
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR

Rua Manoel Severo, Centt'o Admini§trativo
C.N.P.J.: 01.611.400/0001-04

Processo:l)pbtp \ I prl
Fls.:

AUTUAÇÁO Rubrici:: <l5-
Hoje, nesta cidade, na sala da Comissão de Licitação, autuo o processo licitatório que adÍante

se vê, do que para constaÍ, lavÍei este termo. Eu DANIEL VICTO XAVIER LEITE Pregoetr.'

Municipal, o subscrevo.

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO ITOIOOI 12023

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual prestação de serviços de manuteuçào dc

veículos e máquinas pesadas, pertencentes a frota deste município de Bom Lugar MA'

ónCÃO GERENCIADOR: Secreraria Municipal de Obras, Urbanismo. Transpcrrte e

Trânsito.

VALOR ESTIMADO: O valor total estimado para fomecimento do objeto é de

R$476.660,00 (quatrocentos e setenta e seis mil, seiscentos e sessenta reais)

Bom Lugar MA, 30 de março de 2023.

l"z
DA EL VICTO XAVIER LEITE

Pregoeiro Municipal.

.4:-'A



ESTADO DO MARANHÃO
PRETEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR
GABINETE DO PREFEITO
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J.: 01.611.40010001-04

PORTARIA N" OO7l2023 DE 19 DE JANEIRO Df.2023

A Prefeita do Município de Born Lugar. [,stado

do Maraúào, no uso de suas atnbuições legais

em conformidade com a Lei Orgânica do

Município.

RESOLVE:

Art. 1" - NOMEAR os membros abaixo relacionados para operacionalização da modalidade

licitatória PREGÃO, de acordo aLei I0.520102 subsidiária aleí 8.666193, Decreto n" 10.024. de 20

de setembro de 2019 e alterações posteriores.

1. DANIEL \TCTO XA\aIER LEITE - CPFI062.454.423-03 - PREGOEIRO

2. LEONARDO MOURÂ COSTA - CPf,': 056.856.653-00 - EQUIPE DE APOIO

3. ALAN TORRES GONÇALVES - CPF:.607.770.463-69 - EQUIPE DE APOIO

Art.2'- A Equipe de Apoio procederá com seus trabalhos sempre que necessário, seguindo os

critérios de acordo com a legislação vigente.

Art.3" -Nas Licitações na modalidade Pregão para aquisição de bens e serviços comuns. competc o

Pregoeiro exercer todas as funções que the são atribuídas, seguindo o critério de acordo com a

Legislação em vigor.

Art.4' - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçõcs cm

contrário.

Art. 5' - Publique-se, Cumpra-se na forma da Iri.

Gabinete da Prefeita Municipal de Bom Lugar' no Estado do Maranhão, 19 de janeiro de 2023.

Processo

Fls,:

Rubíica:

úryâd$,u sJ* ,Âr**e
Marlene Silva Miranda

Prefeita Municipal

--E-mail: prefeitura. qlllgÊiqbpldlgg4egEgikg!1- site: www bomlugar.ma Sov.br

.7

RESOLVE:



Processo

Fls.:
PORTARIA N'OO7/2023 DE í9 DE JANEIRO DE2023

RubÍica:

A Prefeita do Município de Bom Lugar, Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuiçÕes legais em
conformidade com a Lei Orgânica do Município.

RESOLVE:
AÉ. 'l o - NOMEAR os membros abaixo relacionados para operacionalização da modalidade licitatória
PREGÃO, de acordo a Lei 10.520102 subsidiária a lei 8.666/93, Decreto no 10.024, de 20 de setembro de
2019 e alterações posteriores.
í. DANIEL VICTO 4AVIER LEITE - CPF: 062.454.42343 - PREGOEIRO
2. LEONARDO MOURA COSTA - GPF: 056.856.653.00 - EQUTPE DE APOIO
3. ALAN TORRES GONÇALVES - GPF: 607.770.463-69 - EQUIPE DE APolo
Art.20 - A Equipe de Apoio procederá com seus trabalhos sempre que necessário, seguindo os critérios de
acordo com a legislaçáo vigente.
tÍt.30 - Nas Licitaçóes na modalidadê Pregão para aquisição de bens e serviços comuns. competê o

>zPregoeiro exercer todas as funções que lhe são atribuídas, seguindo o critério de acordo com a Legislação
em vigor.

AÉ.4o - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário

AÉ. 50 - Publique-se, Cumpra-se na forma da Lei,

Marlene Silva Miranda
Prefeita Municipal

Assinado eletronicamente por: Marlenê Silva Miranda - CPF: t.'.171.463:. em 2010112023 19i'19;45 - lP corn n 'i 192.168.0.108
Autenticação em: www.bomlugar.ma.gov.br/diariooficial.php?id='1832

ffiE
iàtr$

RESOLVE:

Gabinête da Prefeita Municipal de Bom Lugar, no Estado do Maranhão, 19 de janeiro de 2023.

I



Proce

Fls.:

Rubrical
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Processo:.//qnt 2
Fls.: 21-L
Rubrica: p

Âos onzr dias do,nês (le Maio do âno dc 20 li. ir S: ,\l \\
I'()Rr{ES {i0NÇÂLVES, aprovado em concurso público pdra o inqr"c:so n\) .ri..r(:i(:
dc Pessrral d;r Administraçrio Pública rJo lr.{r.rnicípio de Bonr Lug.iL.iri deritiar.:. r:.

nomeado, t()nrl posse neste ato solene, porâ exercer em caráter a1'91iço r.:.:'rfr,(, .i'!'

VICIA. co$lpromctcndo-se desemperJtar sua funçío corn zelo. olri,-,.i-. - .. ,, .'

cumpritrdr: 3:' rlrdens de seus superiores fii(rmrquicos, as regras prur isrus n,-r i:!r-llt,:.
tjos §ervidores Públicos Municipais de Bom Lugar r' demais normas ci,ntir ,.' ,,,,..

legisiaçôes perlinentes.

Gabinete do PreÍàito Municipal de lJom Lugar (MA l. I I dc lia '., dJ :Il i ''

Ântonirr S o Miranda de \1,-.1('

l'r..leito Municipal

fviaria Icl iiusrr lVlirande
Secreúrio Mtt n icipa i de Educaçào

E§TÂDo Do :tIARANIIÁo
I'IT[FÊITURA M(INICIPÀL DE BOM LT.í-ÀR
Rua :n'Íanoel §evr-ro, (lcnlr.rr Acltrinistrativo

C.N.P.J. : 0 1.6 1 1 .400i000 l -04 CIIP: 65. 70.{-000
Fone: (99) 3ó:3- l0l I

o

Sen,idor(a) nru
. it7i, ;'

n rc)pal

Pod.r Jst,rcrrr ro TlnA 5'lo
âul gr.rr i 5?õ850 I §rlClXtrrlJíli6!8
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Esr'^oo Do x^R^ttxÂo
PRÊFEIÍURÂ TiUIIIclPÀL BI SOrf LUêÂâ

pu3 y5;:r:.;, Sêvffô, 3§5, Ceâlfú-B3ã !i3a: - :.r:
CGC:01 6-i d0Ci/0O0 J -O4 ÊONAFÂX. i§Ç) 3€?3 :a:1:

sÊcnÉÍaR,À t ut{lctPÂL oE E!}{JcÂçÂo

PÍocesso

Fls.:

Rubíica:

CARTA DE APRESEI{TâÇÃO

Bom Lugar-12 de Maic Ce 20i

Ao Respon:avel:
Da U. E. João Rita

Pov. santa lnês do João Rita, Bom Lugâr/MA'

Prerado (ai

A Secretâria Municipal de Educa$o rje §om Lugar vem atrav(i'i*i-.,"'
ei.amiílhaí o (a) Servidor {ai Alan Torres Gonçalves, CONCURSAD0 (Âr.

para Íunção de Vigia, com caÍga horária de 4* {qi:arentai horas n,r

r€feride Unidade de Ensino, o {a} servidor (a} tern o plâr* de 01 {um} di*
para aprescntar-se no iocâi de trabaiho, po$§*to, dia 14105/201"5

e
1/'

Sem mais para o ínomento reiterarno$ voto§ dÊ conii.rnÇa

coiaboração.

Atencio5amente;

Mâria lclêla Sousa Miraada
Secrctária i/trinicipai de Educaçâc

Pod.r Judrcrrr lo ÍJttÊ S.lo
âuÍÉNÍ 1 §74üi2Erl8tÍíi7NT9ô7?,
a.102t2o22 10 e1 30. âlo 13 !8, tôt.l ÊÍ § 69
€lliôl li 514 FEPC tt 0 15 Fâo€p i4 0.20 ÊÊlf
tl â 20 Coôrult. ar' hltpt //r.16 li )ui b.

?0

1r

\J
l*,.io,rúgoL0liu'

Ér«enmlhrortede t
ii.ri.
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püRTÁRrÀ t{" 14212üt§

,À §ecretárra dê Ed,Jêaçâo de Eorn i-ugar. Estado do Marar:nê* no §o d* §üa§

atrlnuiÇóes !êgais êm cÕnsoná*ciâ c§m a Ccn§lilulçá§ Fed§rêl .crl at d§$*a
aiãiâi*e:itc âê rêsuitâd§ de co§cur§o Pública tegl*o §ei§ i:dltal '' lll?013 *
hor:.lotrgaçâc pelo Oêc.siü n" 0ô1J2§13.

Lôtar ÂL*l'l TORRE§ GONçÀLVES. nomeâds pãlt Lxc*icui!§§rn'iü §eriro..
!íeaeiio M.nic.pal para s Cargo de Vigia. na U. §. Joâo !{ila, Fsv. SâY}t& l»ôs .Ji}

Jsás Rita. l1..'unrclpio de 8om LugerlMÂ, dsveildÕ ê§srm se, csnsrdera*c a n,látt cte:l

fslã Êürtãria efitrâ eí:r vigcr nâ dâlã de suâ Bublicaçãú

l"là-s. aiànsiâ, Publique-se e c*!rlrâ-§ê

§ÀE}N§Tã DÀ §ECRTTÁRIÀ §'I,,HICIPÂL §E ÊDUCÂÇÀO DE 8(}I'
LU§AR, Éstado do Maranhão, êm Bsrx Lug*r, l2 de maic d* 2$1§.

í{r
liaria lclgiaã§usa â,]irãndã

Eecratária iiüaicipal de Êduc*çãn

,ooer Judrar.r:c ÍJü9 §rlo
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ESTÀDo utl rr,lr,txxÀo Rubrica:

PREFEITURÂ }IUNICIPAL DE 8{) I LUúÁR
Rua Manoel SeveÍo. CentÍo Administratiço

C.N.P.i.: 0l .61 1.400/00C l-0{ CEP: 65.?04-000
['one:1991 .i6?j-101]

Aos onze dias do môs de Maio do ano Ji li., i . ,r '.'
LEO\ARDO il{OURA COSTA, aprovado em concurso público ptrr.r o in':r.jr:i, :r)
quadro de Pessoal da Adminisuaçào Pública cio l{unicípio de Boiir i , .r, r

der,idamente norneado, iomâ posse neste alo solene, para e.\eacer cin rerarir ;ri'r:', (r ,,
cargo cie Gi§! comprometendo-se desempelher sua l-ur çào ':atnr 

l.:(r. rrrrc,,ie .',-:r.:,, .'

cumprindo as ordens de seus superiores hierarcuicos, 3s regras prer i.tr. i11) irri.t:...i,'
dos Servidores Públicos Municipais de Bom Lugar e demais no:'riirs -ouiitr.r. ,,,-

legislaçôes pertinentes.

Gabineie do Preteito Municipal Ce llt'rn L'igar{}4Â},1 I de \lu,., ;ic l',;,:

e
Antonio S gio \liranda de Melo

Prefeitc \lunicipal

nio Anirade de lt{oula
Secretiirio Municipai de Otrras

Sen idorta r rnunicipal

TERili? D[ POS§I
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ESTADODo MARANI{ÃO
PREFETTÜRAMUNICTPAL DE BOM LUGAR
Rua Marocl §cvcm, Cêilro Àdmtni§trativ§
C.N.PJ.: 01.§t t.100,t001-S4

DECRÊTO N-. {§5 D[ 12 §O JÂN§IRO DE 
'OZI

Prc"orro>/Z/A/la:r*-71
Fls.: 93+
RubÍica: 2'

Regulameno â licitâçáo. na modalitlade preÍjào. &!

ffima eleúônicâ. paa a aquisiÇão de bens r a

cetrala@ de §€l"iç§ coíütns, lnclpidÜs tts sen'iços

{§r§rn§ de ên8enllaalâ, § dlspoe sobtc o u§o íla (li§F rl§r

d€ ltciüçao. n§ âÊlbito da admitli§lrâçào púhliía

mürdcipal & Bom hr3ar Maranlrão.

A PR§FEITA MUNICIPAL DE 3OM LUCAR E§TAD'O DO MARANHÃO. no uso das

a§ibuiçoes que lhe confere a l,8i Ôr8ânica do Muicípio, e tendo em vi§ta o disgrsto no ar 2'' §

lo, da Lei no 10"§20, de l7 deJulho de 2002, e na Lei no 8.6ô6, de 2l dejunho de l§S3 bixn

edno a Lei Fedeãl 10.024 de 20 deJulho de 2019,J

J

DECRETÂ:

Objeto e âmbito de aplicação

Ln. l' Fste §ereto rêgidãrnsnla a licitaçãc. va modalidade de pregão. na forma cletrôttica,
prra â aquisiçâa de bem e a contÍataçâo de serviços comuns, ixluidos os seÍviços comuns dc

eÍgeúariâ, e dispôe sobre o uso da dispema de itctteào, no âmbito da adminisracào públira

Munhipal.

§ l" A *{tllzação da modaltdade de pregào, na forma eletrônica. pelos órgáos da

rdmifiistraçãs Fi§§ca munklpal dina. e fund6 ffirniclpals e ohrigatória pâra iquisiçâo de b(n,!
ê sntra@fu de servlçrs conrürl' com a uüliza$o de rÊcuÍsos da Uniào decorrentes de

trarsferências vokmtárlas. tais csÍÍlo convenios e @ntíatos de repcse, exceto nos easos em qur: a

lei ou a regulamentaçâo especínca que dlspuser sobre a modalidade de hansferência discipline rl'
forma diversa âs coÍrtrataçôes com os recursos do repasse.

§ f Serii âdÍrútida, medlffirs prevla Ju$l§eâtiyâ da autorididâ rlmpetrnte, â stilirâçil() da

foÍnra de p.egão presenciat nas licitâçôes de que trata o cepetaü a úo. desrlr quc fiqut'
cmpmvda a bviáihdade teqica w a fuvanagem para a administraçâo na realizaqfu da íbmra

elerônica.

Princípim

A.í 2o O pr€gfu, na forrna eletrônica. é condicionado aos priÍcípios da legalidade. da
impessoalldâde, da moraüdade. ú lguatdade. da p{.tblicl&e. da eficlência. da probldade
admlÍllstrativâ. do deserwolvimentô sustmtável, da vinculaçâo ao irsrumento convo.at(irio. do
julganento oüJetirrc, da razoôilid*, da compa!üvldade, da proporclonalldade-q ac que lhes

.' ,/. \são conelato§' 
i.l),y'.,,1o

CAPTruLOI

DI§}OSIÇÔÊS PR§LIMINARES



§§TÂDO DO MAR{NIIÃO
PREF§IT1IRÂ }IT}NICIPÀL D§ BO§T l,I":G
Rtra Ma*o+l §evero, Cetrtro Administrativo
C.f§.PJ.: 01.6t 1.400ÁXnl 4{

)Plocess

Rubnc

§ l" 0 pincipio do desenvolvimento süsteoúvel seni obscrvado És €tapâs do prtxcsso de

contrataSo. em suas diraensões econômica, social, ambienfal e cultural, no mínimo. com lrasc

nm planos de gestão de logístrca sustentável dos órgâos e das entidades.

§ 2o As nornras discipli*adoras da licitação serão inlsqnetâdas ern llvor rla ampliaçio tla

disputa entre os inrerersâdss, :esguârdâdos o inleresse da administraçâo. o pnncipio da isotttttrta.
a Íinalidade e a seguiasa & con§'aaçâo.

DeÍiniçõer

Art. 3u Pan finr ds di*posto nestc Decreto, considera-se:

t - avisollo cditsl - docnnerüo qlrc contàn:

a) a definição prcisq $ficierte e clara do objao;

b) a índicaão doç locri§, d8s daas e doa hoúríos em que poded xr lido ou
cdital; e

obtido o

-J

í

c) o enderoço eletrôuico Íro qual ocorrcrá a sessão pública cona a data e o horário de sua

real ização;

II - bens e serviços fôrxür§ - bens cuj<x padrôes & de*emsnho e qruhdade pos\*rr \.r
objetivamenle definidos polo editrl, por meio de especiticaç§er rec<rnhcidas e usuais do
mercado;

III - bens e serviços spiais - bem que, por sua alta heterogereidade ou complcrrdadc
tecnica. nÀo podem scr sôssideÍâdos bens e serviços comuns, nos teÍmos do inciso ll.

IV - estudo tecnico peliminar - docunrento constitutrvo da primeira etapa do planelamcntrr
de uma contratação. qt* crrârteriza o interesse público envolvido e a melhor soluçãr) ao
problcma a ser resolr.ido e quÊ. na hiÉtêsc de corclusão pe la viabilida& da contraraçào.
lundamcrta o teíno & rcferêrrcia;

V - lances intsnnediâíio§ - lances iguais ou superiores ao melror jâ oÍi:rtado. prrcnr
inferiores ao último larce dado pelo prôprio licitante:

VI - obra - §snst r$ôr reforma, febÍicáção, ÍecupeÍeSo oa a*pi§âo dc trcm rnrorel.
realizada por exccuçào direta ou iÍdireÍá"

VII - serviço - âtivida& ou ccnjunto de atividades dcstrnedas a obtcr dctcrmrnsda
uhlidade, intelcchral ou matÊrial, de irteresse da administ"ação püblicq

VIII - serviço comrru & engenluria - arividade ou conjunto de atiridades que rleccssrttnl
da particigão e do aconpanâsncr:lo & proÍissional engenlreiro hebililâdo, nos rsnnos du
disposto na Lei n" 5.194, & 24 de dezembro de 196ó, e cujos padrões de descmpcnho i:
qualidade possaâr s€r ob§ivaunrte defiddos pcla administreção pública. mcdrantc
espcci ficaçôcs usuais de srercado:



§§T Á§O l)CI MAnÁ§ü{Ào
PRI,FEITT'R.I MT'\ICIPÂL D}: BO1I I,
Rur Mtnoel §avero, f§ítro Ad§itli§tr§tiYo
C.§P"tu {,1"61 1.{§0JtxX}l-§'t

psssâs §sisâ§ * iur{dicas qu§ p*rlirip*m & liçita*ôes e cekbranr *onira:**

preç{§ eêtn â hef§iarra de Baú!. Lu§âíl!r.{i

2a2

lX - Câ&s§ü de F*me§§dô{çs da Prefeinrra dc t}om Lugar' MÂ - registrr ca$astrei dc

e §{§s de r*glslnr de

x - §is:wra de cada*§ents unific*do & f*rnE**do,ts - §iça§ - ieirame§L,r

irsgrXfiz*dq irqranfe da $arafiorm* do §i§ema, keglado *e Àdmi*is§âç**: d* §tr.,çr,\
ôç13is - §iasg disponibilirada pelo Minist§rio da §c**orrria p&s eâdâstr§§i:nto *1*s úrg$us *
de§ snti&dçt da adai§s§§{ãa pcrblie*, das §tÍtpil}§â§ prlhlic*s r: d*s participartcs r

p§cidim€rlto§ *e §çitrção, disprxx *ql inexig:ibiiidâd§ pr§§sltd$§ §os rirgiir:: e p*l*r
e*tirtade* i*egax*s ds Si§§ma de f'€rviç§§ üerxis - §isg;

XI -- Disp:rsa de l-icrtsç§o - pr* a realia§o elos proccwr* rÍe c.ontrirtsç.âo tlir** ,*: bc*s

e *erviços ee**rns, ixcluidos os servigcs e*arurs dt eagr*hana"

'!t X§ - tenro de reÍbrêaeia - dscr*msúú elaborado e*rn b*x nor estudos l{.§nr§$ii

pre limrnares. que deverÁ conter.

a) os el*xe*!c* qrx «xbas*:n a avalia$o d§ cllsts pclâ administraçào pubtrca. a p*rtir drrr
pdrôe* & dxxnpatro e q:mli*ade *gbeleçidçs e da* «xdiçel de entrega do n§jtto. e**r as

segui ntes ínformações :

t . a &§ni$c do objelo conlratual e dos metodas p&r& § suâ exee uç§*, r. edn&r-t

espsct§esç§es exe*slvas, irrcl€vâÍês au dsnÊeêssirj*s, que limitein *u llurtr*n: â Êriryrpotiçào

ou a realizaçfu do cerame;

?. o val*r es§xede da *ble* da licita$o dssssstrâdo em planilhas, dc acorCo c*n $
prq* d* :xercadq e

3. o crqrosaats §siçç-*l§rceire, §e n**§§*Íisi

h) o entrrio de aceit*çâ* dn oh§o;

§) os deysrss ds esna§sd$ § da côÍtrât§nt§:

d);: reiso do deu*çr*os e*s*nciars à venlira$o da quatifirxçâo teçnieil e econô§]i,-rl)-
hnanccira, se necessária,

e) oc po**dimento* de {lxaltca*o e gaeneianentc ds <:sí§*ts rxr ds âtâ dr regrsln* de

§ o paazo para ex*ctçân dr sôn§sr§; e

g) as saryôês previ** da foma objetiva, :u§çie*rl* * clar*.

§ l'À classrÍicação de beru e serviços como comuÍrs dcçrnrlc <Ít' erarrrc
predominantcnrente fático e de Í;ahsezâ témicâ-

§ 2'Os bens e serviços que anvolverern o dcsenvolvimento de soluções eslx't il'rt:s tlc
ââln sãâ intslectlrcl, cierri§re € Écnica, cas possam ser de§nidos nos temnpd* ql4p:str: nr;
icciso íl do eeprt, serâo liEiga&§ ;xr preg**. :ra àn:x eleüónica. ,,! , ,. .

ESS

Rubrica:

\



f§?ff)o $ü MÂR{,§EÀ0
r*§T§I"TURJT MU§ICIPAL DF. RO}I LI C,\R
Rue ]lsroel Seyero. Cenro Administrrth'o
C.]\.PJ.: 0 t.6l l.{XM}001 -$4

V§r§&

A* 4' ü çreg§q, rra f-or:ne elerôai*4 §o se aplioa *:

I - CoflÍÍât ções de obras;

tl - Loc& imobiliirias e ahenaçôes; e

§t*pe*

§uc§§lvâ§:

§ r NÊ hipolçse de que trata o § 1" dc arl ln, olém do dis!»sro n() câpur. prdrrsr **r
ritilizadss :istenas púpr:m ou odros siíemas drsponíveis mr merr:ado, dcsle q*e rsttixm
integrados à plataforma de opracionalinçào das mulslidâd€s de rransfcrências voluntána.

Processo I 21) I

Fls.: ', va
Rubíica:

lll - tens c servrços espec-iair incluídos os sen'içm de cngcnharia enqurtirarlos u(, Ll,\t\,\,o
ns irçiss lltr do caput do art, 3'.

{:ÀrifiIl0tl

DÔ§ PR(K§I}IMIihITÕ§

$ormr de realbçâo

Arl §o 0 prscâ§, §a faura elgrônic& s*ri* realiz& quaxdo a dispua pelo for:cci*rt*r*
de bens cu pla conx.ata$o de xrviçox csrsun§ o§{}rr§r á disriacía e sm sssiãr} püb}ic*. p;r
meio do §i§êsÊ de üaaryr*s do {içverco federxl, dispollivel n<r *nderegr *}*trônir:r-r

'.iç *:r pcr treio & filtns §iste§* cl*trônien tie licitaçâo a r*r
adat*rio §a Prefeituia Municip*l d* §om Lugar.§lÂ,

§ t' i) §ittgriê do üçverna §*dersl ou cülro sislema a ser designadei der,*râ r,i:r dç:ar1* ,ilç

re{ursos & cripografia e d€ âuleÍmcação que gaftrnlam condiçôes de segurançu (,nr t('Jd: r\
etâpas do certâme e que esteja inregrado a plaaforma de operacronalizaçào tÍas rnrxfutrtludt' J*
kansferêncras volunrárias da Uniâo.

Ârl 6a A re.ti izâç*§ dg $egâo, na forma ôlssônica, qhôívarii âs s{,s rst*§ *tirla!

I - plax§amenlo da eelr:rãsÉ*;

ll - pbliryâo do aviso de edital:

lll - apxeai*çã* & prqrcstas e & dcl*aex*x de hebilit*ç§*l

IY - ak*ura da sessã* pü&lka e envio d. IaÍceÊ, ou tàse ccrxpetitiva;

I ,. ... l

l/'

V - j*lganre*iol

vI - habiliaÉo:

VIl - rerurs*l:



E§TÀ§O §0MÀLÂ:§â{o
PR§§'§IT{]RÂ §fl1§IcrÂL t]§ $o:}í LtlÇÀR
§ua Mr*o*l §evçro, Centro Àdmiuirtr*th*
(',N.PJ.: 01.ól l.,l00/{ml {N

VIti - adjrdioação; e
PÍocesso

Fls.:

an )zz".z-
iX - ho:aoiqaçâo.

RubÍica: /
Critériar de j'lsaa**tc d*s prsp§tâ§

Àú P Oc criiéÍim de jalg§tt§ct* r'nrpregsdc ne §§t§§§ I prop*utu mais v*nta,losll p*r*

a «}xi*i*rago ;trã* o* d* §IWs ppçs w x*is dercouto, cofi&rrae dispü§er o e iral.

pâ*§âfo ii|lic§. §§fã§ *xsd6 cd§ris objct'&os p*ra defin!ção d* melh*r pr*çr.

ç§rsideüe ss F{aros í}&ra * €'cçl{ãa d§ .sfi§&t§ e do @xe1tr:, ê§ e§p*§itlü,!çôe§

t&*içSs, m 36$r*§:lt6 rxri4isrqü d& de§e*!ÉÍ!t§ e de qudid*&, as diÍekiães da pl*n* rll: g*s1ân

de lesÍstiôâ *l§§ttiísçt s a* &mais wrdiç§er e*u&*lsçi&x *ç edit*t.

Ilocum€trtrç§o

4ri Sf ô prace*so r*latilo {§ pesãô, n* fcrur* elelr§üie* serâ instruida ron os scguintcr
documntos, no miaimo'

I - çscudo **§si§* pr*timir:ar" qrxado nwssrlrio;

It-tsxss dÊÍE§{§iê

III - planiltu exim*tiva dt dryesa;

IY - trsvi§* dos tstrl:ss ssõrl#tio* neee*sári*s, eota a indie*ç§a d:s rukicas, cxsclo
na hipotese & pregão pra rcgrslro de preços:

V - autonz*ção de absrtura dl liciuÉo;

W - dssig*§,§s do pregotix e d* equipe de *pr*;

YIt-*ditai *respet

YIII * rrlia*rx, & t"rro da ççntral*, §s i*§te*sto equrvalente, ou minuta tia ars dr
regrstro de preçor confornx o caso:

IX - P*rpe*r jartdi*o;

X . §ocucrerr§ç§* exi§da e ry*er:rada po,ra * llcbi§taçâo:

XI- fropwa de Freças dç lisian*;

XII - a!* da sessâr pfi!úicâ" $le c(}ÍÍtsrá ss seguintes mgis*a*, Êtr§§ €,üts!§:

&] §s iicia§tss p.*§ipütês;

bi ag propo*las *.p*txnt*dns;

c) os *visos, cs esciarecimentcs e &s ltnpü$§ç§êsl

J



ESTADO DO MARAN}I{O
PRETEITIjRd MITNICIPAL DE BO}I I,I.,GÂ.R
Rus $tsnocl §cvero, Centro Âdministrttivu
C.N.P.J.: 01.ór t.{t}0ru01{}4

d) os lances oferrados, na oÍdeÍn de classificação;

e) a suspensão e o vgin.icio da sessão, se for o caso;
Proc

Fls.:
.SS 0

Rubrica:
0 a aceitabilidade da proposta de preço:

g) ah*tilitação;

h) a &çisão sohre o sârrcaÉÍttô & ôrros oü hlbs rta foposÍt §u na dtxumerÍação.

i) os recursos intcrpocrm, as rcspectivas anúüise e as dccisões; e

j) o rcsulrado da licittÉo:

XIII - comprovanEs das publicações:

a) do aviso do editall

b) do sxtrsto do coitrsto; ç

c) &* &ruis *c ct$a pblicidade seja cxigida; e

xlv - ato dc homotog@.

§ l' A instruçâo do processo liciatóÍio poderà ser realizada por meio dc sistema clctrôniro.
de modo que as atos e os documentos dê quê trata es§ aÍtigo" consiafl!§s dos arquilos e rer.r\lrr.'
digitars, rr&i válidos Fr& todos os el&iü)§ legai§, isslusive paÍâ somprôvâçáo s pres&ç,lo {it'
cortÍ§.

§ f Â ara da sessão publica seai dirponibilizada nâ interÍI€t imedtatamente ag)s o scu

ercerrÊmesl§, para acesso iilte.

CAPi'TULOIII

DO ACESSO AO SISTEM,4 ELETRÔNICO

Credencirxento

Aí" f A autondâde compÊteÍlte do órgão ou da enudade pÍomotoÍs da lre rtaçào. ,'
pregoeiro, or membros da equipe de apoio e os liçirantes que paíiciynrem do pegào. na lirnlir
elelÍônici! §íão previarntnte credencr&do§, p€rante o p'ovedor do sistsma clclrô$ito.

§ I" ô credenciaraqrlo para Írcesso ao sisterna oconeni pela atribuição de chave de
idenüficaçâo e de senha pessoal e intransferivel.

§ 2" CabErá à aulsridade compcêntc do ôry§o ou da en§idade promoloÍa da lrcitaçâo
solicitar, jrrrto ao provedor do sistema, o seu credeÍlciaÍnento, o do pregoerro e o dos memtrr*s
da equipe de apoio.

ffi-"'q:r



PREFEITT]RA }ruNICIPÀL DE BO}I LT]G.\R
Rue Manoel §evero, Centrc Âdminirtrativo
C.N.PJ.: 01.6t l.,lüYm0l{X

Licitsnte

Art. l0- 0 crcdenciamenro do liciunte e sut m*lutençào
atualizado no Srcaf.

PÍocesso

F ls.:

à22:

ff#1 *$fo prevlo

Arr. lL o cr**ci*mento no sicaf pefiuits e FÍticipâçâo dos intersr§,xdÔs *m qualqtrtr

pregio, na forna ektrônica exceto quardo o §cu crda§tÍo no Sicaf tenha sido inativadr: ou

exciuido por rolicitt$o do credenciado ou por determir4âo legal.

CAPTT$LOTV

DA CONDUÇÂODO PROCESSO

Órgno ou eltidade prorotoF de licttaçío

Aí, l?. Õ fcryâ§, nâ fonm elarônica- será corduzido pclo Óryâo ou ;rla enlidadc

promotoü ds. liÇi14ç§q & Prçfeitura Municipel de 3om LrqSr -MA, que atuârá JUIÚo so §islema

de Eletrônico & Cornprrs utilizado

Autoridrde colrpctetrte

ÂÍt" 13. C€bení à autoÍidsde coínpelcst€! dE aordo com as atribuiçÕe§ prevr§tas no

regimentro ou no estatuto fu órgão ou da entida& pnxnolnra da licita@o:

I - desigmr o pregoeiro e os membros da equipe & rpoio;

tl - indier o provedor do sisterna;

lll - dsterminaÍ â abeÍtura do processo licitatório,

IV - decidir os recursos contÍâ os atos do tr.gseinl, quando este mantiver suâ d*cisâo.

V - a{iudicar o objeto da licitação, quando hower reçurso:

Vl - homologar o resultado da lici@o; e

VII - celebrar o contÍato Gr assinsÍ a ala & Íesi§8'o dc p{cços.

cÂfiTl,«,V

DO PLANE'AM§NTO DÂ, C§I..TIRÀTAÇÃO

Orierteçõee gerab

Art 14. No planejamenlo do pÍegão, na forxra eletrônica, seni obsen'ado o ssgurnte:

I - aprovSo do termo de rcfeÍêÍrcia pela auroridade competents ou por qrcm esta tlclccar.

Il - elaboração do edital, qrr estaôelecerà oç criterios de julgamento e a aceitaçâo das

propostâs, o nrcdo de disputa e, qrundo neccssririo, o iaçrvalo minimo de diferença de valores

t

L



§§TADO DO MARÀNEIO
PREF§ITI,'RÀ MTINICITÀL Df, BO}T LUGÂR
Rua illenoel Severo. Centro Àdmini§lrstiYo
C.N.PJ.: 01.6r l.,l{XY{nOl{}{

ou de percenueis entÍe os lances, que incadirá taÍ*o em rel4ão aos lances i

em rela$o ao lance que cobrir a melhor ofeÍt4 Process )
FIS.: ,)trlvl

lV . definiçâo das exigências de habi litâçã§, das sanções aplicáve qtea

condiçôes que. pebs ssas partiçularidâdes, seja*r corsideradas relevantes parâ â se

'§!{

execuçâo ds conlralo e o atendimenttl das ncçexid*dx da administração pública e;

V - desigrução do pregoeiro e de sua equipe de apoio.

Aí- 15. O valor estima& ou o valor máximo aceitável para a contrata{ào, se nâc cotslar
expressamente do editãl, possuiró caúter sigiloso e seú disponibilúado BxclusrrI c

permanentemeltts aos órgâoc de controle elrteana s itt§rÍs.

§ lo Para t'!ns do dispotto no crput, o valor rçtimado ou o valor máxtmo ar:ri§lrel ÍTara a

contÍalâçâo §erá i§medô çnrblico apenas e imedisia§lcrte após o encenamento d* envru ilt
lances, sem prej*iãs da divulgação do detalhaffexs dos guantitativos e das dernair i*trrrnac.rc:
necessárías à el*bsra$o das propostas.

§ 2" Nas hipolsscs em que for adotâdo o critério de .lulgamento pelo nraior dcrc<tntrt ,,

valor cstima&, o valor núximo aceitável ou o valor de reffincia para aplicação do desconto

constani obrigatoriamerte do instnmento convoçaÍririo.

Ilesigneçõee do pregoeiro e da eguipe de apoio

Art. 16. Cabsrá à autondade máxima da Prefeiturâ Municípl ds l]om [.tgar, ou a qucrrr

posuir a compctência designar agenter públicrx ;xra o d*sempenho das funqõ«; dtsÍ* llecr*tlr.
observados os segurlttes rçquisitos:

I - o pegoeiro e os membros da equipc de apoio serâo servidores do ôrgão ou dn cntida,.lt
promotorê da liÇitaçíq c

II - os membls da equipe de apoio *rão" ern sua maioria, servidores ocupânes de carg,r
efetivo, prcêreiriâlmeÍle pertencêÍrtcs aos quadros permanentes do órgâo ou da cntidadc
promotora & licilaçâo.

§ l"A critcrio da autoídadc comp€Ísnle, o pcgo*iro e os nrembros da equip* de aprio
poderào sBÍ &sigÍâdos perâ uÍna licitagào especifica p*ra um periolo det*rmina*l*" adnrrull;rs
reconduções, ol gor peÍÍqro indeterminado, pen*ifida a revogaçâo da desigmçâo a qualquer
lempo.

§ f O ôgâs fomotor da licitação estabelecerá planos & capacitaçào qus üsntl:nhanl
iniciativas de treinemento para a formação e a alualização técnica de pregoeiro. tnembro,< dn

equipe de apoio e demais agertcs cn€aregãdos da icstrução do processo licitatório- ll seretr
implemenadas com base em gestão por compet&rcias.

Do pregoeiro

t

Valor estimâdo ou valor mÍrimo aceiúvel

)êt

Art. 17. Câh€râ ao pregoeiro, em especill:



ES ÂDO T}O II{AR{NHÃO
PREFEI'I'I.:R,d ML'\ICIPÀL I}E B()\T I,I (;.\R
Ihn lHrnoel §cvom, C*ntro Àdainistmtivo
C,§.?..[,; *].(;l I.400ÂXn1-§{

I - esÍdrlair lr ses§o publiau

ii - reçeber, exâmin*r c desi*ir &§ irapugnaçõcs e or pedidos de esclanxi

êss êirsxrr§. *lcts d* poder requisitar súsídios formais ary xxpaxsaveis pla elat»raç§i'r cl*sses

documentc:

ilt - ycri§*er e c@&r§{dedç da gopo* ein rel»$* aos rcquisilos estahclcciilos rr* edital;

ÍY - cüsrdsãsr a ssssãs p{*Iic* e * exvio ds la;*eç;

V - veriÍicar e julgar as condições e habilnâÇâo,

?I - sturear er,rcs ou &llt*s qur r*c alt*mm * sçbxtô*cia rtas pretpostas, dos duum*:tor r.J*

habitrtago e sua validade juridrcat

VII - íecêbêr, exa*rjrar e &çidir cs reesÍsôs e enüuxinlrà-lss à;r*torirled* eomi]!*tcnt.
quando manüver sua decrsâo:

Wll - ixdiesr * versedsr ds Tre:
§{ ' a{irdic*r o sbie&, qüâüd§ t§s lm:lvx recurs*;

X - aqrlduzir ss rmàâth* e equif ee âp*io; {

XI - encaminirar o processo devidamede ínsrnrído à autondade comÍr€rente c f!Íopor a sua

§s§rologss§"

Pad4qafs úaies. t) pegCIsi!§ ssd§?á soiirit*r rsânifesaçâo tecnica da assessoria jrridica
o*de auau *elpre* do eg§c ou da enti&&, e ai§r * *rkidiar sua decisâo

De equipe de apoio

*tt, lS. Câbsrá à rq&ipÊ de sporo auxíliar o pegoeiÍ§ *âs d*pes ds pr$cessô li*:itatr:rio.

Do lieitsrte

Art 19. C6beÍá ao licianrc ineressado ern prrrcipar do fegio, nB forma elelrtiniür

I - Credrnciar-sc prevramffte no Sicaf ou" na luXíese & quc trata o §2' do tfl f '. rru
sisrema eletrônico utilizado no c€rt&!rê;

tl - &areÊer, ns pr{zo esEbelccido, gxclusrvame.nte ria *s.§ma" {}s rl*:r:umexkrs de
habiliÍ,ação e s pnopostâ e, qr.an&r uecesario, os documentos complemenmres.

III - responsóilzar-sc farmalnrentÊ Flâs ransaÇões etêtuadas cm scu no,r)c. lr:\urnrí
§cmq *ísss e verdedeir*s stss prôp§lâs e §*§s lâ§c§& ir*lusiv* os ator praticados diret*nr*nle
§u tr»r sêu rêssêrÍâ'rt§, sxclside a rcepm*bilidade do ;x*vedcr do risten* r:u rio ôrgâo ou
e*tidade promotom da licitaçâo por evenluâít .r&§ss de$ôrrtrttel d* uso indevirlc da -s§,rlhq *i*da
qne pOr terCeirOS, 

,/ ..zdí

) ULq

Rubrica:

Fts.:



§,§TÂDO T}O MARANHAO
PREFEI'I'I-1RÀ MI.INTCIPÂL DE BO}I LI"]
R.ua Malocl SÊvero, Centro AdministÍrtivo
C.!{.P.J.: 0L6 I 1.4{XXn0l 44

IV - acompanlar as operaçôes no sigcma eletrônico durante o processo licitattirto e

responsabilizar-se pelo ônrs decorrente da perda de negocios diante da inobsenâncr:r tlc

mensagers ernitidas pelo sistexna ou de sua dsconexiío;

V - comunicar imedialamenfe ao provedor do sisteina gualqueí accnteciment0 quc possrt

comprometer o sigilo ou a iaviabilidad€ do uso da senha p&ra im§diâto bloqueio dc acesso'

VI - utilizar a chave dr ide*ilicaçâo e a senha & ace§§s pcra parricipar do pregào na

forma cletrônica; c

VII - solicitr c ea*celamsrto de chave & i&rttili€çã§ «r da senha de acr:sso lxrr
interessc prôpno.

Psnigrafo unico. O foúecdor descrcôerciado no Sicaf terá sua chave de identrÍicaçào c'

scnha suspcruas auüsmatic*Íse&.

CAPfIUI,oVI

DÂ PlrBLrCÀÇÃO U: eVrSO DO EDTTAL

Publicação

Art. 20. A fase e$enra d* peg§o, ra lorma eletrônica, lerô iniciadn corr a sorl\ocirç.r()
dos interessados por meio da publicação do aviso do edital no Diârio {-}fruiat dn Munrcipro c no
sitio eletrônico oÍiciat da Frefêitwa Municipal de ltom Lugar -MA.

§ l" Nas hipóteses de p'e$o realizado pam aquisiçâo de bens e serviços ou rcalizrçào tlt
obras e serviços coínuís de eagenharia com ulilizrção dc recurscs da Uniâo ou do l:stado.
deconentcs dc transfeÉÍrcias voluntirias, tais como convênios e contratss de retrnssc. alcnr rios
meios dispoçtos no capuq tambem deveú ser realizada publicação em diáno ot'icral do
Íe§pectivo ent€ (órgão co*ce&üe).

§ 2'Em se trdândo de obras comuns. serviçm e compaas de graade vuho, aquclas cLrltr

valor estimado sqia superio: a viae e circo vezes o limite esrabelecids na alinea "c" do rncrro i

do aí. 23 e art, 120 dâ Lsi F§&rãl no 8.ó661 1993, além dos rneios disposros no saput, tiürbl'n)
devení ser realizada publi*ado em iornal de grande circulaçâo.

Editsl

Art. 21. O Editsl seÍá disponibilizado na integra no enderço eletrônicc desta pri:rlcrtura
municipal e no portal do sisrsÍna utilizâdo para a realização do pregâo.

ModiÍicaçâo do edital

Art, 22. Modificaçôes no edital serão divulgadas pelo mesmo instrutnenlo de publrcaçàt.r

utilizado para divulgação do texto original e o prazo rnicialmente estabelecido scrá rcahcno.
cxccto se, rnques§onavelme*e, a dterdo nfu atàar a formulação das proposla-s, resguardado o
tratamento isonômico aos licitantss

Esclarecimetrttrs

SS )j

Ruhrica:

Fls,:
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ESTADO t}O }IARA\TIÃO
rn§r§§LrRlr M(N.IC§Â[, t]§ §Ol]f t.Lr
*u* *tsnrd §xvero. C'en§o Âdxinktr*tivt
(l"li.PJ. : 01.6I t.4{XY0{X}I -04

Âú 23- üs pedidos de esclarssift§$üüs !Ê&rsr*§s ss proô.§sss.tiçitatôriô sel§ç e*vtad*s i:ir

pêoçinr, atê três dks úfeis *nt*ri*res à dars §x*de p*ra *bçX$rà da ses*ãn lxbli*a. yrr rnrri'
elctrôruco, na fonna do edinl.

§ I' O pr*goeko respade.r* mc pedid§§ dç §çlcre§rmentos no pru.o de rlors thas *tet*.
asntâds da dâts de res$i:$ellrs ds p*did§. * pdeiá requi*itar s:rtrsldios lonxait lrrr
responsaveis pela etaboraçào do eôtal c dos anexos.

§ ?" Às rêspsstas a*s pedidos d* esclareci*err*s *e6* divulgadrs p*l* sistr:m;r e

vinesladç ss p*rtisipates e a a*mi*is*:@"

Impugnaç§o

Áx. ?4. Qualquer pexoa poderl i.Npupa: §s t§.§r$§ do edital drt çnqe*r" por mdrd
eletrônico. na forma prev isra no edial. ató tÍês dias úteis antenores à dala fixada para abcnura da

sessào pnblica.

§ lo A impugnação nâo p<rssui efeito sispemivo e caberá ao pregserro. aurilrrJ.r j'|,r.
r*sponsávei* pelt ekbqraçâo ds dttâl s das ensx6s, r|*eiúir s*bre a impugnaç§o no pr:rzo rtc
dors dias weis, conado dâ data dr recebimento da impugna$o.

§ 7 A corceasao de êfçifo suspeirsivo a rmpugnaçào é meôdâ cxcepcional e dcvem scr
muivada pelo prregoeinr- nos aüos do preetscr de kciqão

§ 3'Acolhida à rmpugnação contra o edjtal. seú &finidâ e prblicada novo data par.r
rcaliznção do certamc.

CÀ}iT$1I§YIT

§e Âpe§§§§TÀÇÂo »e paoros?Â § §§§ §*euM§§Tô§ D§ l]§§ti.rri\{Àü

Prea

Ârt. 25. 0 §razo lixado pars a apresenteçào ria* prspêstâ§ * dos do*une*l*s r{r:: ha§!Íiuiçâc
§{* serã inftrioÍ â oitô diâs úteis, co'iltado dâ data dc púlic4âo do avisa do edital.

Apra*entac*o d* propst* e dor do*usecB de §rhilitaçIo pclo licitrnte

Art 26. Apos a drvulgaçfu do e,Jital no s,tro eletrrlnrco. os trcitarrtes cniânrrnhrÍir('
exclusivarnenE F)r mero do sístema. co:rcottitarnernente com os dtrcumcnlos dc hrhrlrr,1q.1,,
e grdcs no edital, proposta cotn a descnçâo do objero ofenado d o prt)ço. ale a dara c ,, llrrrlr,)
c*abelecido* pc:a aà*axr* da se*tã* p*hlie*.

§ 1." A elap* rle q e §:rra o ceput sení cncetrath com a *berl{ra ds s{:§râo públiua.

§ 2' G licitanEs poderâo derxar de apresentar os r*xumentos dc habilrtaçào quc L\rnrt( ! í.,

do §câ,f e & si§$nâs ssnn§lharlês n:*§ti& p*14* &stados. pclo t)rstnlo l'crJcrrrl ori ;*ios
Mrmicipios, §u pêls sisterrrâ & sada*ra municir*L ds B§lv{ i-tj§ÂR, as;egrrrar{» s.. {ieiils i §

S

Rubrica:

Çlc'

licíta*tEc o direilç de aces*o aos dâdos §n sts,rÍss &n rixcnras-
t_



II§TÂDO DO MÂR,TN}IÀO
PR§FEII'T]RÂ MUNICIPÀL DE BOI\I LT]GTR
Rur Manoel §evcro, Centro Àdminirtrativo
(l.N.P.J.: 01.6t I.400/{X)()l 4d PÍocesso

§ 3" O cnvio da proposta, asompânhada dos documentos de habilitaçôo
nos termos & disposto.no crput" ocorreú por meio de chave de âcssso e sen

§ 4o ô Licitante deçlsanl, em câmpo póprio do sistemg. o cumprintento dos rcqutsttt"rs

pars a habililâçâo e a conformidade de suâ proposla com as exigências do edital.

§ ío A falsidade da dcclaração de que trata o § 4o sujeitani o licitante às sançôes prer istlr
rÊste Decrcto.

§ 6" 0§ ,icitrntes poderão retirar ou substituir I proposta e os documentos dc habrlrtaçào
êaterioÍmente inseridos no sisem4 ate a abertura da sessâo pública.

§ ?" Na etaga de apresentação da píopostâ e dos documentos de habilitaçã,r plo licrt rntc.
obrrvado o disposto Í!o crput, nâo haverá ordem de classificaçâo das propostas, o quc (J!-orrorü

soment€ apos os procedirnentos de que trata o Capitulo IX.

§ 83 Os documentos que compõem a proposls e a habilitação do licitantc mclhor
cl*ssificado sotnente serão dispnibilizqdoc p616 avaliaÉo do pregoeiro e Snra acesso público
atós o encerramento do envio & larres.

I

' § 9o Os docrmrelrtos complementares à proposta e à habilitaçâo. quando rrccessariu: u

caifirmação daqueles exigidos no edital e já apresentdos, seÍâo encaminhados pelo licitanrc
melhor classificado após o cncenamcnlo do envio de larrccs, otrservado o prazo de que trata o §
2" do art- 38.

c'APtT|LO VrIl

DA ABERTURA DA SESSÃO PUBLICA E DO ENVIO DE LANCT-,S

HorÍ rio de abertura

Arf.2'l " A Fnir do horário pevisro no edital, a sessâo pública na intemer seni ahena p» kr
prqgoeir ccn a utilizatào & sua chare de acesso e senha.

§ Io Os licitaltes poderão particrpar da sessão publica na intemel mediante â u{rluâçào dc
sua chave de acesso e serha.

§ 2o O sistema disponibilizaú carnpo próprio pare troca de mensagem entre o presoerr(, u

os liciu*tcs.

Codcraüade drr propostri

Ârt. 28. 0 pregoeiro vsrihcará âs propo§âs apresentadas e dcsclassillcará aquelas r.iuc uiu'
§$tejâÍ:r {rn eonfonni&de cr.rm os rcr;uisitr.rs cstabrlecidm no edital.

Parâgraio rlaico. A dcsctass:ificaçâo da proposta será fundamentada c registrad* lo
sistem*, acompanhado ern tern;n rcal por tndot os pâÍticipânles.

Ordenaçâo e cla*iÍieaçâo drr propo*tar

{

ubrica:

(*



E§TÂ}O T}OMARANHÃO
rR.ET§IT'UIT.,I MUNICTP,IL DE BO§' I,[]CTR
Ror ÀIenoel Sqero, Centro Administrativo
C.N.PJ.: 01.61 t.4mrln0l{4

Aí. 29. O sistema ordôürá autüÍlàticamcnte as propostas classificadas

Paftigraio rl,nico. Somente âs propostas classificadas pelo pregoeiro

de cnvio de leltcss.

PÍocesso

Rubíica:

)v\

I

Início da fase comgetitiva

AÍ1. 10. Classificadas as proposlss, o pÍe8oelÍo dará início a àsc L(lmlttrlr\ a

opoÍtunidâde em quÊ os liêitantes podcrão encaminhar lalrces sxçlusivamcnlc F)r mtttt thr

sistema eletrônico.

§ I" O licitantÊ seÉ imediatÂmeÍrte informado do recebimenlo do lance c do valor

consignado no registro.

§ 2"Os licitantes po&rão o&rcaeÍ lanoes sucessivos, observados o horário firado parl
abertura da sessão pública e as rcgras estabelecidas no edital.

§ 3" O licitanrc somÊrte poderá oferecer valor inferior ou maior çrercentual dc dcsconto ro
último lance por ele ofenado e regisrrado pclo sistema, obsrrvado, quando houver. o rnterrulir
minimo de diferença de vglores ou de percentuais emÍe os lances, qr.re ircidiú tanto em Íç'lação

aos lancEs irterm«liários qte§to eilr relaçâo ao lanoe qre cobrir a melhor olerta"

§ 4'Nâo seritrc aeeitcs dais ou mais lances iguais e prepaleçerá e{§slc quc fnr rrcçhido e

registrado primeiro

§ 5" Dürante a ssssâo püblica os Lcitantes serão informado§. ern tampô rcal, do rrlor i1tr

menor larrce regisuado, vedada a irlentificaçâo do licitsnte.

Modos de disputa

Ç
AÍt, 3l . SeÍão adotâdos para o envio de lances no pregão elelrônico os seguintes modos dc

disputa:

I - abêrto - os liciuntes apresemarão lances púbhcm e sucessiros. com prorrogaçircs
conforme o criterio de julgcrnento adotado no edilal ou;

Il - aberto e fechado - os liçitantes apresenlarào lanccs públicos e suüêssryos. corn laneç
Íinal e fechado, çonfo.rnre o r.riaario dt" julgamento adotado no *dital.

Parágralo ünico. No rrodo de disputa abetto, o editsl preveri inlen,alo n:rnimo tle
diferença de valores ou de percentuaiv entre os lances que incidini tanlo em relaçâo a()s lanccs
intermediários quanto em relação ao lance que cobnr a mellxrr otbrta.

lllodo de dispute rbeío

Art. 32. No modo de disp,uta ab«to, de que tratâ o inciso I do câpst do aí. 31. a elapa dc
envio de lanccs rs sessão grblica durará dez minulos e, após isso, será prorrogada
automaticamerte pelo siste*a quando kruver lance ot'ertado nos últimos dois, miautos do
pcriodo dc duração da sxsâo pública 

,,./ . / t,.r)
1,1::]
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E§I"ÀÍ}O »O il{ÀRANHÂO
PR.ETEITUR{ I\{UNICIPÂI, T}E BO}{ LUCÀR
Rtta Mraoel §evero, Cenlro .{dministrativo

PíoCêSC.I{.PJ.: 0I.ól 1.400^rml -{},{

§ l" A pronogaçfu aulomiltica da slap6 de cnvio de lances, de que
s

, scra c

dois minutos e oconerá sucessivamente srmpe que houver lances envi
pronogaçâo, inçlusive qü&Írdo s€ trâtaÍ de lances intermediários.

§ 2o Na hlpóree & não havcr novos lances na forma estabele§idâ no §spul e no § 1". ü

sessâo pública será emenada automaticamente.

§ 3o Encenada & §es§ü públiea sem prorogaçâo auo:náliea pei* sisttmo. flo§ termos d(l

disposto no § l', ô pregseirô podefa, ass*ssorado pla equipe de apôi§. eilnlüir rl reinitrtr dit

etapa de envio de lancer,, em pro,l da consecução do melhor preço di§p§§to lro paraEalo untcrt tltr

art. 7", mediante j usrificaliva.

Modo de disputa eberto e feclado

Art. 33. No modo de disputa abcÍo e fechado, de qtre trata o inçiso II do câpul do art -i I

a elapa de envio de lances da sessào publrca têá duraçào de quinze mtnutos.

§ lo Encenado o prazo previsto no crput, o srstema erx,'aninhani o arnso de lccherncnto

iminente dos lances e, transcsrrido o período de ate dez minutos, âleãlsriâmen1e dôtcnnrnutlo. ;r

recepÉo de larrces seni a:rlomaticamgnle encerrada.

§ 2o Encenado o pr*zo de qre trata o § I 
o, o sistema abrin! a og»rtlnidode 1lüra quu .r luÍ()r

da olerla de vnlor mais baixç s ôs âúsrcs das ofertns com valçres *i§ de;r çnr esnlo suptnor.'r
àquela possam ofen*r *u la;rce §nal e fechado em âle sinco mixusos. qu* será srgiloso a{c u
encerramemo destc prazo.

§ 3'Na ausêncis de" §o minimo, tres ofertas nas cordições de que trâla o § 2", os aut()rL-s

&s melhorcs lances subsequertes, rla ordem de classi{ica€o, até o máximo de três, prderàr-r

ofereccr um lance linal e feúhado an aÉ cinco minutos, que serâ sigrloso ate o encsrramenh do
prazo.

§ 4' Encerrado,s os Fz6 eslabelecidos nos § r e § 3o, o sisterna ordenará os lanccs enr

ordem cÍesoente & vartajcidade.

§ 50 Na ausência de lence §nal e têchado classificado nos termos dcs § ?o e § i". hu.ç,, ,'
reinicio da etÂpa feúhadâ Bra quc os demais liciÍanles- sle o máximo de lrês. na or,"lcrn .1,,'

classiÍicaçâo, possam oÍbrtar ura le*e final e fochado em ate cinco nrinutos. quu será sigiloso ltc
o encenamento de§e pram, otxervado, aÉs estâ etapa, o dispsslü as § ,f'.

§ óo Na hipôrcse dr: nãa haver licitante classilicado na etâpa de lançe i'echarlo quc aicnila iis
exigências para habilitaçã*, o prcgoerru podcrá. auxiliado pela equip de apott>. rncdtrnle
justificativa" admitir o reinício & etapa fechada nos termos tlo disposto no § 5o.

Desconexâo do sistems Da eÍâpt de lrnees

Aí. 34. Na hiÉtesê & o sistema eletónico desconectar para o pregoeiro no dest.trrcr da

etapa de enüo de lances da sessâo púlica e peÍÍnatrêcsr acessível aos licitantes. os lanccs

continuarão sen& recebidos. sem pejuizo dos atos realizâdos.

u

J

.:'..,.
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ç

Art -15. Quando a dcsconcrÂo do sislema elgro*ico pora o pregoerro

supenor a dez minúos, a sessâo pública seiá susPcllsâ e rciniciada §{}mente

quatro horas
divulgação.

após a comunicaçito do faio aos píicipantc; no sitio eletrônico utilizado para

Critérioc dc deemprte

AÍt 36. Ap& a etlpâ dÊ enüo & lanq haverá a *plicação dos critíos de desempate

prcvistos nos 4t,i,.:l-:i e âtl 1:: di l,. t f,ittir!.1{i§lllilt iil]ii.,ijç, 1{ rlq {1.:".rr1l'1" -i' I i ' scgutdo

da aptic4ão do críterio e«abelecido no ! .;::.-!j,!Ld!1..-,ijg-!i-i]" §.|:i:n rir ir:' , 
" 

§e não hrtttr'cr

licitantc qrr atenda à primcira hipotese.

Art- 37. C)s criterios de dessmpste serâo aplicados trm termo§ do an. -)ó, caso nào lrala

envio de lances após o irrício da íasc competiüva.

Panígrafo unico. Na hi@se & perristir o §$pàts, & pr§ío,§tâ ven§êdoía será soneada

pclo sistcma elctrônico dentre as proposias empatadas:

CAPiI'ULO IX

IX)JUL§ÂM§N].ü

Negociação da proposte

Art. 38. Encerrada a etapa de eavio de larcçs da s**são publica, o pregoeim dtrcrá
encaminhar, pelo sistema clelrônico, conlrapopmtt a{, licilie§lÊ que tenha aprestnlado o mclitor
prÊço, para que seja útida melhor píoposê vedada a *egciação em condiç&s drt'erentcs das

previstas Í!o editâl.

§ I' A negociação será realizada por meio do sisterrra e poded ser acompanhada Jrclos
demais licitantes-

§ 2'O instrumento sonyocáóno deverá estabelccer prazo de. no mínimo. duas horas.

contado da solicitaçâo do pregociro no sistem4 para envio da proposu e, se necessano. dos

docr.nnentos complernentares, adcquada m último lance ofeíado apos a negociação de qire trata

o csput.

Julgemento da propoctr

Aí. 39. Encerrada a etapa de negocra4âo rle qre rata o aí, 38" o pregoeiro examrnâra il
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adeguação ao r:bjeti: e à compattbilirJade do
prcço em rclaÉo ao miiximo estipulado pan eontratasãô âo «litâ1, ofrsen'ado o thslxrslo no

paágrâfo unico do ârt. f e no § f do rt. ?6" e veriticüri a habilitaçâc do licitantc coníonnc
disposiçÕes dtr edital, observado o riisposto no Capítulo X.

CAPi'TI:LO X

I)ocumentlção otr rigltórir

DA HÁBILIIÀÇÀO

*



ESTADO I}O MARANHÂO
PREFEII'I.:RT MLINI(]IPI{L DE BO}I LtIG,IR
Rua Manocl §evero. CenÍro Àdmi*isirativo
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r

Àrt" 40. Para habilitaçâo &§ li§itâfles, senl exgida. exclusivanren8, a documeniaçãu

Píoc

I - à habilitação j urídtca. Fls,:

Rubrica: 3
II - à qualilicaçâo tecnica;

III - à qualificação econômrco-iinanceira,

lV - à regularidade fiscal e trablhisa;

V - à regularídadc t-t§.al pcrâ§ts âs faaerdas Fiibiicas estaduais- dis*rtal c munlerpür\
quando necessário e;

\.'l - ao eunrpnrnenlo do dtsçtosto no
n(r

Par:ágrafo iuieo. Â docunrxrruç§o exigida para atetdor ao disposlo *os incisos I. ill" lv §

Y do raput podeni ser subniruida pelo registro câdâstrâl no Sicaf e em sistemas stmclhanlc"
manti&s pelos Estados, pelo Disàiio Federal ou pelos Municipios, ou pelo sislcrna dc

cadastramerto do Municipro de Bom LugnriMA.

fu|. 41. Q!âltdo permitida 4 ,âíicipâç.eo de empresas estrangeiras na hcita,ção. ;rs

axgências de hâbililaçâo serâo atrndidâs medrantr docunrentos equivalertlcs, inicialtt,*ttte
aprescntados com traduçâo livre.

Psrágralb único. Na hiprrtese de o hcilante vencrdor ser estrangerro. para iinr rlt
assinatura do contralo ou da ala & registro de preços, os docunenlos ds que trâta o crpul srrii{)
traduzidos por tradutor juramentado na Pais e aposilados nos teÍÍnos do dispostos no . .

§§í!-{g.;:-ti1jj§'.*" {!--,111.1.{j, ou de oltro que venh* ü substituí-lo, ou çonsularirndcs p:k'r
Ís§geôtivos corlsul*dos ou embaixaqias.

Art. 42. Quando permitida a participaçâo de consorcio dc empresas, serào exigitlas

I - a comp'rovaSo da existência de corn;xomisso publico ou particular de constitui!'.iro dt
esüs&cio, com indiçasão da emÍneso li&r, que atead*r* às condiçôcs de liderança estahe lrrrdir.r
no edital e refeseslÊú as consorciadas lxra*re a Àdmi*istrasâo:

ll - a aprescr:taçào da documentação dc hóilltação especifica,la no edital fxrr cmprcsa
consorciadq

lll - a comprcvaçâo da capciderie tecnica tlo «xsórcro pelo somatório dos quanlrtatt'.,,'
de cada emprrsa crmsorciada, na lbtma *stal»lerid.t nô r:dital:

V - a rcsponsabilidade solidária da:; cmfusas co*Ôrciadas pelcs otrigaçôes do oonstirtrrr
n*§ etaFs ds liciteçãs c duÍs[rÉ a l=igÊr:c.ia do cerntrab 

_.!:) i, ar,. ..
:

c

(v

§.§

relaüva:

IV - a demcrstraçâo, por cada anrprrxa consorcradâ, do atendimenlo aos indices contálx,'rs

definidos no «lital, para lins de qutli§eçâo ec<rnómrcaínanccira,
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Yl - a obrigatoriedade de liderarya por emprs§a br*sileíra no consôrcio Íbrmado lxrr
ernpresas brasileiras e xtrangeiras, observado o disposto no inciso I e:

,r,, o cesso y' U2gy' I Z1lP T
VII - a constiluição e o registro do consórçio antes da celebraçâo do conl % à

RubÍica:

Panigràfo imico. Fica vedârra a pâítisipodo de empre* ccasorciada. nâ mesmâ licitaçào
por mcio de mais & um consórcio ou isolalametÍe.

Procdimentor de veriticnsão

Art 43. A habilnsçào dos liciarÍes scra veriticada pcr :neio & Sicaf, nos documenlos por

ele úrangidos.

§ l" Os documentos exigidos para habilitaçâo qüe ,!ão sstejam côntemplados no Sical
serâo enviados nos termos (lo disÍrosto no arl f6.

§ 2o Na hipótese de nesessidade ,Je envio dc dscumsntos coÍnplcmcnlarcs rrÍ\)\ ,'
julgamento da pmposta. os dor, umentos devcrâo scr aprcscntados em formalo r,lr:rlrrl. r..r
sistcma. no prizo delinido no e<iital, arós solrcitaçdo do pregoeiro no sislema r[:lrrinrço
obrcrvado o prazo disposto nn {i ?'do art 18.

§ 3'Â verificaçil,o pelo órgâo o{l er*idâr}ê Fonrst§râ do xramc nos sitios elerrrinrco:
oÍiciais de órgãos e entidades ernissores de eeaidôer csnsiiui rneio legal de prnva, parr fins ric
habilitação.

§ 4'Na hipotc* de a proposla vcneedora nâ$ for areiíâvcl ou o licitantc nào atgnrlrr às

exigências para habililação, o pregoeilo exarninará a prspostâ subsequente e .rssnr)

sucessivamenle. na or&rn de classiÍicação, are a apuraç§s de $na proptxta qrrc atenda ao edrtal

§ 5'Na hipótese de contaação de sen'iços «rmürrs e$ qre a legislaçâo ou o editrl eri.la
apesentação de planilha de corngr.siSo de treç{§. esfa &veai ser encaminhada cxclusivamcnlt'
via sistema, no Fazo fixado no edital. com os respâçtivâs valores readequatkrs ao lance
vencedor.

§ óo No pregào. na forma elstrônica realizado Fan o sistema de registro de prcços, quunlio
a proposta do licitante vencedor nâo atender ao quantitativo total estimado p:ra a conrÍa{rÇri(}.
pode*i ser convocada a quantida& de licitantes neccssária para alcarçar o total cslrnlâdo.
respeitada a ordern dc classiÍicação" observado o lref,o da proposta veÍr.edora, prccedrda de
posterior habilitaçâo, nos lermos do dispa*o no Capinrlo X

§ 7" A c.omprovação de regulandatle tiseal e trat»lhista dss rniçroimpresari c drrs t:Í prcsa\
de pequeno porte será exigida nos termns legistação essciÍica aplicavel á matcria

§ 89 Constatado o âtendimenlô fu.exig§lcias çstsb€leçidas no edital, o lirilantc scri
declarado veílcedor.

CÂPiT1IIí}XI

IX)Ri:CI}R§{)

Ç

i



ESTADO DO I{A,RAN H,4,O

PREFEI'I'URÂ MI.INICIPAL DE BO\1 LT]G,IR
Rua Manoel §et ero. (lentro Administrativo
(]"N,P.J.: Ot.6l l..alX)/{100t {14

cesso
In&nção dc recorrer e prazo pâru re{Er§o Fts.: 9511,

Ârl ,14. Declârâdo o vencc&l, qualquer licitartte podeá, durante o
sessão publica, de foma imediata" gln campo póprio do sislema, manifestar sua intençâo ilc

ÍecoÍTeÍ.

§ t' Âs razôes do recuÍsô de q€ trâta o csp§t &lreÍâo ser aprestntadas no prazc d* tn'

\/

§ 2'Os dernais licitantEs ficarão intimado§ pârâ se de§ejaxem, aprL-sentar su3t

coi*rarrazões, no prauo de três dia*, c$Írtado da daa li*al do prazo do recorrentc. asscsr^rüda

yi*la imediata dos slerncntos indispmáveis à del'esa dos seus inlercsscs.

§ 3" A arxência de manifestação imediata e motivada do licitânte quânto à inlcnção <ie

r6!rÍer, nos teÍmos do disposto no (zput, importanl na &dência deSse direito. e o pregtxi«r
estará autorizado a adlldrcar o objeto ao liciante ireclarado vencedor.

§ 4o O acolhirnento do rccurso importaú na tnvsliíltção apenos dos rttos quc nâ* podein

ser aproveitados.

CÀPÍTULOXII

DA ADJL'D'CAÇÃCI E DA HOMOL«iAÇÃC)

Ástoridâde comp*tcnle

AÍt. 45. Dôcidrdos os re.§Ísos e comtatada a rcgularída& dos atos pralrcados. a

axoridade compe&íte djudicará o objao e homologaná o prcedimerrto licitatóno, nos tennos
de drsposto no incir V do caput do art 13.

?regeiro

Àrt. 4ó. Na ausência de recurso, caberà ao pregoeiro adjúier o objero c cncarninhar ir
proc€sso dcvídamenF immrido à autoridade superior e pÍopor a homologaçào, nos lennôs do
disposto no inciso IX do crput & art. 17.

cAPi'rür.,o xilr

DO §ANEÁ,MEM(] DA PROPO§TA ü DA l{ArJlLlr'AÇAo

Erros ou felhes

Art. 47. 0 pregoeiro podeni, rc jul$Ínento da habilitaçâo e dâs prspô as, sânar crnls rlu
faihas que nào al&re.m a substância das propostâs, *os documentos e sua valrdade .;uridrca.
mediante decisâo fundamentada. rqpsrrada em aÉ e aeessivel aos licianres, e lhes rtrrburra
validade e eficriucia para Íins de habüi&ão e classifieçâo, observado o disposlo na

rlq-iLi ç--l,u.iç: r,t:!c-],!i:1.

Parágrafir únic.o" Na hipotssq *le necessidâ{r, de susl»nsão da ssssâo públr*a para a

realização de diligêacias, com vi§ls aô saneâmsn§ ds qu€ trâtâ o capot. a scssão púhlica

ç

dias.

t ,/l



PRETtrITURÀ }IUNTCITAL 1}Ê BO}I T,T1C,\R

Rua Mrnoel §cvero, Centro Âdmiaisttnlivo
C.i§. P.J.: 01.6 I 1.40í11000 l -04

# :'!§:r "'r' r

§Osrflr§ podçrá sr reinicisda mqliàntc aviso previo no §is6ma çom. no minimo, vintt c quatrtr

horas de antecedência" e a oconêlria setá Íeêistrada em atâ
Processo:/fu'2/ I

c.{PiTLtL0 xlv Fls.: ?55
RubÍica:

DA T]ONTRATÂÇAO

Assinrlürâ do contrato ou dr etl de rtafutro de prços

Art. 48. Apos a homologaSo, o adjudicatário será convocado para assinar o contÍalo ou a

ata de regis§o de preçss nô preo estabeleci& no editol'

§ l" Na assinarura do contraio üu da ata de regtstro de preços, será exigitla a cotllprú\ rçâ()

das condiçõs,s & habilitação eonsignadas no edital qus dlerãa ser ma:rlidas pclo licrtanie

durante a vigência do contrato ou d& ata de tegi§§o dc preços.

§ 2'Na hipótesr d* o vencedor dâ licitâ§âo não comprovar as tondiçôes de habilitaç&o

cOnsignadaS no edital ou se Íeqrgtr a aSSinar O coítralç ou a at3 de registm de preços. oulro

licitai'te poderá sêr ssnv{x;{rdo, re'sprtada a ordem & classitiraçâo, para' apos a compro'r açâo

dos requisifos pârâ húilitâçâo, âÍlêlisâ& a.pÍoposla Ê evetüuâr§ documentos compl§mcnlarlrs t.
feita a regociaç,ão. assinar ú sotttÍ{to oú ârr*â & registro tle preços, sem prejuizo rla a[lir-açiiu

das sançõcs & que §âtâ o ân. 49.

§ 3'O prazo de valida& des propxÍas sErá dr §€ssents dias, permitida a tixaçâo dc Praír
dive rsn oo edital.

CA?iI'U1Ô XV

DA SANÇÃO

Impedimeato de licitar e conlratrr

í3

G-
Ârt. 49. Fica* impedi& de licitar e de cr§tr*lsr §om o M§§icipio de Bom Lugar,'§1À" c

scrá desçredencia& ao Sicsl e do sistema dc carlastrarnemo municipl, p*io prazo de atc cinco
a11os, ssm prejuizo das multas previstas ern edital e üo contÍalü e d*s demais cominações lcgais.

gaÍantido o direito à ampia defesa o heitante que, convoçado denao do pr.rz'o <ie valtdad* ile su;r

proposta:

I - nâo assimr o corlrilts ou a ala rlc ::giwo de pteps;

II - n§o entreger a documerrt$o gxtgidâ nt, rditat I

lll - apresentar docunrenração falsa;

IV - causar o am§o na exocrrçâo drrr objeto;

V - rÊo mantrver s pÍoposta;

Vl - falhar na exoeuçãn do conr*ro;



ESTADO DO §IAILÂ.NTIÃO
PREf§I'f {-rRA l\{tlNICIPÀL rr§) B0lll L,l.rCÀR
Rue llanoel Severo, Centro Àdmiaisrativo
C.N.p.J:.: 01.ó t t.it00m00l -&l

VTI - fiaudar a execuçào do contral*l

MII - çomportar-se dc nrodo inidôleo;

IX - declamr intbrrnações fulsa$l e

X - cometer fraudc fiscal.

.ú/ I zea)PÍocêsso

Fls.:

RubÍica:

Ç

ã
§-

§ lqÀs sâü9Üts de$ritas rls crpll tãnbém sr eplic&m aos integrantes do csdaslro dc

Íescrval cm prcgão para registro & preço§ qtrc, convcados' nâo honrarem o compronrisrtr

axumido seá justi§c4iva ot com jr,str§cativa recusa a pela *dministração pübtica.

§ ?o Às sançôes serâo rtgistradas e publicadas no §icaf.

CÂPiTI'LO XVI

I}A REVOGÀÇÃO T PA ANI"]LÀÇÃO

Revogr§o € etrEhçno

Âí. 50. A âutoridâde competente para'hornologar <l prrxulimento licitatôriu de quü lrltr
este DecÍeto poderá rwoga-lo sonrcntc cm razã§ do interesse publico, por molivo dc thto

sâpÊrvenientÊ dcvidarneirte comÍtrovado, perlincrfre e suficiente para justificar a íÊvogâ!:âo. f
dçverá anuló-lo por ilegalidade, dc oÍicio ou por pr*vocação de qualquer pessoa, glr m(:to de atir

escrito e frudamentado-

Parágrafo unico. Os lisitanl,* Íúo tcrâo direito à idenuação ern decon€ncia da anulaçàir

do pr*edinrento licitstório, ressâlvâdo o direito do connaudo de hoa-lê ao ressarçimerllo dt)s

encargos que tiver supoÍâdo ao cumprimento do conlrato.

CAPÍTUIOXVU

DO §ISTEMA DE DISPENSA ELETRÔMCA

ÂPLICAÇÃO

ÂÍt. 5t. As unidades g6toÍas da PreÊilura Mrmicipal de Bom Lugar-MA adotarào o

sisterna de dispeas cletrôniçr, nas eg*ir*es §i6heses:

I - CottÍateâo de serviços csnrü$ de orgrnhari4 rlos lsrmos do disposto nc tnt:i*r I do

caput do art. 24 da Lei tf 8.66, de l9§3;

II - Aqurs(ão de bens e contataçào (b servisqi qrnuos, nos terrnos tlo tlisprsto nu lcrst)

II do câput do aÍr. 24 da Lei no 8.óô6, de 1993 e;

Ilt - Àquisiçâo de hers e cootÍa@o dô seÍviços crmuns, incluidos (§ seÍvtço§ cÓmuns iie

cngenharia" nos ternre do disposto no inciso lll e segui*es do caput do aí. 24 da l-er n" I ô6{r-

de 1993, quando cabivel.
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E§'I'ADO I}O ITIAI{ NIIÃO
PN.AT§ITUIIÀ MT]NICIPAT, DN BOY T-l]CÀR
Rua Manocl S{vero. Centro Administrafivo
C.§.PJ.: 0I.61 l.{il/0001-{14

§ l" Ato do órgão compclcnte re$rlaÍrentaÉ o funcio*amenlo do s

CÂPÍTULOXVIII

DISIO§IÇUES IT]NA.IS

eleEônica.

§ 20 A obrigatori.dade da utilização do sistema de dispensa eletónica ocorreÍi a.paarr ria

O*a iÉ puUticaçao do eto de que trata o § tu, e somgnte FÍB os casos de aquisiçâo dc h*ns c

serviços'com a utitiza$o & recuÍsos da União deconqtes dç fansferências voluntárias tats

COmO convêniOs e eoltrâto§ de rcpq5§â' êr§glo no§ cag§ e§i que a lei ou a regulanrentaçào

especíÍica qge dispuser sobre a modalida& de transferência discipline de forma dircrsa as

csntralações eom os rcc§Í§o§ do Íeps§§§-

§ 3. Fica vedada a utilixçáo do siseins de dispensa eletrônica nas hipote.:es dt que trala o

âí. 40.

Processo

F

L
Orien*ações ger*h

fut- 52. Os horários estrbelccirtOs no edital, no aviso e durante a scssâo pubirca

lÉservaêo o honirio de Brasilia, Elistrito Federal, àulusive pâÍâ coÍrtagem de lempo e Í(gi\tro
ís sistBma eletÍônico e u documertaçãc relativa ao certame.

Arf 53. O§ participanas de lici@o ra modalid*& & píe$o, na forya eletrÔnica. titn
direito püblico subjetivo à fiel ob*rr'ância do pmcelimeÍto esürbelecido nestc Decrtlo c

qualqucr ín§rcssado poderâ acompntlar o seu descnvolvimemo crn tempo rcal, por rncio iLt

imemet.

IlÊ.'

Art. 54. Esta Prefeitura Municipal podeni utilizar o Sir:f para fins habilitatórios

Aí. 55, As Ínoposta-§ que cnntcnham a descriÇâo do objeto. o valor e os docLttncntt'.

c§Ínplemsrhrês estarão disponiveis na i*errxt" apos e h§molo8açâÔ-

Àrt. 56. Os arquivos eos re§sne digl*is relatiyos âo Froce§o liçitatório peritlaneccrà{) â

disposição dos órgãos de conÍrole interno e eíemo.

Aí. 5?. A PrcfeiÍurâ Municipal de Bom L ugar-MA @ni editar normas complementarrs

30 disposts seste §çcrçto c disponibilizar rntirmagfus adicionais, em meio eletrônicg.

Rcvogeção

Âí. 5&. Fiçam revogadas as disp**içôes eÍn cüntÍário.

Vigârcie

Aí. 59. Esre Decreto êntÍa em vigor na &ta de sÜa publieação

Dê-se ciência" prbiique-se e crmJna-sc
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CABINETE DÀ PREFh TA MUNIüPAL DE BOM
MARÁNHÃO, EM 12 DF JANEIRO DÉ- ]O?I

LUGAR, ES.TADO D0

Processo
'o.

Fls.: 219
/- ri
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ESTADO DO MARAN ill rica:

1 5q

PREFÊITURA MUNICIPAL DE B

Ano I - Ediçâo M 02 de '15 ds Janeko de 2021

Marlen? §ilvâ Miranda
Pretêitê Municipêl

N" 030t2021 0 15 DE JANEIRO AE2021

A Prefeita do Municipto de Bom Lugar Estêdo do
Marânhâo, Ílo uso de suâs atribuiÇÕes lêsãis eÍl
cofiíoírrklade com a Lêi Orgánica do Milnicipro

RESOLVE:

Aí. ln. - NôrsêaÍ, nos terÍnos do aít. 51 da lei 8.666/93 a Comlssâo Perntânentp oc
Ltc(açâo - CPL do Munêipio {te Bom Lu§Ar, Eslado do Maranhâo, cujos membros sâo relac;onaCcrs a

seguir.-r. 
LATARA HEVLYN MTRANDA cARvALHo cpF 606 747 30380- pRESTDENTE

2. DELCIO MIRA§DA BEZERRA CPF: .498.954,27387 - §ECRETARIO
3. LEONARDO MOURA COSTA- CPF: 056.856.653-00 - MEMBRO

SUPLENTE:
DÀNIEL VICTO XAVIER LEIÍE- CPF: $62.424.423-03 - §UPLENTE

ArL 2t - Êsta Portaítâ ê$fâ em vhor nâ dâta de sua publicâçâo, revr:gadas as drsposrçôes er: r

conbáíb.
AÍt 30 ' Publque-se, Cumpra-se na Íor§lâ dâ Lei.

Gabinata da Prefeita Hunicipal de Bom Lugar, no Estado do Maranhão. 15 de,ianeiro de 20?1

Marlene Síva Miranda
PreÍeila Municipal

DECRETO N'. OO5 DE í2 DE JAIIEIRO DE:021
Reguiamenta a licrlação, na modâlidâde pregáo, na Íonnâ eletrônica, para a aqursiçâô de bens §

â coftEatiaçâo de serviços comuns, incfuidçrs os servíços çamuns íle engenlaria, e dispÕe sôsre i
uso da dispensâ de llcrtaçâo. no âmb(c, da administraçâo Rública municipal de Bom LugaÍ
Maranhão,

A PREFEITA IIU!{EIPAL DÉ BOtt LUGÂR, ESÍADO OO lliARA}IHÃO no uso das atnburÇÕês cuÊ
lhê coflrêre a Lei Orgánica do Municído, e iêndo em visla o disposto no art.23, § 10. da Ler n. .1rl 52U.
de 17 de julho de 2OO2. e na Lei no8.666,de21 dê.iunhodê 1993bemcomoaLei Fed€ral 10f?.1 uij
20 de iulho de 2019.

OECRETA

. CÂPITULO r

DrsPo§rÇÔES PRELTMTNARES

Prrrdüra l!iôr§.*r.a .rr Bom Lulrí
CllPl 1.t 5)8 8 15 0{ri}1-52

§/n1, bômrrqaa mâ lgv !f idlÊ.rg{rtrcÊl ,id::AlÍr

I

EXECUTIVO
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PÍocesso

Fls.:g§YA§§ §§ MARAI.{HÃ @ubrica:

PRÉFTITURA MIJNICIPÂL DE BO

Ârle I - §disês §" 0? r§ 15 de Ja,rsir{} d* ?*11

{fFJ t,i :,:, i:5 i.t\rl ar.

irnrô.&slr*i{tf riô sot às et3íl*:il:rl rij.,.,.r:.:;-i

an§r"it.it t:1: rl

DOM

ôà§ta * ârxbita de aplic*ção
Art. 10 Estê DecÍeto regulamenta a lrcitação, na modaldade de píegào nà ÍcÍma elel'Jni.il pd :

a aqursiçâ* de bets ê â côntra§açâ* ds serv§os csnluns, induidoç ss s€ív§es §oín*ns de enge ro.:r a
s dispôs ssãrs s uso da disp*ns* dê ,rü:â$ãô. no ámbita ela ãdôii§asEâç*§ publise MuntÇipa1.

§ 10 A utdizaçâo da modaldade de prêgão, na lorma elelrÔnrca, pebs ÔÍgàos da âc:- '1 ;l:.' ,.; .

püblis rnüskipâl díçla, e fundoç mu**eipais ê ôbrigâl*ria parã aquisição de bens l} .§st*!3iàü {?
servrços @müíts com a ut*zaçâo de recurgos da Unrão decorÍentes Ge lransíerêncras voiul^lái :,i. l- -

como convênics e cartratos de rÊpassê, êreto ítos ôâsos êm que a lei ss a re§*liintertitÇi:|]
especík q** üispqseí sô*rê a modarlidâds de líênsÍsrânêiâ di$çitians de f*nr]a divsrsã i1§

conrat4aies com os íecurgos do íepssse.

§ ? Será admitrda, medtânte píévia justiÍrcêwa da auloÍdade c,ompetênte. â utrlrzaçàu u,l 'o' -.r
<le pregâa prese*ehl nas §cilaçõe* dç quê lralâ ô Êãp{rt au a nâo, desde q*e {iqüs cofllprovind;r §
invis§ilidâds técsieâ 3ú â dêsvântâsô{r} $m a admisrstração m rcalira$o dâ formâ cletr*ntca.

Principios

An.2e O pÍegão. na ÍoÍma ebtrÔnÊâ. ê condlclonaoo aos pnncrpos dâ bgahdade. dâ tnpes'.-rt:''ta"a.
§a m,srclijadê, da iquaidode. da psblisk*§de, üg eficÉaciâ, dâ prsbldêiie *dministra'lr"'a, cr
deesnvobisrenb sustê§*vel. da vinculaçâo ao rnstrumeírts convoralcno. dô iulsâmsnlo abl*ti'"'*. r:ta

razoabildade. dâ coínpeútividBde. da píopoÍcionaldade e aos quê lhes sâo coÍíelâtos.

§ 1§ Õ ?rin§tpe d$ .dêsenvotuiÍnento sustentável serâ êbs§.vsdê rras eiâpôs dü prôt*§§il a§
§snvêtryâo. ê§t §{râs dirnens*eç econômtca, §sÇisl, ãmbieillâl e çu[ural. §o ntiírm{i. §§$ ba§* .}i..,s

ptsnss dê gssti'§ de bsÍ§tlcâ sl.l3tsntável das Ór§ãô§ e dâs êntrdades.

§ 2f As nÕrÍnãs d|§Çi§inadoÍas da l&rtâçào seíão inlerprêtadâs s§l lâ\r$t da ampliaçã* rj,* ,l;sp;le
efitts ô5 inte;cssads§, resst,erdêdss o ir*eres*e da ádn1,iniêtrã#o, o p*n*ipio dâ is**om,a. a ttttà ';a l;
e a seguraftçâ da cofiÍatâção.

ÍJAlrnlçoo3

Aí 39 Para fins do dtsposto neste Decre!0. consdera-se

| - avso do êdfial - documento qw conlêm

al a delinrçâo plec6a, suÍi{xente e cbía dô obJeto:

b) a indicaÉo dos iocals. das datas e dos horário3 eín que podeÍá ser hdo ou oblrdo o eo{iàl €

c, o endereÇo eletrônho no qual ofôneíá a sessào publÇa com a data e c noíê:rc Íc ',, ]
realiza@:

ll - bêns e servlços cqnuns - üens cu,os padrÔes dê desêmpenho e qualrdaÕe pc>r4r'r )',
obptNâmente dêlinilos pelo êdnal. poÍ Ínelo de especificãçôes íeconhecdâs e usua.s do ,nerÍ drrL,

lll - b€ns e servços especias - ben§ que. por §uâ aita ne{e{ogenerdade oú complexrcê,.1e '\iLr , .,

nã§ §sd*fir §êr c§n§id§âd*§ ben§ e §€íviço$ {§rnutl-s, no§ i?rno§ d§ iÊe§o ll:

lV - estudo técnco prelrninaÍ - doíiumento conshtutwo da primerÍa etapa do piane'i) 1'o'''r J.'

*§la conlral*ção, que cârârterizâ Õ inlBressê súblaê ênvstvlds e â tÍrêlnôt soluçâo âô proaiêínê * §i..f

rêss§ido Ê quê. ,1â l*pôtese de sônôhlsàô gêlà v,â§&klactê dâ con$ârâção. Íuncarn*.:tâ s t*rfir *§
refeÍénc,a.

V - hncês intermediários - lanc€s suais oú supeÍloÍes eo inÊssr je sfertâd*. pül*§] ,íilerj13re§ ;.]rJ

frttdtsrs f*.elisipS dt A"* ,-or", §l

ÊX§CUTIVT)



DOM processo',/)fl@tto2i
Ê§TIT§O D§ MARA§

PREFEI URA MUNICIPAL DE
nca

Âr* I - Êdi.Sé §' 0ü dê 15 {iê Jâmiü i*} :1lil1

úllime lâ§Isê dã§o pel$ p,§§ílo lt§,taí:lê;

Vl - §bf* - tssslnsâ§, rÊÍcrma. ,abficaçã9. recuperaçào §u annpliaçâo de h§n] rl'tlÔ\rel. .sitll*tla
por execuÉo dirêtâ ou iíldreta:

Vll - servrço - âWidade o,u @njunto de aturdades destinadas a obtêí determinada ;i"rrl.!(:-
i**c*ral e, rnalêriâ|, dê iÍ*erssss da âdrntniskâção p*biica:

vlll - servp comum de enoenharu - aüvdadê ou coniunto dê atvdades qde iecessrtar' :J
pa*í§!pâ*o e ds aüon*psnhârneírlo dê so§ssbr}âl e*§ênhelrú habili$do. n$s t*nus§ *ü di§!§§l$ nâ

Lêi nú §.iS4, de 24 *e dêzêmblo de 1§§6, § sriss padiÕâs ds dss§$p§rlho s qijâlidâdê pÕs§*r]r s*r
ôi€WamentÊ defnidos pela admfiÉtÍâçâo públi{ta. ínedlante especdicaçÕês u$raB de nerc,l'JLJ.

tX - Cadasko de ForsBcedoÍes oa PreÍeílura de Born Luger - MA - rêgislro ffidss§sl ce pes§*á§
Ílsitâs e }í{dbas qua pa**ip*m de lrcitaçÕes e eelebtam contrabs e atas de íegrstro de píêçü§ lü§ n

PreÍeitura de Bom Lu,garlMd:

X - §isl€*tr* dê Câdâst*rIle*k} Uní&a§s de Fornecedores - Srcaí - ferramenta *io$xltl;*Cii,
in@rênlê ds §ãlâÍoc!}â do SÉtema htegrâdo de Ad(}in*!.êç&o dê SeruiÇ$$ §st;ris - §i;t§ü.
disps*ibitizâda Scb Mhistéíio dâ Ê«,noí§i*, pará sâdâslrâ§1ênts dos órsâss e dâs ênti{j:}dss d*
§dministrâçs§ gúbtice, dâs êrüp'esas p{iblicâq * üqs pãrlicipanles dÊ písçêd:§entss de lie§açâr.
§ispe*§ê ou inar8b§id*de poínovidos p€los óÍgàos e pshs ênl,idâdês fitesíant*§ dü §rslema {j*
Servços Geras - Sisg:

Xl - §§Briss de Lbibçao - para a realiraÉo dos processas dê csírtrâtãÇâo dneta .iê ben§ {
§eívigôs erys§r1§, inçluidss ss serviços csmijnr dê ê*g*ntlãria;

Xl - lermô de reÍêrênc€ - documenlo eraborado com bâse nôs estudos tecnlcos 3i{:l:rir,':1rr:
quê deveÍà conla,:

a) §s eb&§*6 q.r€ ersbasârn s âvaliâtãô dô cr,rsiô pêk ê§rnini§{raçã§ $:bliea. ê sa{ir *üi
padr&§ dâ dssêí§g8rrhs ê quelidade sstabÊlêeidrs ê das condçôes de Ênlrega dc **lÊ1o, tsrli ê1
sêguin tes rníormações :

1. a deíinção do obieto contratual e dos ,.nétodos paÍa a suâ execuçâo. !elaúâs êsirer'.r.r :l;,r*s
el(ce§i§a§, !§êl*\i§ntê§ §u de§§e§â§§árias. que li§ilsíB orl kus§em a §§mpeti#s üu â íeahzêçáo il§
certame:

2. o valor eswnâdo do oDleto da kütaÉo demonstrado êm plântlhâs. 0e acordc c:írÍn o ure\.J ir-
mercado: €

3. o cÍr$ogíama Íisrco-Anancero. se necêssárk):

b) o cntêrio d€ acêílação õo objeto

clos deveÍês do contratâdo e oo cÁ.)t)tíatante.

di a rebÉo díJS docuílentos essencEls a vení*açào da quatlficaSo tecnlcâ e êc3rrârr) r ,r-

fi nancêíÍa. se necessána :

s| §s prscsd;r8çnlss ds írscallzaçào € gerÉncarF.ents do Êonlrâts su da aia ds r*çrstro d* preçrs.

Í) o prazo paÍa execuçfu do «ntÍâlo; e
g) as sânções prêuslas dê ícllfila ob,êtrva sdficrêntê e clâra.
§ 1õ Â &§si§êâçãâ rrê bêss ê sêryaçe* trJms crn1tlns dspênd* de exâ§1ê srê.ro.nlrNânlern**t*

§XECUTIVS

I
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I

Maihr'a lltr§ltdpal ds §êrÉ Lsssí
e§pJ. 1§ iaí 3'i5,t)il]1.:;

\,.Y,râ' axtílrd)âÍ rYltà q()t Dr t|3rJr'Jta.À '., .'.
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ÍátEo ê de nâturêza técni{ra.

§ 29 üs bens e serviços qrre cnvotverem o desenvolvrmento de soluçôes esp€cificas de natureza
intebÇlual, çient fca e técnica, caso pos§am seí defin*Jos nos teÍmos do dsposto no anciso ll ils câput
seíão licítados por pregâo. na lsíma êletrÔnba,

Vedaçôos

Ârt. {à Ô pregão, na forína elemnica, náo se aplha a:

l - Canfa€çôes de ob&§;

ll - LocaçÕes imot iliáÍiâs ê alienações; e

lll - bens I sêÍv(;os esFciats, incluídos os s€rrt}os de engenhaíia enquâdrados no disposto no

inciso lll do caput do art. 30.

CAPITULO H

DOS PROCÊDIMENTOS

Forma d3 realizaçào
AÊ 50 O pregão, na forma ebrônrca. seÍá aeâllzado quando a dispula pelo Íornecimentú üe ôef s

ou poh conbatâÉo de sêrviços comuns ocoraÍ à distánciâ ê eÍn sÊssâo púlilica. por meto .1.) §istema
de Coínpras do Govemo íederal. disponível no eÊderÊço êletrÔnicd
wlYw.co§?§râ§00vein amentâi§-aov- br {htto:/lwvrvr. §§nn,a§q {)ve rnarfi enlãi§.${)\i.hr > , ou por ü8§ {r§

outro Sislsma elelrÔnico de ttcitâçâo a ser adotado pâk Píefeitura Munctpal de Bom Lugâr,rh.{Â

§ 1. ô sisúÊma do Govemo Federal ou outro si§ema a ser des{lnadô deverá ser dotâds d§
rêcuÍsos dê criptografiâ e dê âutentn:âçáo que gârântam condiçÕes de seguíançâ em todas ãs êtapas
do certamê e que esteia integrado à plataíorÍna de operacionalizâçâo das modalidâdes de
transferêncâs votuntáriâs dâ Unêo.

§ 23 Na hiÉtese dê que Uata o § 1a do aÍ. 10. alêm do disposto no csput, poderão ser ulilizâdos
sistemas prÕfrbs ou outros sislêrnâs disponíveis no mer6âdo. desde quê êstelam integÍados à
plâtaloímâ de operachna§zâçãê dâs modalidadÊs de transferênciâs votuntáíiâs.

Etapae

Ârt 60 A í€lizaçáo do pr§gâo. na Íorma ÉlêtrôÍ}ica, obseívârá â§ sêguintes elapas §uce§§tvâs

I - pknsjamento dâ cdltrâtação:

ll - publicaçâo do aviso de edital;

lll - aprêsentâgão dê gropo§ta§ e de documÊntos de habilÍtaçâo;

M - ahrtura da sessão pubkâ e envio de lances, ou íase competilival

V - lubâmento:
Vl - habílitação:

Vll - rêcuÍsal:

Vlll - diudicaçâo; e

lX - *oísobgâção"

Critórios de julgomento drs píopo.les
Ârt. 70 üs critérios dê iulgâmêntô empÍegâdo§ 11ê sêleção dâ proposla mals vanlajosa pêrã ü

Pd.t r l*rta*p.l ô Bo.r| L.rg..
ctFJ 14 528 e15. úiC1--<2

v a,w ba.l:}Jg€Í ma gov br.d.âiooíBã ?i1. B2Í

r

EXECUÍIVO
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dministração serào os de ínêÍsí prêço ou mabr desconto, confoÍfie di§pusêÍ ô edrtâ1.

ParágraÍo únho. Sêr& fixados critérios obietivos para de§nição do mêlhor prêÇo. consideradUs
c6 prazos para a execução do cosüaio e do Íomêcimenlo, as espêcilieçÕes técnicas. os parâme1ÍÕí-

mínimos de dessmpefiho e ê q*a,idâde, âs diretrizes do phno de sestão dê lôsislicâ sustentável e as

dema.ls coruCiçÕes estabelecÍdas no edilâl.

Oocumentação

Art.80 O píocesso rehtivô ao prêgâo. na forma ebtÍÔnica, serâ instruido com os segurlles
documentos, no mínimo:

t - eshrdo têcnico prelimi*âí, quarxio necessário;

ll - termo de rêÍerêncía:

lll - planilha estimativa de desp€§a,

lV - prêvtsáo dos recursos oÍçãmentiirbs necessários. com a inclicâÉo das rubricas. exceto rra

hipótese de pregáo paÍa regi§lro de preços;

V - aúorização dê âbertuÍa dâ licitaçâo;

vl - desunaÉo do prêgoeíío e da equipç dê apobt

VU - edital e resp€{tv§§ anê§s;
Vlll - minrIâ do termo ds çafitrâto, ou instÍumento equivalenlê. au rsinulâ dâ alâ ,le íê§iSlro ,le

prêços, conÍorme 0 câ§o;

lX - Parecer jurídi;c:

X - Documenlaçâo ex§lda e apreserltâdâ para a habilitâção:

Xl- propostâ de preços do líritante,

Xll - ata de sessào púàlí:â, que contetá os seguintes legistros. ênlre outros:

a) os licitantes parÍiçipanls§;

b) a§ pÍopostras apíesentâda§;

c)os avlsos, os esciaredmenlos e as ímpugnaçÕes:

d) os lances olertado§, nâ oldelt] dê classiflcaçâo;

ê) â suspênsão e o reinicio da sessão, se Íor o Éso;
Í) a aceitabilidade ds propo§tâ de prôço;

g) a habilítaçáo;

h) a decisão sofire ô sãReêínsnio de eíTo§ ou íalha§ na propo§ta ou na do§umentação

i) os recuÍsos intêrpostss. as respectiva§ análi§es e as decisões; e

i) o Íesultado da licitaçáo;

Xlll - compÍovantes dâs publicações:

a) do aviso do edi.tal:

b) do extrâto do contrato: e

l
i

EXECUTIVO

Preâ l.t t,icrpd d. gorn L!o.í
C&IFJ lú 523 815 ili"'J1-52

vr*tr'boín{,gür l!§ gov tr:dtaâtoít{:ât ?{r=B:8 
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c) dss dslltsis âlôs ssia ssbti§§.*S* §Êiô Éri§idai ê

XIV - âts de §çÍíôlôga&

§ 1E A ,nst"ução do processo licltatôÍio poderâ ser reauâda poí mero de srsleÍ-']ã creltÓnr.; -.-

rssds qts os atâs e çs &c*;me*!as de que ts*ta e§ls ârli§§, Çü*§iâ§ts§ dos arquivtls € rü§i§ti$§

digilâ§, §síào ?*tros pâÍã §ôdos os etÊitos bgai§, inckjsive parâ co{nrÍavaÉe Ê pre§têçà§ tlê tôrlâ;

§ 29 A ata dâ sessâo püblhâ será d§ponibilizadâ na lntemet lmedrataÍrrenltr â i-''j ) u -- .

encêíÍârnênto. pâra aces3o livíe.

DCI â6Essê ;§r*;f slrrnôN s§
CredonciâftEnto

§1. §q Â ôüloridã*€ §o§$etc*l* {* aísâo 0$ dã enlid*d? píü*}§tora da licrtaçâo, o prêgÕelrÕ, §s

rrêrBh{a§ de *qu§e dE aÊsio ê ô§ l*,1âírta§ que pxr§cipaem dô presã§, nâ rotrn* *i§lrÔnic.§. $er*i}

Wêviamêfite {§Bde**i*d§§, Frãne o Fr§ve{rot §ô §l§te&a elê§Ôt}i§o,

§ 1o O cleden@mento para aoesso ao sislema ocoüeíá pela alrihuiçáo de r'râre '..iP

iden§freçâo e de §*rlhâ Fês§*â|3 in§ansÍêrfu€|.

§ 29 Cabefá à âutorida{te competeÍ}te do óígâo ou dâ êntdad€ proÍnotc}Ía da ,rc,iâÇáo !ohí. t.,

iün:* âs p{ovqdsr ds sisterna, s ssu credênçí*mento. o do prêsâêiío e s do§ $embrss da ôquiü* rt*
apolo.

Licitano
Àrt 18. O .íÊ{lênsian*nto ds iaêitüste e ssã m{rnütÊnçâô §epen*§.âô dê r*qistr* priivkr à

atuôhzâdo no Sicaí.

Aí:11. O cÍedÊnciamênto no SrcaÍ perm(e a panicipâÇáo dos interessados em qljar(;"re; t,cr.r.,
§a tÕÍsã sls§óní:â, Êre!Ê q*andê s ssu Çâdetr§ *o SaaÍ tenha $ido inahvado *u ex§l*lds lor'
so{rc,'íraçáo dio cÍ.dênciado 

", *' 

I;.rry,, x* *. * ro
&gâc ou entidads prornol*ra da licitaçâo

AÍ1. 12. O pÍêgão, na toÍÍna êletrônica, scÍá conduzdo peio ôígáo ou peia enlloade pr3môroÍd ..a
hcrtâção. dâ Prêf€itra MurucFl de Bom LugaÍ -MA, que atuará junto ao Sistema de Etei'ônirc Le
Compras ulrtizado

Artoíkt d6 compobntâ
AÍt- 13. Cabera à aúbrkJâde competiente. d€ acordo com as abibuiçÕêe previsrâs flô Íêern,r,, r.,

§s sô ô§aluls ds órgão o* da *ntidâd* ptsÍ*ôisrã rlã iieitação:

| - §6§{?*âr s pr€**iÍs ê ss msín§rss dâ êquipê de apoo
ll - indicar o proveoor do sdema:
lll - determinaÍ a abêrtura do pÍocesso tEttatorlo;

fr.t atr& )§.àii{*tal dç 8.on.t Lsssr
â'*P,j 1{ §l$ 81§.*:!r: 3j

í \§ Í!Ô.n:r.rqâ' .yl3 qor,, §r - tna-..,1 ,:'.

EX§CUTIVÔ
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lV - dêcid* §s íêCüt§6 §otltrs §s â&§ do prêgoêitô, quando este mantiver sria oeüi*â0,

V - diudi{râr o oôjslo 6a licitsçâo, quando houver rêcuÍso:

V{ - ho,rnobgar o íesuftâdo da kcitaçào: e

vll- celsbrâr, §oí}§êt*§u âssinârâ â,:3ffi:§- **t
Do PLANEJAMENTO DA C§iI?ÊA?ÀçÂO

Orienlaçôes gorais

An. 14. No plânEaÍnento do pÍegâo. na fomta eblrÔnica. seÍá obsêrvado o segu,n:e

a - aFravcçâa do tÊrms de r*r&:cia peia arrsíidãdc comp€têntê ou pôr quêm eslâ iiêlêsãf '

tl - §bbêraÉs do edital, q*§ êslâkh§*r§ os crttéaios d€ irluâmenrs s a âeêilil$ú d;r§
propostas, o mdo de disputa e. quendo necessáno. o mtervalo nlrnrmo dê dderença rie val:res i', . ,'.
peÍcentuais entre os lanees. que incidirá tanhô êm relâçãô aos lances inteÍmediáÍos qr,arlD a'1 Íe,á".r',
ao lânca guê cobÍú a m€hoí oíeítâ:

lV . definiçáo das exEÉncias de haDdúaç§o. das sanÇôes apkcâveis. dos prazos e rjas conr.:.côei
que, pelm ssês pêÉifttârtdêds§, §*jâm sôíl§ldêradas relevântes para a c€lebraçáo e a *x*cução rJ{:

ÇôrltÍâto e s âlsÍrd'íBênao dâs í]ec*§sidâdês di sdnlis§lraçâo p{r§iaê ê:

V - desqnaçâo clo pregoeiro ê de suâ equrpe de aporo.

Valor eatinredo ou vabr máximo aceitâvel

Art 1 5 O vabr esnmado ou o valoÍ máximo acer(ável parâ a contratação. se nác 
".rr.sra

êxpressamente do edfral. possurá câíáteÍ srgrloso e sera drsponrbillzado êxLJusivâ e p€Ír'3r'err;gnr1p;r'
aos órgãos de conrole externo e ÍnteÍno

§ 1o Para 
'il-ls 

do cüsposro no cdput. o vabÍ êstiÍTiâdo ou o vabr máx{mo acel;r!í,i i,.},. ..

cÕnfataçâo sêrâ lorna& público ãpenas e imêdlâtâmentê âpos o enceÍTamento do envrc ':e ,1j ( c.-

sern prejurzo dâ divulgaÇão do detalhamêílto dos quantÍtativos e das demais tnÍormacôes Í'r.:r:rr l ..r-
a ehboíaÉo dâs pÍoposrâs.

§ â§ l.tae *isõle3ês êfl que íor sdotado o cÍnêrx) ds jul§,âmento psr) r,nâi$r dêscü|r{ü. * vâlir
êstiínad§, o !,!a§r máXÍtl6 ace{,iivei ou o vabr de refer§ncia paía sp}isaçâB do degeento {ü*slaii
obrbatoriaments dô àrs§üf!1enlô Êsnvoratôii*-

*e§naçõor do pregoeiro a da aquipo d* apeir
Ârt" 1§- Cabsrá à asllrid*de r?àâxktlâ dâ ?{§&Axrâ Munrcpal de 8om Lugar oL â qlrenr Lrüssuri I

c§'npêtên{râ, desissâr ases§ ptiblie*§ pârâ o dsserÍ}txnho dirs íunÉgs deite Decreta. ô!}$er!§{jô!
os sêguintes requisitos:

| - o pregoerro e os meÍnbros dâ equtpe de apoio serão sewrdores do oÍqác or ca cnr,c.tcÊ
promotoíâ da bitação: e

ll - os mêínbro$ da equipe dê âpoiú serão. enl sua maioÍa. serydores ocupantes üe c.)r(.,.
efetivo. preíerenüaknenle perlencsntes aos quaoros p€rmânsnles dc ôígão ou oa entidaíle F,cmoio, a

da licílaçâo.
§ 1e À efjlàíü §a â*loridêdê sgn:Sâsnl§, s p{e§oêiro e os rne$brss dâ êqsipê de apÕiÕ pôdsrân

Mit!"â l&rrticlsd d! &ôm L§orí
c!§J. 14 5;§ §15.úlr1 :;

*rt'.. Lon't{rj{s rÍô €Ér rx drr,rjr :,1 )o' .

*
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sêr deslgnedos pâra urna ticüaÉo específica, pâra um perÍodo determinado, admitidâs recondLjçÔes

ou poí pêrÍodo indeteími,rado, pêtllitida a revogâção da des(Jnação a gualquer tempo

§ 2ô O óígâo promolor da lbitaçâo êstabelecêÉ planos de câpacilaçâo que contênham inicratr';as
de beinamenlo pâra e Íoíração e a aluâ,izâçáo técnica d€ pregoe,ro. membros da equipe de apoio e

demais asnntês encânetados dâ instruçâo do p.§Çêsso licitatóÍlo, â serêô implêmêntqdas com bâse
em gest:lo por competên cias

Do pragociro

Art. 17. Cabêrâ ao progoeiro. em especial:

Í - conduzir a sessâo públie;

ll - íece&r. êxarilinâr e deddiÍ as impugna&s e I pedirlGs de esclareÇimentos ao sdrlil e âüs
aoexos. além dê poder requisitar subsidios ,ormais âss respônsáveis pela elaboraÇáo desset
documentos;

lll - vêÍi&âí a confo.midade da proposta em rehÉo ass requisitos Êslâbelecidos no edsâl:

lY - coordenar a s€§sâo públi{ra e o envir de lances:

V - verifrcar e iu§ar as cond4:Ões de habilitaçãol

V! - saneaÍ snos su Íalhas que nâa atlerem a srsstáncia das proposlas. dol documenkrs de
hâbifitâçâo e sua val'xlade jurídical

Vfl - receber, exaÍílhar e dêÇdir os Íecurses e êncâftinhá-los à autoridâdÉ c*§lpelenle quarlilf
mantwer sua d€csão;

Vlll - indicar o vencedoÍ do cêÍtamê;

lX - âcljudicâr o obreto, quando nâo houver recurso;

X - concluzir os úabalhos dâ equipe de apoio; e

Xl - encaminhaÍ o processo devrdâmentê astruido à ailtoridade Çompêtente e prcpor â §uâ
homologâçâo.

ParágraÍo únho. O pregoêio poderá sollcilar manifêstação lécnica da assessonâ Jundrca ou dê
outtos setores & orgão ou da en§dade, â fim de subsidÍar sua decbâo.

Da equipe de apoio

Art. 18. Cabeíâ à eEuipê de apo,o êux hr o prêgoeiro nas etapas do proc€sso lhüato o

Do Ihit nto

Ârt 19. Câberá ao licrlant€ ioteressâdo em paílicipar do pregâo, na Íorma elêtrônrca

I - Credê§ciars€ plàviamente no SaaÍ ou. na nipôtêse de q$e frata o §20 dô âr't. 5o. no sistema
ebtrônico úitzâdo no ceÍtáme:

ll - Remeter. no pÍazo estâbelecido, êxclusivamenle via sastema, os docuntentos de hâarlitaÇáo s
a pÍopasia e. quan& neressárb, os rjourmentos complerfiÊntâre§;

ltl - tespon§abíizar-se Íormalmentê pelâs transaçô€s etetuadas em seu nôme. assumtÍ conl3
fiÍmes ê verdâddrás §ua§ propostas e sêus lencês, rlrclusive os atos pratkxdos diretamente ou pcr selj
repÍe§êntânte, excluidâ â respoli§âb,lidade do proyêdor do sbtemã su do ôeâo ou enhdade promoto,a
da liciiâção por éventua§ danos deconenles de uso indevido da senha. aindâ que poí tercetrü§:

Prra*àr. H5lidpo r§ 8€{tr Lu!n.
cr.tFj 1{ 528 81r. i§01-52
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ÂÍrô I - Edisás lli 02 ds t5 & Jâírúirü de 2ü21

lV - ecompanhar as operaçÕes no s§tema elelrônrco durântê o processo liolatóí,o e
responsabilizar-§e peh ôsus decúnente da perda dê n€gócios dianle da inobseryáncra de mensagerrs
sÍnitid,âs pelo sistêma ou {e sua desconexãc:

V - comuaicar imedhtamênlê ao provedor do sistema qualguer aconteclmenlo que possa
comprorÍletsr o s8ilo ou a inviabilidâde do u3o da senna, para ,mêdlato b5queio dê acesso:

VI . utilEar â chave de identiÍrcação ê a senhâ dê acêsÊo pâra pârlkipaí do pregâo na forma
eletrôn0a: e

Vtl - sglicitar o ceo'cehmento da cfiave dê dentifEâçáo ou da senha de acesso poi interesse
propno.

Parágrafo único. O toÍnecedor c,escredêncíado no SlcaÍ terá sua chave de idêntiÍicaÇão e serna
suspensâs aulomaticamentê.

cAplÍuls rfl

DA PUBLTCAÇÀO DO AV|SO DO EDTTAL

Publicsçâo

' Art- 20. A lase extema do !{êgâo, nâ Íorma êktÍônlla, será iniciada corn a convôcâçáo dcs
inteÍessados por meb da publicâção do aviso do ediüâl no Diário Oí,cral do &'lunrcipio e no siiro
êbfôni6 oficial {,ã Pref€i*}ía Municipâl dê Bom Lugar -MA.

§ 1ô Nas h,póleses de pregâo realizada para aquis§âo de bens e servços ou reâlirâção de oiirã§
e serviçs comuns de engenharia, com utiiização de recuÍsos da Uniãô ou do Estâdo. decoírenres de
lransÍetêtclâs voluntárias, lais coÍno convêníos e con!íatos de repasse. aiém dos metos rlrspostcs iji,
capul tentÉm d3vêrá ssr Ísalízada publicação em d§rio oficisí do respê{tivo enls (ôrg"1o üüncedenle I

§ .P Em se tratiando de obras corruns, serviços e comprâs de grande vullo. aquelâs culo !iáio.
estimadg ssja supeÍbÍ a vinte e ciaco vezes o limiê estabêl€cido na alinêa "c" do inciso I do a(. 23 e
aÍt. 120 da Lêi FêdêÍal no 8.6§&1993. âlárn dos mêhs ü3pôstos ns caput. tâmber§ {,êverâ sa.
rêalizada publi{Eção em iomal de grande círcülâçâo.

Editâl

Art. 2r. O Edital ser* dsponrbr[zado nâ lntegra no ende{sço eletrôâico desta prêfêit ra rrunrcipal
ê no poíal do sistema uu§zado para a íealizaÉo do prêgão.

IiodÍfcaç,ão do adital

ÁlL 22. irodafcaç&s no edilal serào divulgadas pelo mesmo ií)strümento dê publiÊâção utihzãdc
pâra divütgaÉo do texto oÍ(?inal e o pfâzo iniciâknente esl,abebcido será reaberlo exceÍo se
inqu€slboaveknente. a albraçâo oh afêtar a Íormubgâo das pÍoposhs. resguardado o trdtan-ienio
rsonômlco aos licitantes

Erclarecimsnto§
Att" 23. Os pedidos de esclarecrmen{os reÍerentes ao procêsso licitalôrio serão envrâ(los â:

pÍegoeit§. alê três dias *teis antêíbres à data nxâda para abeítura dâ sessâo pública. prrr nr*r.r
ebtÍônilo, na Íorna do editâl.

§ 10 O pregoeiÍo têsponderá aos pêdidos de esclarecimentos no prazo de dois üras ut*:s
contada dâ dâtã de rêc.ebirnento do pedido, e poderâ roqúsitâr subsidlos Íormas aos rôsponsávers
pelâ eláboÍaçálo do edital e dos anexos.

PraírÍ&ar ,ihnadrd d. 8om Li4r..
cNpJ 14 528 81 5 1)ôt 1 - 5?
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM

§ ,o Âs rê§púst3§ ãsâ ped§O3 de ssçlarscirnê*to§ *€rá,§ *i!§l§ôdâ§ p€l§ §istênâ § \'rnc l§ r ôÕ t*
pârtisipântês ê â adm*isâraçâo.

knpugncçôo

§- 24. &§â*rjâr pessoâ poderá rmpugnâr os têÍmos d§ êdilal do prê§âs. psr rnerô elelfÔnl{,}

na lonar previst* no eeaát âié lrês diê§ *têis a*lelipres à data fixada par* âbêÍ:utâ dâ §q§$àü ,]Ú§iilê

§ 1o À lr]pusxçea nâô rossui eÍ*ito *uspensivo e i:abeíá âs pre§§êit§, auxiliêd§ p*ic:
responsaveis peá qiaborâçe do ed*âf e dôs anêl(9§, dê§'§ir sobtê s i§lptignâção no §ralÇ d§ {,ôj§

diãt ülôi§. e§!ãd§ dê dsla de r§eHt.]}§Ítto d§ ií§BU§nâçã§.

§ 26 A coflcêssâo de efetto su$pensruo à impugnaçào é rnedlda excepclonal e Jeveia >tí

motiv*da pclü Fre§o§iíô, no§ aut§§ & pmcesso de lit têqã§.

§ 30 Acothrila a rnpugnação mntía o eddâl, será definila ê publoada nova dâta Pâra Íe;.r?-rÇâü

do ceÍtême.

CÁP|TT'Lô VIl

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÀÜ

Prazo

. AÍ1. 25. O prazo fu(a,lo parâ a âprêsentaÉc da§ proposüas e dos documentcs úÉ habr,ltaÇâc 'r'1,'

seÍâ mÍeÍEr a gÉo diâs ülers, §§&do da d*te dâ Sjb{icaçâo do âvà§§ dÕ edital^

Âpniirentaçào da proporta a dog docunrsrrtoe de habilitação pob licitanto

À(. 26. Após a drvu§açào do êdftal no sitro eletnÔnico. os lÉftanles Ê!)ç;rr":,:',1<r',i
gxskJsiva,§çfilc Fr Íí|§is ds sisleÍÍla, §sn§ofritanlernênle com os doÇumentcs de habrlil§tâí) exi§lriri§
no edilat. prya*b cor* a descriçáo do obie& otêrtâdô e o pÍeço. ate a data e o horario *5t*tlslei-:idor
pâsâ rbrytuíâ dâ §ê§sâs p§blic.ã.

§ 1â À §tâpâ dê quê lret* §esPul §e.tâ Én§enâdâ ÇoÍn a abertura da sessâo públ,§â,

§ P Os lEitantes poderâo deixâr de apÍesentar os documentôs oe habilttaçáo cue LoÍ s:cl I i ,
SIcaÍ e de sistêmas sêmelhantes mantdos petos Estado5. peb D$urto FedeÍar ou peios Mi;rrr. rD,.s. ,,,
pêb sissrnê de cadâsb* münicapal de B§ld LUGÂR, âsse§$rãdô as§ {iefiais kc*anie. o Llerlr j,l
acesss aos dado§ t§]§lôIl&s dos s§têrsês.

§ 3o O envio dâ proposlá, acompanhadâ dos docllmenlos de habütaçào exigdoí no ec,tJr r',.i:-

lem1§§ d§ disposto *o capüt, §eor§Íá §§r tneb de cf!ôvê de acesso e genhâ.

§ 4o O LEitante declâÍará, em campo prôpÍto do sislêÍnâ. o cumpÍimento dôs rêqrls'tôs p.i,.r J

hâbilitâçá e ã eníormidade Se sua prop*;ta csrr *§ §xiüêntras do edital

§ 50 A faBrdâde da d€ciaraçfu de que râta o § 4o sujefiaÍá o rEltante às sançÕes píe\ 5lâ: ry i:c
Decrelo.

§ ôo ôs lcrtantes poderâo rêbíar ou substnur a pÍoposta e os documenlos dê rãb, raçâ-,
art*n§{f*e*!ê iâ§eíido§ no §i§{s§a. âté â ãb§ri§r* da §ê§§ã§ püblrÕâ.

§ 7o Na etiapa de apresêntaÇão da propostâ e dos docuÍnêntos dê l"abl:ltaÇàc ilei.1 .rcr'3r""
ô&§e{§Êdo ú §i§§g§to nê c§pu! ÍÉo hã.eerii odÊrn de *?§§ttiÇeÇêô dâ§ propo§te§. o {}u§ ü(§,.Êr;i
sonente apôs os procedimentos de que tratâ o Capítulo lX.

§ 8t Os docunêntss qüe coropóelr} a prcpmia s â habilitaçãs ds iiÊitàntê §ielhsr ciâs§.t,{:it.,+

Ít*ih§a Ílkr§*pNt üà 8§ít1 Lir§rr
fif$r:lj 1,{ ià* 81§ril}1-r,

!r'i*1.ia§filúriê-i. §ô q§§..1: d!âr§llcliNf .}il:§i:$
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§êríle*lê §*lâê di§p§nibiilka§Ae para âvâliâçã§ dc pregoerro ê paía âces$o p§blim apÚs Õ

encerraínento do eÍrvb de lances.

s $ Os documentos compEmentaÍes á pÍoposta e à habdttaçáo. Quanrjo rÊcessá:,c,s .,

mnürõraçâo d*q»elas ex§i§os $ô Bditat g Já epl§sêstêdss, sÊtâo encámnh§dÕ§ p§!§ liclt§nl§ §*l§of
c*ssincaio apiÁ a encenãme*to do e,nvb.de laacee, ch*ervado * praa* de qse trâtâ ô § ?* {}ü âd 3§

DÀ Â3§KIURA OA §E§§Ãü PÚBLIÇÂ É §Ô ENViÜ OÊ TANCE§

Horário ds abertura

Afi. 2?. A partf cro hsáíb píevislo no editâ|. a s€ssào pübbcâ na lnlerne: seÍa êlrê'lir 0,:r.

prego*ir* cam a utitizaçãodê $rs *râve eja reesso e §€nha

§ 1o el§ li§ilôntê§ po<leráo pân eryâÍ dâ §e§§â§ públrca na lntêrnet. med,anle â ulillIêçâü a§ §üâ

chave de acesso e senha.

§ 23 O s§têm€ dbÊonib[izaÍá carnpo prépro para trocâ de mensagens entre ü pregcerr; * r=
llcÉânles.

C oníormidado das propottaa

AÍt 28. O pÍegoeiro vêflfEaÍá s§ propostas âpÍesentadas e desclassúcâÍa aquelâs clle :1J'

eskiãÍ$ €§1 c*Ílr*r§1;dâd€ tütr' o§ asqui§,to§ e*la&àÊcid§§ *§ editâL

Pa$gr*lo *niç§. -*. desciassi§ca$a da propasm §§{á fulldaÍ§*ntada § íe§t§(râda n§ §j§lêmâ.

a§§raÊa*hâ§§ en} temp* reât por totk§ §§ í)êrtiaipâ*t*§-

Ordenaçáo a chasificaçào das propoctac

*rt, ?§, Õ sistern§ ótdefiará âutürnâtÕâ§ênl* â§ pnSp§§tffi da*§,fi{ada§ pel§ pregoeiÍ r

Pârág{âfo ünico. sômetlte as $opostâs clss§íÍÉâdâs peh pregoeiro parhcrparáo cü e:o;:}d Jr
envb de iances.

kriciô da Íass compatitiva

Âtt 38. Cbssi*cadãs a§ gÍspssf*§, o gegoeil§ dará iriícro à Íase coÍnpetitrva. §pürlunirJa*§ *ll
que os hc{aÍtês podeÍfu êncamlnhar lances ex;lusivamente por mê,o do s6temâ el€tÍôn,r )

§ 10 O lhitanE ssrá tmediatamentê rnformâdo do recebmentro dô lance e do vakrí cuns,qt .t;;o Ír,
regtstro

§ 20 Os kitantes poderâo oíêrecel lances sucessvos. observados o hoíáfto írladc nJ'J ,)Je;1..' :

da ss§$*§ p{i§icâ ê âs rêsfi,s s§âbekcidas í}c *ditât.

§ 3â § lieilânte §o§Isn!ô poderá sÍerecer vâlor iítsrisr ou r*a&r p*icenlsal ds iJê§0*fils a* itllt§1ô

lrnü§ pr êlê o&rtadâ ê Íesstrs*ô pêis sister§*, observado. quando houver. o rntêrsâlo mrnrme ije
dib'çnça de yâbíês ou de percentuâa entrê os lâncês. que krcidirá tênlú síri r*laçáo aos lances
k':te*ne§&irioç q$â§!o e*n relâçáo âs lâncê Ere cobrir * mst§pr qtaíla.

§ 40 Não serão aceitos doB ou mais lances quâts e prêvâiêcera aquele que Íor rêLot id, 
'J

rêgistrâdo p{Eneiro.

§ 5q Durants s sessâô públicâ. os lrcílafltes seráo inÍoÍmados. em tempo real. do vâloí 6ú ^lr-ílt'
lâr}te íesis§ad§. yedâdâ â idçn§ftã*o do [icilar*!e.

Pr§§&m lÀ.rÉçltal & B$rn Lss§t
{;}a9J 1,S 3?-t§ 311':x}ü1 5'

!!§!& ;,ç.re,§§ .Lâ §§t,§:S!ê.iê.*(ial, "li!:-ai?i,

*{§§r§r} I? i. 3i
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BÕ

Ano I . E@o tf 02 de 15 de Jari€iro de 2021

Modos de dicpuu
§t. 31. §erâo adstados paÍa o ênvio de lanc€s Í1§ paêgáô eletrônicÕ üs sâgurntes modos dú

disputa:

I - abêrto - os lrcrtantês apresentarâo lances públicos e sucessivos. com prôrrogâçÕes. coníorrí']e
o criténo de julgamefllo âdotado no edital ou:

ll - aberlo e fecflado - os licitantes âpÍesentarâo lances públicos e sucessivos. com lance Ínal e
Íechads, üonÍorme o crttêriâ de Julgamento adolado no edital.

Parâgrafo únco. No modo de dsputa ãberto. o edfâl prêverà intervah mrnlmo üe u,Íe:"r,v; .c
vabÍes ou de peÍcêntuais entre os hnces, que incidrá tânlo em relaÉo âos lances inlêrniêdiáflos
quanto em relação o h*ce que cobrií a meihor oíerta.

llodô dâ disputa absrto

ÂrL 32- No modo de disputa ab€rto, de que trâtâ ô ineiso I do ceput do art. 31, a etapa de envro
de lân6Ês na se§3ão públiêã duraÉ dêz rinülús e. ãpós sso, seíâ prorÍosadâ âulomâtraàficnte pelc
§slernâ qüândo houver lê*§e oÍênâíJô nss ú|límos dois minutos do períods de duÍâção dâ sessâí
pública,

§ 10 A pronogação âutomática da etapâ de envb de lances, de que trâta o caput. sera .l.e ià:
minutos e o@n8rá Sucessivamente sernprê que houvet iances enviados nesse per rüao íJe
pronogâÉo, inclusivê quêndo se tralaÍ dê hnces intermêdiáíios.

§ 2ô Na hipótese de não haveÍ novos lances na lornra êstabelêcrja no caput e no § 1 '. a ses$.i
públba será encsrada ãrJaomâticamenle.

§ f Êncenada a sessáo públicâ sem pronogação ãutomática pelo sistema, nos 1ern13s cil
dbposto rc § 1o, o pregoeío poderá, assessorádo pela equipe de apoio. admitir o rernícro da âlapa dc
envb de lances. em prol da consecuçào do rnelhor preço dlsposto no psrâgraÍo unico do arl 7.
medrante justÍfEativa.

}lodo ds disputa akrlo s fechado

4d.33. No modo de disputa aoeÍto ê Íecfiado, dê qlJ€ trala o inciso ll do caput do art 31 .r
etapa d€ envb dê hncêS da sessâo públba terá durâçâo {re quinze minutos.

§ 1ô EncerÍadô o ptâzo prevbto no c.put. o siste$â êncaminhará o aviso de Íechan:en:cr
iminecte dos hnces e, iíansconíJo o pertodo de atê dez minutos, aleatoriamente determtnado :,i

recspçâo dê lancês ssrá âulomaticarnentê §ncenada_

§ ?t Encenado o pÍ?zo de que Eala o § 10, o sisternâ ahnrâ a op§rtunisade para quÊ o *ur*f üi
ofertâ d* valor mâis §âix§ e gs autorês dâs otenas com yâbrês âtê dez po{ cênto supeno.Ês ãsuÉi.r
possam oíerlar um lance'tnal e íechado em até cinco minutos. que serã slgiloso até o enc€rlãmentc
deste prazo.

§ 3q I'la ausência de, no mÍnimo, trâs oÍeítas nas condkpes de que trâlã o s 2". os autc.€s (to:
melhorê§ lance§ sub§âqü§ídes, na ordê& de classmcâção. até o máximo de três. poderáo ofer*eer ,,i rr,
lance fisâl s rechado em âté cinco mÍnutâ§. que será sisibsê âlé o encenamenlo do prazo.

§ 40 Encerrados os prazos estabebcdos rros § 20 e § 3o. o stgtema ordenara os iarces pn.
ordem üêscentê de vantâiosidade.

§ 50 Na ausência de lance flnal e Íechado classifcado nos têrmos dos s 20 ê § 3". havera c

I

taratbÍa i/lrd§t* {b Eom LuCrí
C§lFJr '!.1528 815 üôü1-52
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íêínicb da etapa Íechadâ pârs qué os demais licitantes, até o máximo dê três. na ordern iji'
classificaçâo, ússam oferlaf Uín Ence íinai e Íechado em até cinco minutlos. que seÍa sr§rroso â[e L]

encenam'ento d§te ptazo, ob§§rvâdo, apÓs esta etapa, o disposto no § 45.

§ 60 Na hipotess dê sâa h*vêr liçrtante classificado na etapa dê iânôê íêclrâdo que atenda ás

exsêúils para irani§taçao, o prssseiÍo poderâ, auxillado pela-qlupe ds ãp$iô, mêdiânte juslrflcâtrvâ.

admítir o rêínÍcb da etapâ hdl8dâ, no§ teítno§ do disposto no § 5§,

§eaconexâo do silt3rÍ|s na st ps & lancer

Art. 34. Na hpóts§e d3 ô §i§têma ebtrÔníco dêsconectãr para o pt€g8êiro no deconer da etapa
de envb de lances da sessão pública e permanecer âcessível aos licilantês. o§ lances continuarào
sendo rec€bídos. sern preJu,zo dos âtos Íealizados.

AÍt. 35. Quando â descooexáo do sistema êletÍÔnbo para o pregoeiro persistrr por tenl pL)

sup€íbr a dêz mnutos. a secsãg púDlica será suspensa e rehiciada somênle deconKlas vrnte e quatÍu
horâs epós a comuni:aÉo cto Íâto aos pârticrpantes. no sítio eletronico utilizado para divulgaçào

Critórior d. do.ompate
Art. 36. Após a etâpa de ênv*) de laÍtces, haveÍá a aplilação dos cnlêtbs de desempate

previstos nos an. 44 <htt!Íy.vr{âíSlêÍsrlr3-.oev.hr{ccivil 03/LElSiLCPlt Çp12}.hi§}> e arir*,15 ij,, .,,',
çoínoleínênlar nô 12.p,dqJilitl§.§lsgss§rs ce 2L06 <http:lirÍww lrlanâllg.qav.§tjÇÇltri
q*À§l§.Scqlçcp12âh§::. §eguido da aplicâção íJo cntêrio estabeleçido nÕ §jl§g*Arl. 31 ü(1 i.,j1 rl
q,6,ê§, ge 1gg3 <fttp:S8rüry.dê!êilqqor bilccivrl 03rLElslL866§I)ns l!.ril:"., §ê náo hôuver l§,{ânte ilu*
atênda à pÍimeira hipôlese

AÍt. 37. Os critênos de,dêsê,Itpate seráo aplicâdos nos terrnos eJo art" 3§. raso não nala envro rle
lân6.É âpós o início dâ Íasê co'fipeti§va.

Pâtágrâto únbo, Na hipótese c,e persistií o empâte, â pÍopostâ veftsadorâ sêrá sorteada pelíi
sistêma el-ôtrônico dentre ãs frÍopostas empatadas.

CAPITULO IX

DO JULGAMENTO

Nagociaçio dâ píopoâtr

Art. 38- EncerÍadâ ã etapa de envro clê lances da sessâo publica. o pregoerro devera
encaminhar, pelo sistema elêtrÔílico aontrapropostâ ao licitânte que lenha apresenlâdo o melnor
preço, para que seja oblila ílrehor propostâ, vedadâ a negooaçâo eíE aondçÕes dúerentes das
pIêvistâs no edital.

§ 1o A negociaçâo scíá íealEada por meio do sistema e poder* §sr aaompanhada pelos üenrais
hcitanles.

§ 23 O instrumento @nvocatóro deverâ eshbelecer grazo 0e. $o ínínimo, duas horas. corllâiiir
da solkitâÉo do prêgo€iro no sEt€nu para envio da proposta e. se necessá1o. clos docr,Ír,en:(ts
compbmenlares. a«lequada ao úlümo lâncê oíêrtado apôs a negocHÉo de que tíata o caput
Julgnmento da pÍoposta

ArL 39. Encenada â etapa dê negoctaÉô de que traLa o art. 38, o pÍegoetro exairt.r.à, J ,i
proposta classifrcâdâ em primeiro fugar quanto à adequaÉo ao objelo e à compatibrtrdade do ;)reç.r
êín relâção ao máximo estipubdo paía ôontralaçâo nô edítâ|. ôbseívado o dleposto no parágrato uÍl(:(,
do aí. 70 e no § I do aÍt. 26. e vêriFsatá a hatlil*aÉo do licilante conÍsme dsposiÇÕes do edrrat

Mdti r atÍ*d9d r,. 8oín Lug.í
crFJ 14528 815 0011 52
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ESTADO DO MARANHA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR

Ano I - Edrçào M 02 ds 15 do Jan€iro {re 2021

obsêrr/âdoo dispôstono Çapnub X.

CAPITULO X

DA HABILITAÇÃO

Docurneotsção obr[otória
Arl. 40. Pan habi$taçâo dos licitrnte§. seÍá exigidâ, exclusivamente. a documentação relalrva

I - à hâbitrlâção jurídica:

ll-áquafrcaçãotémba:
lll - à qualifEaÉo eGoflômico-mancera;

lV - à regularítâdê fiscele trabelhbtâ:

v - à rêgubndade fsaal perânte âs Fazendas PÚbkas estâduais. distrital e munrctpats. qi.]ando
necessáío e;

Vl - ao cumprimênto do disposto no inciso )«Xlll do capul do a .7o da ConstituÇáo
Ito ov.brj6civil 03/Constitu olconsttuicâo htm> e no rncrso Xvlll do ca

78 da Lê, Â! 8.666. de 1993 <http:l/www.plânalto qov.bÍrcciv,l 03rLEl§1L8666cons hlm>
Parégrafo único. A documentaÇáo exigida para atendêr ao disposto nos incisos l. lll. lV e V cr.r

êsput @erá ger substituÍde pêh registro cadastral no Sicaf e em sEtemâs semelhantes mântdos
pebs Estad6. peb Dstrüo Federal ou pelos Muobípios, ou pelo sistema de cadastarnenlo do
Municipio de Bofi LugaíMA.

AÍt. 41. Quando pêÍmilida a pãrbc,paçáo de empresas estrangeras na lacitaçião, as exrEen.r.is .1;l

hâbêitâçâo sêrão âtêndidas medienle documêntos equivâlenles. inicialmênte apresentadr.,s con:
trâduçào livÍe.

Pa.ágrafo únbo. Na hiÉtese de o licitante vencedor ser estrangeiro. paía {ins de assrnâtura íJr
contrato ou da ata de regis§o de preços. os documentos de que trata o côput seráo traduzrdo§ por
tradutor.iuramentado no Pais e apostüados nos termos do dispostos no pe§lglq nl_q {-iÉ,r ,

iâneiro de 2016 <http 1ÁrÂ,rÂ,.p1ãnalto,aov.bíccivil 03/ AIo2015-20'l8i2016iDecíêro,'D8ô60 hfr],>. oLr de
ouko que venhâ a substituib, ou consularizados pelos resp€ctivos consulados ou embarxadas

Art.42. Quando permitída a participa$o dê consórclo de empresas, serâo exqrdas
| - a comprovaçâo da existênoa de compromisso público ou pârticulâÍ de constituaçâo íe

consôrcb, corn indicaçào ds êmpíêsâ lider, que âtenderá âs condiçÕes de tidêranÇâ estabelesdãs n.
edital e representârá as consoÍciâdas peíante a Administração;

ll - â aptesêntaçâo da documentação de habilitação especúicada no edítal por empresa
consorciada;

lll - a 6mp,§vâçâo da capackiade técnica do consôrcro pêlo somatório dos quantÍtativos de sâijâ
eÍnpíe$â aoÍlso.ciada, na Íoíma êstabêbcira no edital:

lV - â dêmons§âção, por cada empresa consorciãda, do atendimênto aos indrcês conlábe's
deítnklos no edital, para fins de quatifcaçâo econômico-financerra.

V - a responsabilidade soliiláriâ das empÍesas consorcrâdas pelas obílgaçôes tlo corrsorc.rc. r,a:
ê{âpâs dâ licitaçâo â durânle â vigênciã do contrato;

Vl - â sbrigâloriêdâdg de li<lerança por emprega brasileira no consôrôio Íormâdo por ênrpresirs
brãsibirâs ê êslrangeiras, observado o d§poslo no inciso I ei

Vll - a cânsiituição ê o Íê!*§tÍo do consórcro anleg da cehbração do contrato.
Fârágrãíô úrico. Ficâ vêdadâ a pârtbipâção de empresa consorÊiâda, na mesma licüâÇãú. poi

mcia sls mãis dÊ um çons§rcb ou isoladamente.

:Prí.Ínn t'tmi.tpC d. Bo{n Lug.t
CNPJ 1,1529 915 r'{)Ír1.:?

w$rlr, bOfÍ{ügSr.rÍla gov brrdÉnooicrôl 7d-82§
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Procedimerúcr de verificação

fut.43. A nabditaçâo cos hcitanles será verfrcada por melo do sÉâÍ. nos docun)e,rlos pÔi c,,.

abmrqklos.

§ 1ê ü$ {oerJmenro§ ex§ida* parâ hàbi§tâ*o que nâo e§tÊrâín c§ller*piêdô§ nc Si*í stri'l
çrivi*dss nss t*r|?|ps {§ d§p§sto n* ar!. ã§.

§ 20 Na hipótes€ dê nêcessdade de envo de documentos complementares apos Ü;,,'gJ !''':'

*a fripçsta, *§ dscu$êstês deveráa sêÍ âprêsentêdss êm tÊtnlâtô di§Êâl, via §i§tem§, §j prri:]
derlnids rl§ edital.' âp& §sltctlâção do p§goeirc n§ §§&mâ elelrôn§c, §§§er§ad§ o prê?ü dl§p*§l§ r,-1 i
20 do aít. 38.

§ 30 A verificaçáo peb órgão ou enudade pÍomoloíâ do c.êname nos sitros elelÍónrcri oÍ,{-r.'t,c .t'

órgão§ e enlidades érni*ssres Í,§ eeüidôes co*stilui meio §atde prsva, pãtã fin§ dê leb,iiitâÇã*.

§ 4ô Na hii*t§$§ ds ê pr§p!:§ta vençedora §âü Íor acerEvel cu o hcítar)le n§* at*r*.r n.
*xçêneias pârê h§bi§laÉo, o prê§oek§ ôxâíninará § pr§p*$ta §u§§equsnt§ e. â§§im §u{:§s§i!à§er)!*.
n* árdem dê slâssr§eêç§ç. âtê â âp§raÉs de uma prcposta que ãt§rldê ao *dilal

§ 50 Nâ hlpôtese de contrattaÉo de s€ívíços culruns êm que a legrsíaçâo olr o e(:,:r ex 'l
ryese*Açgo dê plâí*lhâ d€ r§§t$o§í*âo de preÇâ§. esla deveá §er 3§§âminhâdâ §x{:lu§Nôm§nt§ lra
sisêma, nô pazcrfixado no edikl, mrrl ce rêspeelkss vâtorês rêâ*€qusdÕs âs lst§§ verc*d.r

§ 60 No pregráo. na Íorma eletÍÕnica. Íeâlizado paía o $st€ma de regl§Iro de p'gi. q rat;'\ ,r

propo§& d§ lisilâÂte yencedor nês âte,ldsr ão quêniitãti?o telâl sslirrâdô parâ a .§s§atêÇi:ô. p*iJ€rá

§er ssvasã4a a quant§Ade {te liaita$&§ secêssár.iâ p*ía êk§Í}çãr a tslsl Bsitmãd§. respêriii{ljê â

sldsrÍr ds e§ssilmç§a, o§servad* o plsço dâ profs§t§ vsseâdôra. press§i*a dê pô§lerisr ha§rlalaÇãs,

*ts lêrmss dó dbp** no Capltuto X"

§ 7c A coÍnpÍovaçâo de Íesuhndade íiscâl ê trabalhsta das msÍoernpÍesas e las er: ;!t!";â; ',1.'

pequeno poÍte serar ercgda nos termos bgislaçâo espedfaa apiicâvel à matéÍla.

§ 80 Congtâtado o atenümento às exqénclâs estab€bciqas no edilal. o hcrlaniÉ §eÍá ae.;'d i .

vêncêdor"

ÊxECUIl\l$

CAPIT§LO XI

DO RECTJR§Ô

lntânção ds Íêcorar s pÍâto para rocurso

AÍ1. 44. Oedârado o vencedor. qualqueÍ hcdanle podêÍá. duíante o prazo con(:eorõo 'a i..- '

públÍca. de forma rnediata. âm cãmpo propfto do $siema. manúestâr suâ rntençâo oe lecc)r:B

§ í" As razôes do rêcuíso de que trata o caput deverâo ser ãproseniâoas no prazu i€ ti€,i :ra:

§ ao Os demais Ícitante3 ficarâo rntimados pâÍa 3e desêiaIêm. âpresêntâr suas conl,arrã;óes i i
prazo dê três d{a§. oôntâdo da daia ftnál do píazo do recorrenle. asseguracia vlstâ rmed.âta dr,:.
el€mentos rK,ispensávêis à deÍesa dos seüs rnleÍesses

§ 3o A âusêílcia d€ manifestaçâo rmedÉta ê motn/acia do iicrtânte quânto a rntenqâo de 'yccr'É,
nos termos do dbpogtro no ca§ut. rrnpoÍtaÍá na decadência desge d[ei!o. e o pÍegce,lr eilâ ..

auloriza$o a *§iüdi{:âr q obisto ao ficilante dechÍâdo vencêdsr.

§ 4o O acolhrmento do recur3o rmporlarâ na invalKlaçáo apênas dos atos qub rrá(, po.lt,r .-i.,

apíoveitâdos.

F rtatüna !ert{*tr* da §§!'! L{§§.
(,Àd-J rrr::í r.j'\::2

,r§lr.il§,!trll§âr aÊà.*§, bÍi§iati.olr§{rri-1r{jilri!
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CAPITULOX{

DA AoJUDTcAÇÂo r on HoMoLoGAÇÃo

Artoridade competêntâ

Art. 4§. Decdi(h os recü;§os e conslatada a regulaÍidadê dos atos p.atrcadss. â âutôítd&dê
cêl§petente âdjudicârá o obisto ê hômologar* o procêdimento liêitâtóÍio. nos termos do di§po§lü n.'
hciso V do caput do arl 13.

Pregoeiro

AÍt. 4§- Na ausênca de Íecurso. cab€rá ao prêgoêiro adjudicar o obleto e êncan')inhsr c
pfocêsso devidAmente tnstruidO à âutolÚadê SúpeÍbÍ e propof a homologaçáo, no§ termos do
disposto no inciso lx do caput do aí. 17.

CÂPITULO Xlll

I DO SANEÀMENTO OA PROPOSTA E DA HABILITAÇÀO
r

Erroe ou Íalhae
Art í7. O pÍegoeiro po'derá, no iulgâmento da habililaçào ê dâs propostâs. sanar e.Íos oij laíha§

que nâo a&*rem â substância dâs propostâ§, dos documentos e §lâ vaiidade iuridica. msrirante
dêcísão fundaínentada; registrada em ata e aêessivel aos lhitiante§, ê lhes a§ituará validade e eficácia
pâra fine de habilitaçâo e classificâção, observado o disposto na Lei nô 9.784. de 29 ,Je tang,-,.,.ç-l :il'r:
<hn§:/ flww.tlanalto.aov.bricrivit 03lLElSiLg784.htm> "

PâÍâsrato úni{x), Na hipótese de nece$idade de ssspensâo da sessâo sública parê â realrzãçãü
dê diqrênêb§. com vi§tas âo safieâmento de que trata o c.put. â §ê§sâo püh[Câ somente poderá ser
reiniciada mediante aviso ptévb no sbtema soÍn. no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência. e â
oeorÍênciâ sêrá Íêgislrada em ata.

cÁplrulo xrv
DA CONTRÂTAÇÂO

ârainahra do conrtto oú da ate da rogisüo de preços

Aft 4S. Apôs a hamologaÉo. o adiudEatâno será convotâdo paÍa assinâr o co*lrato ou a âia
§ê registro dÊ prêços Íro prazo eslãbelecilo no edital.

§ 1o Ns esgnatura do con8âto ou dâ âtia de reglstÍo de preços. será exbrda a coniprúvaÇáo das
cordlÉes de habilitação cons§n*das no edital. que deverâo sêr mantklas pelo licitanle üuràn(.; ;
vigôncia do sntrato o{.t da ata dÊ registro de preços,

§ 29 t'ta hipótese de o vencedoí dã l:crtâção ílào comp,ôvaÍ as sondiçÕes de habiirtaÇi;.
ôonsbnadãs no edital ou se recusãr a assrnaÍ o contrato ou a ata de registro de preços. outro rrcrlantn

Fderá ser mnvocacio, íêspeitiadã a ordem de dassifaaçâo, pãra. âpós â comprovaçàs dr:s requrstr:s
pra habiü&$o. analisada a pÍsposla e eventuais doçqrnento$ complemenlâ!'ês e. Íêitâ â negociâçái
â§sinar o contrato ou ã atâ de regi§tro de preços. senr prejuizo dê aplicação dâs sançÕe§ de que lrãra
o art. 49.

§ 30 O prazo de valdade dâs proposlas seÍá de sessentâ dias, permitida a fixâçâo {j€ p,3;1,
diverso no edital.

I

l

rudtt fib.ddpd !b Born lugrí
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CAPITULO XV

DA SANÇÃO

lmpcdimento de licittr e contr.ttÍ
Art. 49. Fà:aÍá Ímpêdljo çte lirÍar e de conlíatãr com o Munrcipio de Bom Lugar,MÀ. e sera

descíedenciado no Sicaf. e do sistema de câoastramento murthipal. peh píazo de alé cinco anQs icf ''
prejuízo das muflas píevbtas em edital e no @ntÍato e das demais cominaçÕes legals. garanlrco,r
diretto à Ampla dêíesa, o l,'ilânte gue. côltvocado dentro do prâzo dê vâliJa{,e d§ §ua propo§la.

I - nâo assinar o contÍalo ou a atâ de Íegistro de pÍeços:

ll - não entrêgar a documentaçâo exrgloa no edital:

lll - apresentar docümentaçâo Íâlsa:

lV - çausar o atraso nâ execuÉo do obieto;

V - não mantiveí a proposa;

Vl - blhar na exeü&âo do contrâto;

Vll - Íraudar a exe.*JÇâo do contratoi

Wl - comportaÊse dê modo inidÔnêo;

lX - dêclaÍaí inÍormâçôês Íalsas: e

X - cryneter traJde fiscal.

§ 10 As sançÕes descÍitêts no clput lamoêm se aplEam aos rntegrantes clo cadaslro üe :e:H'..r.
em pregâo para registro de preços que, envocados. nâo honraÍem o cornpromisso assun:ri sÉÍ.

Jusüf*aliva ou com iustificaliva Íecusada pêlê admlnislÍaç& públsâ.

§ 23 Às sançÕes serão registradas e publicadas no §icâÍ.

CAPiTULO XVI

DA REVü§AÇÂo E DÂ ANULAçÃO

Revogação a anulação

Aít, 50, A autoridade competentê para homologar o procedimento ticitatóno de que lrala esle
Decreto pdêÍá revogáio soínente eÍn razão do rnleresse público. poí motivo de Íato superyenjente
devk ãssnle comprovada. psrtrnênte e sufarenle para justfnar â rovogâçâo, e deverá ânuÍã-lo por
iêga#ade, de ofício ou por provocâçâo d€ qualqusr pessoe, por rneio de âtâ êsoÍito e fundâÍnântâco

ParágraÍro único. Os lrcitantês nâo lerào diÍeito à rndÊnizaçáo êm decorÍêncra dà anüiãcáo ,l-
procedirnento licilatóÍio. ressalvado o direito do contratado de boa-íé ao ressarcimento dos eni:ârqo.
gue tivêí suportado no cumprimento do csctrato.

CAPITULO XVII

DO §ISTEMA OE DISPENSA TLETRÔNICA
APLICAÇÃO

Ârt- 51. As unijadês gesloras da Prefeitura Munlf,Í'âl de Bom Lugar-gA âdotaíâo o sisterna ,l€
dbpen§â ebtrônicâ, nâs sêguintes hipôt€s§§: '

Êrt.lfrr. t*'{*r* da Boín Lu3.i
cl§*J. 14 523 815 ü0ú1 5?

§!§w aÉanklg6r.rÍu g{F,r bri*,ânür1oàl }'-j,, F!a
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PREFEITURA MUNICIPAL DE B

I - Cofltratâçáo dê s§rvigo§ ç§lnun§ de engenhâriâ. nos tenno§ üo disposto no incl§o I do capul

do art. 24 da Lei no 8.666. de 1993;

It - Aquisiçâo de bens e contÍatação de servips comuns, nos lermos do disposto no rncrso ll {jr:

câput do aÍt. 24 da Lei nq 8.666. de 1993 e;

l!* - Âqui§(áo dê bens e Çoütíatração de se,viços comun§, i*cluídos os se.yiços golnyf: íJe

engenharb, iros tennss do disposlo írô inciso lll ê seguintes do c6püt do art. 24 da Lêr n' f .il6§. üe

1993, quando cabÍvel.

§ 10 Ato do ôÍgâo compete*le íegulamentará o Íunciolamento do sislema de Clspen;a

elefôní]a.

§ ? A obrrgatoriedade da utiliza$o do sistemâ de dispênsa eieltÔnicâ oc-orretá a parlrr -Ja data

Ce pu§l&xção d0 atc de que tralâ o § 1o, e somêntê para os ca§o§ de aquisÇáo d§ bens e servrÇÜ§

com a u§ltzagào dê r§ctlÍsos da Uniâc dêconentes d* transíeíênciâs voluntáriâs, tâi§ como convónios
e contrâtos de repasse, excoto nos casos em que â lei ou a regubmentação especiÍica qu€ drspuse!'

sobíê a modalidade de fansferência disapline de ,oma diversa as contratações com os íecuÍsos do
repasse.

§ 30 Fica vedâdâ a utiltzação do sistemâ dâ dispênsa ele$ôrlicâ nas hipóteses dê que lrâ1â o ârt
40.

CAPiTULO XVll]

DrsPosrÇÔEs FrNArs

Orioataçôes gerais

Ârt, 52. Os t§$rlos estabôleÇidos no edital, no ãviso ê durâ,}ie a sessâo púbiiea o0ser';arâ* i.,

horâria de graslliâ, Distsito Federal, inclusive parâ cêntagêm de temps e registro no sistêrna elal:Ônici,'
e na documentação relativa âo certame.

Art. 53. Os pêrtkipantes de licitaÉo na modalldade de píegão. na lorma eletrônrca tert] d,.trl,,
público subretivo à ful observánciâ do procedrnento estab€lêcido nestê Decrelo e qirar.r!Ê
interes§âdo podêrá âcompanhar o seü desenvolvsnesto em lefilpo r€â1" pôÍ meio dâ inlernel

ÀrL 54. Esla PreÍeilura Munidpal podeÍá utüzar o SÍcaí pâra lins iabilitalÔrios.

Àrt. 55. As propostas que cofllenham a descriçáo do obiêto, o valor e os c,ocuÍre,11.is
compêmentiares estarão disponívêis na inteÍnet. âpós a homologaÇão.

ArL 56, Os arquivos e os rsgistÍos clqilâê ,êlâtivos ao p.ocesso licitâtório perntanecerác a

disposição dos óÍgêos de controb intêíto e exleíno.

Af(. 57. A PreÍertuía Municipal de Bom Lugar-MA poderá edrtaÍ normas complemêntâres d,r
dísposto nêsle Decreto ê disponibilrzar informaçôes âdiclonals, ern meio êletÍÔnico

R6vog.çáo
Aít. 58. Flcam rêvogaclas as disposiÉes em conúárrc

Vigência
Âít. §9. Estê Decreto enlra em v{Jor nê data de sua publicação

üê-se ciência, pubíiquê-se ê cumpía-s€.

krl ifur. iaíricl9.t & §{rÍn LuO.t
CttFJ 1a'r0 ii'i rlor'r 'r;

ta,vrv lotrlr€€í.írlô 90í bí dlamoisã!r'i:82Íl
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ESTADO DÕ MARAN
PRE EITL'RA MUNICIPAL DE

Ano I - &içâÕ N' 02 ê 15 dÊ Janeiro de 2021

GÀSINETE DA PRÊTE$A MUNICIPAL DÊ BOM LUGÂR. ESTADO DO MARANHAO. EI'I 1. DÊ

JANEIRO DE 2021.

arlene Silva Mirande
PreÍeita Munrcilal

ATO DE REVOGAÇÃO

DOM

O MunicÍpio de Bom Lügâr - MA. poí Br€ro da PreÍeita Muncipal. no u§o de suas atÍrbrrrçÕ€§ lega;i
comuniêa â reüpgação das poÍtânas n' 014 ê 015 datadâ do dra 04 dÊ laneiro de 2021. ii§i r1loli\,'o!

AdminÉtÍattvos.igrbhcaOa nâ página do ÊxêÇutrvo no diâ §§10112021. PAGINA: 01102 no Diário Õiit:tal

do Munúípú - DOM.

Gabinete da PreÍeiâ Munrüpal, em 15 de lanerro de 2021

Medene Silva Miranda
PreÍeita llunicipal

erct.ihr. t*,tsctprl d. Pofi uuger §! I

r*,rs oqnlsgâ, trÉ §ov !.dBÍ,o(,Écle! ?!d-s:3 I
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Processo:, p.Ao

Fls.:

RubÍica: @-
ESÍAOO DO MÂRÀ'{HÃO

PREFEITURÂ MUNICIPAL D: 8OM TUGÂR

Rua Manoel Severo, 5/N, Centro, Bom LugaÍ - MA

CNPJ: 01.611.4O0/0001-04

0ECRETO No 17/2021

Regrlámenta o Sisternâ de Regis$o de Preços
previsto no art. 15 da Lei no 6,6§6, de 21 de

iuóho d€ 1993.

À PREFEITA UUNICIPAL DO I{Ul,llCÍPlO gE goif LUGÂR, no uso das atnbürçôss que

lhê csnÍsÍ€ a Loi Orgânica Municpal B€m esp€cial o disposto no aÍ1s. 15 e 115 dã Lai FedsÍâl
no 8.S.6§, de 21 de junho d€ 1993,

DECRETA:

CAPÍÍULO I

BtsPosíçÓ€s €[RAr§

À1L ío As contíêtâÉ€s de serviços e a aquisiÉo de bens, quando eÍetuãdas relo Srstenra
de Regislro de fteços - SRP, no àmbúo da administração pública munrcipâl direta, fundaclonal.
fundôs especiâis, obodêcerâo ao disposlo nesle Dêcíêtô,

Art. f Pâra os eleilos degte Deereto, sáo add.âdas as seguinles definiÇões

| - Sistema de R€gistro de Preg - @njunto de pÍoc€dimer*§s pâra regist.o Íormal dê
preço§ ídaüvos à pre§taÉo de serviÇos e aquisiç5o d€ bêns, pâra côntratações futuÍa§:

ll - ata de regi§Ís ds preços - doclrmanto vineulaiivo, obrigacionel, com cârâclêristica dê
ccr{rlpromsso pâra futura contratação, em que sê rêgistraÍr os píeÇos, Íomêcedores, ôrgãos
partictpantês e condiçõês e sêrem praticadâs, conÍotme 3s dissosiçÕes contidas no insilumentô
conyocatôio e píopo'sias apresentad6§;

lll - ôrgáo getênciâdor - órgâo Ôti entidade da administíaçâo pública municipal rêsponsávêl
pdâ 6rdução do conlunto dê procâdimêntos parâ rsglslro de proços e serênciamenlo da alâ de
reg§tro de preços dslê decorrentê;

lV - óÍgáo pedicipente - órgÉo ou entidadé de administÍaÉo pública que paruqpa dos
prócêdiÍltentós iniciâb do Sistemâ dÉ Rôgistro de Prêços e integra a âtâ de registrô de preÇos:

V - órgáo não participantê - ágâo ou antidade da administrâção públicâ que, não tendo
patticipado dog pÍocedimontos iniciãis da licitação, atendidos os requisitos destã norÍna, Íaz
adesão à ata dê registÍo de píeços.

AÍt 30 O Sislema ds RegistÍo de PísÇos podôrá seÍ adotado nas sBguintês hlprleses



rf..:I"3rü,rSrH-.

Prccessoi)fuL!áZLrs; 21n
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E§TâDO OO MA§À'{}IÂO
PNEFEM,INA MUNIOPAI- tr 8OM IUGAE

Rua Manoel Severo, 5/N, Cêntr6, Bom Lu8âr - lvlA

CtIPJ: 01.611.40O/0G11-04

l - q&rândo, pdss câíâctêrÍsticâ§ do bsm ou §ãt1Ji9o, fiouver nêeê§§tdade d8.ÕfllrâlâÇÕês
trêquântês;

ll - qundo íor conveniente a aguisçáo dê bêns cÜn pÍeüsáo de entregas parceladas ou

contrâtâ@ de serviçc remunerados por unidade de mÉdidâ ou em regime de tareÍa;

lll - quandô íÕr íênv?nísnt§ a aguisição de bans ou a contratâção de s*rviços para

aiandimâí o â mai§ dâ utí óÍgâo ou êdidad€, ou a progtamas dê goYemo; ou

lv - quando, p€la net'Jíeza do obietô, não for 9o33ivêl definir píêviamente o qúântrtativo a

ser (bmgndado pêla Administraçâo.

CAPÍTULO II

DAIXTENçÂO PARARECIs?RO DE PR§çOS

Aí 4Ô Fica iíl§tiluido o prosêdimsnto de lntenÉo de FGgi$lío dê PrãçÔ§ - lRP' para

rrybtro § .liwbagãô d6 ilen§ s §erer:r lkã!âdo§ ê §ara a rodirá0ãÔ dos ato§_ !r8vas1o§ n06

in&c lt o v aJáp{Jt dô an. 5ô ê dog ato§ píevistos no lnciso ll e l,atul do ân 6n '

§ 'l 'A diuig,sqÊo da int€nção & rêgi§lÍo de p.€gos podêtii sôt dispensada' de Íorma

justTrcada pclo ór9ão gerenciador.

§ ? O prâzo parB que oulÍos orgâos e enüdadês maníe$em inletesse em pârti'ipôr dc

lRp sà ds ot" Oú *ted, no minimc, cortado da data ds divulgaqãô da IRP no Diàrio Oficral

do Munbípio.

§ 3 " Caberá ao óçâo gerênqiador da lntênçeo dô Rêgistro & Preços ' IRP:

| - sstabeleceí, quando Íor o c§o, o nÚmero máximo d§ Pârticipântês na IRP ên]

conbrmírade com sua capacidadê de gerenciam6 o:

ll - acoitaÍ ol, íêcLrsar, iu§trfcadamenie, o§ quântitativo§ coat§iJerâdos lnÍimos otr a

inclusâo ds novo6 'tens: e

lll - rjeliberar qusnto à indusão pGlêrioí dê pâÍ$cip8nt6s que náo mâniíêslaram intercsse

durântê o pêrÍodo de diwlgoçáo da lRP.

§4oOs proce*mêntos ôor§tânês do§ incis* U g lll do§ 3 t sêráo eíêlÚadÔs antes dâ

elâbôÍsçào do edilat ? do seu§ a*ex§§.

§ 5 o Parâ rêceber infoÍm*s â respeito das lRPs drsponlvêis Diário Oficial do Munrcíplo

oe õrgãc aa adminBtração públicâ municipâl direla e indÚela. s€ maniÍêstaêo.

§ s o É Íaculfado aos óígãos da êd..ttinistraçfu públics municipâl dirota o indlr§tâ. ãntcs dr
inicid um píôcesso licrlâtôaio, cons[-Ctât as lRPs âm andamgato s delibêrâr a fesperto dâ

conv€niêncÍa de sua partlcipação.



P t ocessoillo L o L' L I /).A,
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ESTADO OO MÂRÂí{HÃO

PRf,FETIURÀ MUÍ{IOPÂI OT 3OM I.U6AR

Rua Manoel Severo, S/N, CentÍo, Bom LuBaÍ - MA

CNP.I: 01.611.á00/0001-Oa

CÀPITULO tll

DÂ§ COMPETÊNCIAS DO ÓRGÀO GERENCIÀDOR

AfL 50 CabeÉ aô órgão gerencBdor a pÍálica de todos os atos de controle e administrâcâo

do Sistemâ de RegBsilo de Píêços, e âinda o seguinte:

€-

l- r€gistrer ssa intsnçâo dê íêgistto de prê@s no Diário Olicial do Município:

ll - consdiJat infornaçóes rêlativas à estiÍfiativa hdividual e totâl de consrmo,
pÍomovendo a adêquaçáo dos rêspêctivos têÍmos de ÍêÍerêociâ ou pÍolelos bâsicos

Bncâminhados para atendêr âôs rêqui§itos de padíÔnizsção e racionali:açâo;

lll - promover atos nêcessános à in§truçáo processu el pa{a a ,ealizaçáo do procedimento

licitatório;

lV - reahz:r pesquisâ do mercado pârâ idênlÍicaçáo do vdor eslimado da licitaçáo e.

can§didâí os dedôs dâs p€squi§e§ d€ nêrcêdo Íêalizâdâ§ p€lo§ Órgáo§ s entldade§

pârticipante§. indu§ive nas hipóte§§ plêvi§tã§ no§ §§ 2 o ê 3 o do ân § o deste Deffeto:

v - confirmarjunto ac órgão§ pârticipântê§ a suã concofdáneia com o obieto â ser ltcitado,

indusive quanto aos quantilatívos e termo de reÍerêneia oü praiêio bá§icoi

Vl - realizar o prooedimento licitÊtório'

Vll - gerenciar a ata de r6gistl} dê trôços;

Vlll - condurir evênt!áis ÍenegociaÇÕ§§ dos pteços regi§trâdosl

lx - adicar, garantida a ampla deíesa I o contfaditÓrio, as penalidades decofrêntes de

infÍações no píoceílimento lidtratóío; e

X - aplicar, garãntids a ampla d€Ís§â o o conlrsditÓrio, as p6nalidades decorreniês do

descumpimanto di pâctuado na a!â de reglstro d6 prsgos ou do dôscumpnmênto das ôllrigaçÔes

contretuais, sm rsb.Éo à6 §uâ§ píôptias conr€tâçÕ€õ.

X - sulorizâr, excepciond e iu§tiÍicadãmente, à ptorrogação do prazo prev,sto no § 6 o dÔ

ãr1. 22 dôstê Dêcttlô, respsitado § prazo & \,igênciã dã ata, quando s§licjtada pÊlo ór§á! nàÔ

participaíte.

§ 1ô A ata de registro de preços, disponibilizada no §itê oÍicial do Municipio. poderá seí

assinada por ceÍtific8çáo digital.

§ 2ô O óígâô g€r€nciâdoí podsÍá solicitaÍ auxilao. t6cn€o aÔ§ Ôrgâos pârticipantê§ pârâ

execuçào das atividãdes P.eviBtas nos incisos lll, lV ê Vl do câput

CAPíTULO IV



Processo:, ?(,.[úc,J l)e A I

FIS.: 24 L
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Ê§TADO DO MÂRÂXHÃO

?RETEITINA MUNICIPÂL M BOM TUGÂR

Rua Manoel Severo, SlN, Centro, 8om Lu8ar - MA

CNPJ : 01.611.409/0001{a

OAS COI|PSTÊNCIAS OO ÓRGÁO PART'CIPAT{TE

AÊ 6" O ól§ão p€ni€ipanle §8Íá respúnsávet pda ma.itestação dê rnts.essê ern pârtrcipaí
& rÊgi§to de preços, prorrídenclandô ô êncâmllhamônto ao orgáo gêrênciâdor de sua
eslimativã de co,nsumo, ls§al de êrtregs e, quaido coubêr, .cronoglama de con§alâçáo e
r*§peçlivas esp€í}t?câçõês ou terno de relflênciâ su proiêlq básicú, nos tsrmos dâ
de 21 de ilnho dê 1993. ê da Lei no 10.520. de 17 de iulho de 20S2. adequado ao registío de
píBçls da qu6l @eode Íazer paAê, devendo aindâ:

I - gaíaíüií qu€ os atos rêlativos a §ua indus& no regislto de g.eços esteiam Íomahzados
e aproyados pela autondade competênte;

ll - maniÍôstar, junto ao órgáo gêrenc,adoí, í!êdiante á utjlizaçêo da lntênçâo de Regrstro

dÊ PÍâço§. sua csrcord&tcia coú t oqi€to a §êí licitado, ânlê§ dâ têâllzação do ptoôêdrmento

lhl&atóíoi s

lll - tomaÍ êonh€clmenlo da ata de aegistÍos dê preçt§, indEivê de eventuais alleraçÕes,
para o co*eto cumpíimenb de suas di§Po§içõês.

§ 1'Cab ao óção particiPanle aplicar, gãranüda a amda defosa ê o contradrtórro as
pônâlidadâe dêco{IenlÊs do desc$nprirrêfilo do p€duado nâ atâ d3 regislro de prÊços ou do
descúmprànento das obrigaÉ€s contratuâis, em rdação à§ suâs píópriâs eonlrataçóê§.
ifiÍormândo as ocoííênciâs ao órgfu g€rencidor.

§ 2 s Cass o ôrgãü gerânaâdor aceit€ a tndusão de novos it§n§, ô óEão Participaôtê
demandáê el€jbcr,aÉ suâ ê3pêciÊ4ão ou tormc dê reíerênch ou pÍoieto bâ9ico, coníoÍme o

râso, 6 â p€sguisa d€ mÉ.câdo, Õb§srvâdo o dispo§lo no art. 6 o,

§ 3'Caso o órgão gerÊnciadoí acsita a incluÊáo dê novas localidadês para entrega do

bêm ou sxecução do sârviço, o órgão pâÍticipaíltê responsávd Pela dêmandâ êlaborará.
|essalvadà á hipóüêsê píÊvistâ no § ? , p€squisa dê msrcsdo que conlampb a variaÇâo de cu§io§
lô€áís ou aegionais.

§ÂPFULOV

DA LICITÀçÂO PARA B§G]STRO DE PREçOS

i

AtL lú A licit4áo para registro de preços será realizada na modalidade de cÕicorrêncra.
do üpo mcnor preso, nos têrmos da Lêi n'8.666. de 1993. ôu nã modalidâde de pregào, nos
termos da Lei no 10.520- de 200?. e sêrá preeedidâ de am$â pesquisâ de meícado.

§ 1oO idgamentô por tácnha € prêço, ra moddidadê c,onconéncta, paderá sêÍ
ercepcÍordmer{e adotêdo. a criÉíio do ôígâo gât§tciador e msdlãnlê dospâcho íundamentâdú
dê âutoíidâdG má:ima do óÍg o su entidade.

§ :ô Na licibção parâ regi§$u de pí€ços nâo é nêcessârio indiêar a dotaçâo orçameniáriâ
quê somârús sêÉ exigida para a túÍmdiz4áo do sôntÍato or.l out o instrumsnto hábil.



Aí. f O órgão gererciador poderá dMdir a quantidadê totd do item em lote§, quândo

tácnica ê Êconomicsm6ntê viável, para prssi§litar maior cornpêlitiúdâde, otlsârvâda a

quântidâde mhima, o pr4zo e o local ds 6nts64â Gl de prestegão dos sorvaços

§ 1 ô !{o câso de sêryiços, â dMsão cüfl§:dêrárá a unidsdi de medida sdoladâ para

aterirpo Aos pooutos e rês,Jltdos, e será ob§eírâdâ â demaÍdâ êsp€cíficâ de câdâ órgao ou

entktade p*ticipante do cettame.

§ ? l§s snueçào previ§$ no § I 
o., dêvêrâ §êr êvitada a QgntraEçâo, eín um me§mo or9ào

ou enüddt, de ínais dê umã ê{llptêsa pa16 s execução de um mê§mo sêÍviço, €m urna mêsma

localidàds, Êía âss€gunr á Íâ§ponssblidâdê aÕfitratual e o priâôlpio da padíonizaç§o.

| " â êspêcincaçâo ou ds§ctiçáo do o§igto. qus êxpliotâtâ o coniunlo de elementos
nacessáriog ê suficiôntes, cs't ntwl do oíedsâo adequado pârâ â câracteÍizâçãe dÔ bcm oü

ssrvrço. iírdlsive definindô 8s r€§pectivas unidades de medidâ u§uâlmBnte adoladâ§;

Processo
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E§TAOO OO MÂiAI{HÃO

'R(}TTTUNA 
MUNICIPÁI OE BOIiiI tUGd§

Rua Mânoêl S€vero, S/N, Centro, Bom Lugãr - MA

cNP.l: 01.611.t100/@01-0,4

ll ' êslitnatlya d,ê quaírtidadês e 3€,í€m *$rrHes pêlo órgâo gorenciâdoÍ ê Óígáos
pârtEipsría3;

Vll - órgãos ê entidades pa(icipânles do têgislÍü de prêçol

Vlll - modslos dê planilhâs dê custo § minütâs dâ contrâtÕs, quando cabival,

lX - penalidades por descumprimentô dâs condiçóesi

X - râiÍutâ dâ ala dê íe€lislro dê pÍeçrrs cô§lo andxo; ê

Xl- rêâizaçâo periódica dê pesquisâ dê mercâdo paÍa comprcvação oa vanlaio§idade.

§ 10 O êdatal podsÉ admltjÍ, como silérío dê lulgâm€nto, o mêror píe9o aíendo peia oferta
de dosconio sobíe tebêla de ptêços píaticâdo§ no marcado, de§dê que tecnicamente lustificâdo

Ârt F O edítral de lícilaçâo paÍa re$sko ds prôços obô€rvará o di6posto nas Le§!![-.]3oh.
de l9g3- e no 10.520. dê 2002. e conteÍnplará, no mínimo:

lll - estimaüva de quarúidâdes a ser3m adqulridas por órgãos náô perticipanlê§, obseívado
o dispGro tlo § 6' do art.22, *o caso de o oígáo gerenciadol admiür âdasó€§:

lV - quântrd€de minima dê unidâdÊs a sêr cotrads, poÍ itêm, no caso d6 bens:

v - coídkÉ€s quanto ão locel. ptsm dê efltts€a, f,orme de pagâmento, ê nÔs casos de

ssÍvrço§, gsarldo cabível, ÍÍequência, pêrigdiaidãde, caíactsrí§ticâ§ do pê3soâ1, mãlêÍia§ â

equipam§§t§s a sgrêm utilizê{to§, píocâdilnenlo§, cuida(h§, dâYêrês, disciplina e cÔnkoles â

sâíoír &lotad6l

Vl - prazo de validâdê do íesústro de ptaço, ob§ervado o di§p$to no cePú do art. 12i
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Rubrica:

§ ? Quando o €oital prâvir o íôír6clm6n!.o de t sns ou prostação de servlços em locais
difersntos, é fâcultâ& â erogêncla ds apre6er,taÉo de prüpostâ díerênciadâ por ragião, dB irrodü
quê âos pr6ços sojarn acresckJo6 custos vâriáveis por rêgiáo.

§ 30 A esümaliva a que se reÍele o inciso lll do câput não será considerada pãra f ns dê
qualifrcaçáo tecnica e qualiÍicaçáo econômico-Ínancêita nâ haDilitâçâo do licitante.

§ 4 o 0 exame s a âprovâçào dâs minutas dô in§Íumêfitô can\6catóíio ê do ccntíato serão
efetuatlcs exclusivam€nte pelâ assessoria juridrcâ do órgão gereÍtciador.

Art Í0. Após o 6flc€rram€nto da etapa compêtitiva, oô licitanlês poderão rêduzir sêus
proç!3 a§ valor da prÕpo§la do licitanto mais bom cla§§mcado.

Paíágrafo únlco. A apresentâçâo de novas ptopostas na Íorma do câput não prejudrcâra

o resultado do cêrtame €m r€lação aô licitante msis beÍn classificâdo.

CAPITULO VI

DO REGI§TRO D: PREçOS É DA VALIDÀOE DA ATA

Art 1'1. Apos a homologaçãG da lbitaçáo, o registro de preços observârá, enlre outras, as
seguintes condiçÕes:

I - serâo registEdos ía ata de regislro de pÍEços os preços ê quantitativos do licitânte mais
bêm dassiic€rro duran!ê â ías€ compêtiü.re;

ll - s€rà induldo. na rêspêctúa ata na formâ de anexo, o registro dos iicitaítes cue
aceitârÊm cotar os bêns ou saNiços côÍn pÍeços igiuâis aôs do licitânte yencedoÍ 0a sequêncrâ
da dassiticâçâo do côÍtrâme, ôxcluido o pêroentual íBiâr€ntê à marsem do pr€fêrência, quândo
o obrêto não atender aos reguisilos prêyistos no qtle jAtgi-El&§Êâ. jej§gl;

lll - o preç! regisrado com indrcâÉo dos tünêcador€s seÍá divulgado no site ofiÕ,al dô
Município e fic?rá disponibilizado durante a yigânda da ata dê râglstrô dê prÊços, e

lY - a ordem ds clsssifcaçáo alos liôitantos Íesistrados nâ atã davêrá ssr respêitâda nâs
contêtaçõês.

§ 10 O registrc a que se referê ô rnaiso ll do cãput tsm poÍ obiêlivo â Íormação d€ câdastro
de râseflra no caso de impossibilidãdê de etêndhrento pêlo prim€iro colocado da ãta. nas
hípóteses previstas Ílos aís. 20 ê 2í.

§ 20 §6 hôuvsr mais de um licitãnlê na s'tuâçáo de que tratã â inciso ll do crput, seÍáo
dasiticados segundo a ordem da úhimâ proposta âpresentáda du.arte a Íase compelltiva.

§ 3" A habilitação dos Íomece§ores quê comÊorâo o cadastro de Íeserya a que se reíeÍe
o incis. ll do ceput s6rá €íelueda, nâ hipótês€ previBt3 no paÉgrefê único dô â.i. 13 a quando
houvef n€€ssidadê d€ contrâlâção dê Íomecedôr rêman€scenis. nã9 hjpótoses previslas nos
arb. 20 € 21.

À
I

I
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§4" O anexo quÊ fata o inciso ll do cáput con§aste na alâ dê Íêalizaçã§ da sessáo publica

do pr€gàr ou da mncônênciã, que conterá a inÍoÍmaçáo do§ licitantês que âceitârem cotar os
bêns ou sêrviçôs côrn pÍeçôs iguâi6 eo do ticitant€ vsncedor dô cêrtsme.

AÍt 12, O píazo de vdidade da ata dê registro dê prêços nâo será superior a doze msses.

induídas eventuâis pronogações, conÍorme o indso lll do § 3'do art. 15 da Lei n" 8.66§. d9

1903.

§ 1o É vedado efetuar acÍesciÍno§ nos quanütaüv6 íixados p§la atâ dê rêgistío de preços.

indusivô o *r&cimo de que katâ o § 1ô do âít. 65 da Lêi nô 3.666. de 1993r

§ ? A vigânciâ dos conltato§ deoorrenles do Sistema de Registro de Preços §eíá definica
nos in8lrumêntos convocat&los, ob§ôrvado o di§posto no aÍ! 57 dâ Lsi no 8.6ôô. dê 1993

Fls,:

RubÍica:

E§TADO DO MARÂNHÃO

PREFEIruRÂ MU ICIPAL DE EOM LUGAR

Ruâ Manoel.Severô, slN, Centro, Bom Lugar - MA
CNPJ: 01,61 1.400/0001-0ê

§ 30 Os conlrato§ decarrenlê§ do Si§têma de R€gislro de Pr3ço§ podarâo sat allêrados

obseryado o disposto no art. 65 da Lel n5 8.66,6. dê 1993

§ 40 O conlrato dêcôrenlê do Sislêmâ d€ Râolslro dâ Prsçô§ dovàrá seÍ âssinâdo no

prazô dê valdâdê da ata dÊ r€gisAo dâ píeços.

ÇÀPITULO V[

OA ASSII{ATURA OA ÀTA E BÀ CONTRATAÇÃO COM FORT.IECEDORES
REGISTRÂOOS

Ârt, '13. HomolÕgado o resullado da licitaçã8. o fotnêcodoí ínais bêm classrÍicado seÍa

comrocado para assinai a ata de regêtro dê g'€ços, no ptazo e nas condiçÕes êstsbelecides no

instrumênto convocatório, Pdendo o píazo s€r prüÍogado uma vez, por igual periodo. quando

sdicilado pêlo forÍ§cedoÍ ê dêsdê quê ocôrá motlr/o iu§tificâdo acêito pela âdmrnistração.

ParágraÍo úniêo. É fa§Jllaoo à administraÉo, quando o convocâdo não assinar â âta de
rBgistro de Fçêçoe no prâzo ê condiÉes e§tâbelecidos, cgnvocar os licitant€s rsmanescênlÔs

na ord€m dB classificaÉo, pôÍa ,azê,-lo em igual pÉzo e nâs mesmas condiçÕes proposla§ pelo

primeiro dass iticado-

Aí. {4. A ata do ÍegistÍo dê prêças itír$ic8rá compromisso de fomecimento nâs condiçÓes

êstabdecidãs, após o.rmpídos os requisit<e de publicidade.

Parágrâfo únlco. A recusâ iniustiÍicada d€ Íomêc€dot clâssiticádo êm 6ssinar â ala' dsnlrô
do píazo estabêtecido neste art{ro. ênseraÍá á adicaçáo dâs pônalidade§ legalmênle
estabdêcidâs.

Art. t5, A @íItÍ8tação corn o§ fornecedoíes íegrstÍados seíá formalizadâ pelo óÍgâo

int€Íggaado.pôí inieínÉdio de in§trumênlo coítrâtjâ{, emis§âo dê notâ dê eínpenho de despesâ.
âutorizaÉo de compna ou otJtro irratwíhélrto Mbil, confotmê o art. 62 da Lei n' 8.66ô. de 1933
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ESTADO DO MARA'IHÂO

PNÉTE'TURÂ MUÍ{ICIPAL Dã 8OíVI TUGAR

Rua Manoel Severo, S/N. Centro, Bom Lugar - MA

CNPJ: 01.611.400/0001-O4

Rubrica:

ÂÍt. 1ô, A oxistência do preços registrâdôs não obtiqa a àdmini§tÍação â contratar.
teull8ndo-se ê rêatização de licil,ação especifica para â âquisiÉo pretendidâ, âsseguracê
preterência ao Íornêcêdor reg§trado em i]ualdadê dê condiçõês.

CAPhULO Vilr

9À REVISÂO E DO CANCELÂiiE {TO OOS PREçO§ REGI§TRADOS

Âú 17. Os pr€ço§ registrado§ poêêíáo sêr reü§tos êm üê@írência de eventual Íâdução
(bs píêC!§ pratcado§ o mercado ou de íato que eleve o custo dos serYiços ou bens registrados

cebêndo âo órgão geíênciâdor promover a§ negociâçÕes iunlo aos fornecedores, ob§eÍvadas a§

disposiçÕes cõntldas na alínsa "d" do inciso ll do câDut do an. 65 da Lei no 8'66ô. de 1993.

Art 18. Quando o preço regi§kâdê tomar-se supêrlor ao pÍeçi) praticado nô mercado pcr

Írstivo superuenientê, o óígâo gêrênciador convocâÉ os Íomecedores pâra negoc;arenr a

rcduçãô dos prêços aos valores praücados pelo marcado.

.@-

§ 10 Os fomêcedores que náo acôilaí€m rêduzit §eus preços aos valorês prâticados peic

mercado serão libêrados do comprômisso assumido, sem aplicação de poríalidade.

§ P A ordem de dassifEação do§ Íomecêdores que ãceita.em redu2ir sau§ preçôs âôs

valores de mêacâdô clrgeryaÉ a dasÊiÍcaçáo otiglnel.

ÂrL t§. Ouando o preço de m6fcâdô lomar-s€ 8upêrior aos preçog rê§istrados e Ô

fomecedoÍ não puder cumpÍiÍ o cotnpÍômisso, o oÍ9ão gêÍênciâdoÍ podêrá:

l - libeÍâr o fomecedor do coÍnpíomisso assumido, caso a comunicâqáo ocona aÍ1tes dô
pÉdk o dq fomâcims'}to, € §sm aÉicação da penalidadass coafirmada a voracidadê dos motrvos

ê comprovãnlês apresartados; e

l! - convocar ê6 deínà,s fomêc€doÍé§ paÍâ assêgurar igual opo.tunidâde de negoôiâçácj

Paíágrato úniÇo. Não haveíldo Êxilo nas n€§ociâçõe§, o orgâo gsÍeÍc,ador deverá
proceder à revogação da atâ de rêsistro dÊ prÊços, adotândo a§ mêdialas câb{veis para obtençáô
da cont alaÉo mais Yantâlosa.

Aú 20. O resistfo do íornecedor será cancrelado quanüo

I - desêrmpÍir as condiqÕes da atâ de Íêgistro de preços:

It - nás rcüÍâÍ a notã de êtBpênhô ôu ínstruntêêlo equivãlente no prazo estabeleüdo pê14

Adminislração, s6m jusüficâliva afeitávêl;

lll - ÍÉo acôitar rÉduzir o seu preço aêgistrado, na hipótesê de§te sê tornar supenor àqueles
pratlcdos no ln6rc6do; ou

pla I
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w - sofrêr sânÇào pr3vislâ no§ in(}sôs ill ôu lV do ôaüul do art. 87 dâ Lei n§ 8.666. d0

1993. §r no art. 70 dã Lêi no í0.520. dê 2002.

PârágraÍo único. o ca§celamontÕ d6 rêgl§lros nas hipóle§ês prêvi§ta§ no§ inci§Ôs l, ll c lv
do Cryut sãrá íormalizado por daepaeho do órgáo goranci&í, assêEurado ô conlrâdrtório e â

ampla dêíesa.

ÂÍr 21. o caícêlamento do rsgistío ds píeçü§ po<lcrá oconer pot fato supervenienle,

doconêntê ds caso íoôlitô ou foÍça ínabÍ, qu6 pÍei§dhuo o cumpfimsnto da ata, d€vrdâmênte

cdnpra.rdos e iustiticãdÔs :

I - por razâo de interosse pú§teu ott

ll - a pedido do Íomecedor

CAPITULO IX

OA UNUZAçÂO DA ATÂ DÊ REGI§TRO DE PREçO§ POR ÓRGÂO OU §NTIDA§ES
NÃO PARNCIPAI{TES

ÀrL 2il. Desde que d€vidamÊnte juslifcada â vanlâgüm, â aia de legislro de prsços.

durante sua vigÊnciâ, poderá eeÍ ulâizada por qualquer oÍgào ou entidâde da admlnistraçao
pública Munnípal qua nâo ienha parlicipado do ccrtame li§Itâiórb, mêdiant€ anuência do orgão
geÍê*ciador.

§ 1" o$ órgilos ê entidde§ quê não peíticipaBm do lêgistÍo dê pÍeço§, quândo dese;arern

íazer rÊo Oa eú oe registrc dg pr"ços, dôvsão mísullat o Ótgão gerenciador da ata para

manifusla@ sobí€ a possrbilidade de adesáo.

§ 2 A maniÍêslaÉo do óIgâ§ gerenciador de que lratâ o § 10 fica condicronada à

rêdiz4ão do 6tudo, pêlos óígárr§ ô p€las entirSades que nâô paÍticiÉíam do regist.ô de pí49Ôs.

quê dêínonsttê o gânho de êliciÔn.)iâ, a vbbildadb e a êconomicidade pâía a ôdnrinrsltâçáo
públi.ã itunkípal ds stllizeção da ala do r8gi§tÍo do pl8ços.

§ 3P O estudo dê quo ttata o § 21, ap,Ó§ aprôveção pêlê Órgâo goíenciãdoí, sêrá divúlgâdo
no Site Oficial do Município.

§ 4o üâbêÍá âê íornêcêdor bênêfrciârio da sla dB r€glstrÕ ds ptêÇos, ôb§êrvâdâ§ â6

coMÉes nela esrabclecids§, optar petà acÊitaqão ou não do fomecimento dacorrentê de

adesãô, de€dt que sáo pÍeiudique as obr§açóes prÊsênta§ e futura§ dêcorÍentes dê ata.
âssurH8 co$ o óçgão gerctlciadoa e ôgâos parlicipântê§.

§ 50 À5 aqui§içÔ$ ou ás contalaç6Ç§ adicionais de que trala esle artigo ílão godeÍào
êxcsdsr, por úígâo o{, eÍrtidadê, s cinquenta por cento dos guaniilâllvôs do§ ilsns do instÍumento
con\rocatôíio e íegistrado3 na ala dê têgistro d€ prêços paÍa o ór9ào gêíêociâdor ê parâ os

Órgào§ parliüpant€§,
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§ ôo O iístrumffito convocstóÍio provorá quê ô quantrtâtiyo decoÍrêntê dâs âdesôês à âtâ
dê registÍo dê proçG não poderá êxcêdêr, na lolâlidaiê, âo dobro do quân1itãtivo dê câdâ {s..
rêgblrado nâ âtâ dê rêglstro de preços paíâ o Ôlgão gerenciador e pârâ ôs órgáos pâÍÍicipa.ltes.
indeperdônemênte do númeÍo do ó19ãô6 náo pâ4icipantes quê âderirem.

§ 70 Após s autoÍizaÉo do órgâo gerencaadoÍ, o oígâo não parlicipantê devsrá oíetivar a

aguisiÉo oü cofltÍâtaÉo solicitada em até novefllã diãs, obsêrvado o prazo de vigância da ata

§ tr Coínp€tê ao órgâo rÉo participanle os aos aelalúos à cobrança do cumprimento t:€lc
fomecedor das obrisaçôes contratuatmento assumidâs e a adicaÇào, obseryâda â aínpla dêlêsâ
ê o contíadilóto. de eventuais penalidâds decon"ntes dô descumprimenlo de cláus.rlâs
contratuâ§, êrn rêlação ás sua§ prÔpria§ contratâçíros, ifiÍormando as ocorência§ âÕ ôrüãc
gorenciadoÍ.

§ I É fãcultada aô3 óígãos ou sntidádês fiunicipaiô, a adesão a atá de registro de preços
da AdminislÍôção Pública Fsd€ral 6 Estadual

CÂPÍTULO X

DlsPoslçoEs FINÂts E TRANSIÓR|AS

ArL 23. A AdministrâÉo podeÍá utilizar reqJÍsos de tecndogia da informaçáo na
operacionalizãção do disposio neslo DsL'relÕ ê êutomatizar procedimentos de conlrcle e
akibuiçôes dos ôrsâos gerenciadores e parti«pantss.

Aú 74. Estê Decrêto eÍrlrâ ê.n vigoÍ tÍintâ diâs apÔs â data de sua p.rblicação

Art 2§. Ficam revogadas as disposiçõÊs 6m conlráíio

GASINETE DA PREFEITÂ MUNICIPAL DE BOM LUGAR - MA, EM 13 DE MAIO DE 2021

MARLENE gLVA rsá-áúr.t âuíerr s
MIRANDA:786 171 úP.,{.rÀ7.ár rr 4t?{

H{s:!}r: [5 !t 6.]6]a
46320

MARTENE SiIVA MIRANDA

PREFTIIA MUNICIPAL
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DO PREf§ÍTO - EI(ECUTIVO : 0ECRETO: O1U2O21

DECRETO No í712021

Rogulâmentâ o Sistema de Rêgistro dâ
Preços previsto no art. '15 da Lei no 8.ô66,
de 21 de iunho de 1993.

A PREFEÍTA HUX|CIPAL DO [tUUglPn DE BOX LUGAR no uso dâs atribuiçó§s que lhe

confeíe â Lei Orgânica Municipal e eÍn €sp€cial o disposto no àrts. 15 e 115 da Lei Federãl no 8.666.

de 21 de junho de 1993,

DECRETA:

CAPITT'LO I

Dl§PostçÔEs êÉRÂIs

Âú lo As contralaçôes d6 sêMços ê a aquisiçâo de bens, quando eÍetuadas pelc Sislema de

Registm de preços - SRF, no àmbito da administraÉo pútÉiÊâ municípd direta. Íundâcional, íundos

especiais, obedecerão âo dispo§to ne§te Decreto.

l*L ? Para os eíeitos deste Decrelo, §âo adotadâ§ âs §êguintê§ defi$içõês:

l- Sistema de Registro de Preços - coÍrjunto de pmcedimêntos parê re§istro Íormal de preços

rdativos à prestaçào de ieÍviços e aqursçâo de bens, pâra coÍttratâçõe§ futuías;

ll - atâ de rêgistro de prêços - documento üncitlativo, obrigaciond, com carâcteristicâ de

Compromisso para futura ContrataçãO, em que se rêgistram oS _p.eços, fornecedores' órgáos
participantes e condides a serem praticadas, coníorme as dasposiçó€s conüdâs no rnstrumento

con\ocatorio e propo§tas aprêseniadasi

lll - órgâo geÍensiêdor - órgáo ou entidâde da administração pública rnunicipal responsável pela

conduçáo dõ conjunto de procedimenlo§ pâra regi§tro de pÍ§ços e goroÍlciam§ntô da ata dê lêgi§tro dê

preços tlele decoÍrenü8:

lV - órgâo pafticipantê - ôrgào ou entiílade da administração publica que partrcipa dos

procedimentos iniciais do Sistema dê Regi§lro de Preço§ § inlegra a ata dê Iêgistro de preço§;

V - órgâo náo paÍticipante - óísão o{, entklade da adminislrâção. pública que, não tendo
parücipado dás procedimantos iniciais da licitâção, atêndldos os roquisito§ dê§ta noíma. íâz âdesáo à

ata dê rêgist o de preços.

ÂÉ 30 O SisteÍÍla de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipÓteses:

l - quando, pdas caracteristicas do bêm ou serviço, houver necessidade de contratações
kequentes;

ll - quando Íor conyeniente a aquisrtãa de bens corn previsão de entregas parceladas ou

contrátação de sêryiços remunerados por unidade <le medida ou em regime dê larefai

lll - quando for co*veniente a aquisição de bens ou s co trâtâçáo dê §êrviços para atenCimênto â

mais de um órgão ou êntidade, ou a progÍama§ de govêmo: ou
lV - quando, pela nátrreza do ob.ieto, não for.possÍwl definir previamenle o quanttlativô ã ser

IPÍ.Íriírâ nüÍScipd de 8om Lrget
Cl.lPJ: ô1.61 1 .40O/0O01r1,{

sffí$,. borÍ{tlgar. ni6.qio\r. }íldiã.loof c|âmid=98$
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demandado pda Administtação.
. CAPITULO II

DA INTEHçÃO PARA REGI§TRO DE PREçOS

Aú 4. Fica insütuído o procêdiryento de lntenção dê Rêsistío de Preços - lRP, para regrslÍo e

divdgagâo dos tens a serem licítados e parâ a realização dos atos previstos nos incisos ll e V do

capú do art. §e e dos atos pevi§to§ no inciso ll e caput do art. 6o .

s I . Â diwlgaçáo da intênçáo dê râsisto de praços pode$ ser dispensada, de forma Justríacadâ
pao órgáo qer€nciador. <http:/lwww.planatto'gwbrlccMl0§

-alo20 
1 1-?!1 #zAM Dacreto/D8250'him>- s 29 O píazo para que outros órgãos e entidades maniíes:em inteÍesse em parliopâr de IRP sera

Oe olO Oias útels, no mínimo, contado da dâta dê divulgaçâo da IRP no Diârio Oficiâl do Municipio

§ 3 " Câbará ao orgáo geronciador da lntençáo de Registro de Preços - IRP:

| - estabelecer, quando toí o câso, o número máximo dg participante§ na IRP em conÍorrnidade

com suâ cêpâcidâdê dê geaênciafl:entôi

ll - eêitar ou recusar, .iustilicadameote, os quantitativês considerados ínfimos ou a rnclusâo de

novm iteng: e

lll - dêliberar quanto à indusão posterkx de participantes quê não maniíêstaram interesse

durante o perbdo de diwlga@ da lRP.

§ 4 o Os ptoÇedimentos oonsianles dos incisos ll e Íll do § 3 o seráo êÍêtivêdos antes da

daborâÇão do edital e de seus anexos.

§ 5 " Para receber informações a rêspêito das lRPs disponíveis Diário Oficial do Municipio. os

órgãos da administraçáo puHica municiPal direta e indireê, se manifestarão'

s 6 o É facültado aos óígãos da administraÉo púHica municipal diíeta e indireta, ânles de rnrciar

um p'Íocês9o licÍtatório, consuliar as lRPs em andamento e ddiberar a Íesp€ito da conveniência de sua

paÍticipaÉo.

CAPITULO III

DAS COI'PETÊXCIA§ DO ÓNAÂO GERENCIADOR

ArL 59 Caberá ao órgào gêrênciador a pÉtica dê todos os âtos dê controle e administração do

Sistema de Regisro de Preços, e âinde o §êguinto:

| - registrar sua intenção de reg§tro de preços no Diário O§cial do MunicÍpio;

ll - cons<*idar inÍormagôes rdativas à êstimaüva individual € total dê c,onsumo, promovendo â

adequaÇãc dc respec-tiros termos d9 Í6fêrància ou proiêtos básicos encaminhados pâra âtender aos

requisitos de padronizaçáo a racbnalizaçâo;

lll - prsmovêr atos necessáíios à instruçáo processual pâra a rêalizâçâo dô procedrmento
licitato,r*r;

PísÍ.ih.r. líunicbd O. Bom Lsg E
CNPJr 0l .61 í .400i0001-04

w8.boíÍiscar.íra gov. bí/dlancÔiciail?id.9a g
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lV - rea}zar pesquiss dê marcado para itlentifÍcaçâo do vdor eslimâds dâ liüitâçás ê, consolidê{
oe dadw das psquisâo da rnercâda redizâdâs pglos ôrgãôs e en§dades pârtiaipants§, in*lusive *a:
hipoteses previstas nm §§ 2 o e 3 o do art. 6 o deste Decreto;

V - confinnâr jrrdo aos órgâcs paÉicipants* a sia concordánqa com o obleto a çer liciladl,
indusive qqanto âos quâÊtitâti\o§ e !Êmlo de r*fetênciâ ou pro.ietô básiôô;

Vl - realizar o procÊdimênlo hcitâtóno:

Vll - gerenciar â atâ de Íêgistro de pÍeços;

Vlll - conduzir e\.êntuals renagociaçóes dos preços rêgi§tradôs,

ÍX - â§rrâÍ, garaírtida a arnpla defesa e o ssEtrâdibrio, as ps!âlidádês dêcorrênlôs de inÍrações
no píocedimento licitatório; e

X - aplicaÍ, garanüda a amy'a defesa e o contíaditóno, as pênalidades dêcoríentes do

dêsc.rrnp*mÉ$1o do psduãdo na atâ ds rssistrg & ptÊçús ou do descumprimÊnto das obrigaçÕes
contratuais, §m rêlação às suâs FtÔpris§ contrâlaç§ô§.

Xl - âutoíizar, excepcional e lusttíicadamênte, a pío.Íogaçâo do prazo prevrsto no § 6 o do a4 22

dêstê Deçreto, resÉitads Ç prazo de vigência da êtâ, quando âolicitada pêlo órgâo nào participasl€.

§ 1! A ala dê rêgistro de preços, disponihilbarta no sile 6§cid do ltiunici§o, poderá ser assitlâdâ
por certifi caçâo dtg ttal.

§ 2o O órgão gerenc€dor poderá solcrtar auxiüo técnrco aos órgáos pârticrpanies paÍa ei(ecuÇúo

dss atividadss previst s ncs itt§asos lll, tV e Vl do cayd.
cÂPrryLO lv

DAS COUPETÊNCIAS DO ÓRGÀO PARNCIPA}IÍE

&L §r O órg,ão partlcipâstÊ §6.á respnsával §a rnanifestaçâo dê intsrêsss ern padicipã. d§
o êncarninhômsnto ao órgÕo garenciador dâ sua êslimâtiva ds

t - g€rar*h qüê os âtss rslatjvos a s$â in.lusâo no.gsistro dê prsÇos êslejôm ,ürN' ãliritdo§ a
aprovados pela autoridade compêh3nte:

ll - mani{estar, iunto ao órgáo gerenciadoí. mediantê a utilizaçâo da lntençâo de Regrstío d*
Písços. sw eoneordânciê côm o obisto a.ser licitado, a*tês dâ rêdizâçãô do procêdimânlü li.italôrio: Ê

lll - iomar conhecimento da ata dê íêgistÍos de preços, inclusive de eventr.rars alteraçÕes. nara o

coírêts cum.pritíeÍ}tô de suas di§posiÇ§8§

§ 1o Cabe ao orgão participanre adicar, garanbda a ampla defesa e o contrádrtüírc as
penaliiades deconentes do descumprimênto do pactuado na ata de registro de preços ou rJo

dêsclrnrpnmerfio das obrigaçôee contratuab, êm Íêlâção ás suas próprias contíataçoes lnlormándo as
wnênciãs go órgão ger€ndâd§r"

§ 2 t Cap o étsào gierenciadcr aceite a indusão de novos rtens. o órsâo pârlici!ânte
dêínârldsr{c €*â5orará sua especilbaçâo sü !§rinâ, dê teÍêréncia ou propto básico, confonne ü cas.], {:}

o couber. cíorcsrâma de contra{ação e re§pestivâs especiÍicaçÔ*s
ou terYn6 de referà*cia prr:jeto brásico, nos termcs da Lei *q 8.§§6. de 21 de iunhq.d§".1§§3. e da fg1

do ão rsgistío de ptaçss do sual prelênde iaaer pa**.

Fíarii*rrâ HuQieipd dê âqlr Lu§.í
C§PJ: 0'1.§1 1.40§J§001-ü{
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Àno lX. Erliçâo § 61 dÊ 13 ds Mâiô dê 2ô?1

â pe§qüi§s dê í§êrcâdô, ob§êívãdo ô d§posto no âú 6 à.

§ 3 o Caso o orgião gdenciador acêds a inclusão dê novas locahdades para entíega do bem ou
axecuçáo do serviço, o órgão p€rtbpant6 responsávêl pela d€mânda daborará. ressalvada a nrooiese
prêvista Í!o § 2* , Fsquisâ de mê|§do cu" *:xx;ffO" * Çu§l§§ t§câi§ ou resionais,

DA UCITÂçÃO PÂRÂ REGISTRO DE PREçOS

Art 7l' A licrtaçâo para regbtro de preç8 será realizada na modahdade de concorréncra do i,pr,

rnsnrr pí6çÕ, Íros lsmrôê dâ Lei n? 8.6§§. dê 1§93. ou na modakdadê dê pregão. nos ts.mos dâ i-§i r:
'l§.§20- dê 2§OZ" Ê sÊtá pr€rêdida d€ aÍnda pesqulsa dê mêrcadÕ"

§ 11 t Ô jutgsírento por tÉcni*a e 9íêço, na modalidsdê ôoncorrênciâ, pcd€rá §et
excepcionalmente adotado, a cÍitêÍb do órgão gerenciado e mediânle dêspacho Íundamen(acjo oo
autorídade màxima do órgâo ou entrdade.

§ P Na licitâçâo paÍâ regrstro & pÍêços não ê necessáno rndicâÍ a dotaçào orÇamentarra quê

§orfisnlo ssrá êxisidâ para a fo.m?lização do conttãto §r outto iÍr§hlmsnlo hábit.

AÊ 89 O órgáo g€Íeílciador poderá dryidir a quantidade total do itêm em lotes, quando têcnrr.a o
eecnoqnicameúe viável, para possí**itar ínaiôr compeuliyidãcê. ôbservada â quântidads rninirna, t
Fazo e o local ü3 entrêga ou de $ê§tãçâo dos §erviço§.

§ 1 o No caso de sewiços. a dMsáo consideraÉ a unídade dÊ m6dida adotada para aferiçáo ot s
piçdsM a resulbdc, a serâ observadâ â dêma*da espeefica de cada óígáo ou sntidâds partidpanle
do certanre.

§ 2o Na sÍtuâção prêvista no § 10, deverá ser êvitadÊ a contratâçáo, em um rnêsínô ÕrsáÕ ôu

er{dade. de mais de urra empaêsg pêra a exs§ução de um m8§r}§ §erYiç§, ôm u,na rn§§mõ
localidsds, pâr& âssêsurar a rêsponsabíidâde conttâtusl B o princíp!) dâ pâdtonizâçãc.

AÊ f O edital de licitaçao para registro de preçoe observará o disposlo nas Lers n" I ô$ô. cç
1893. e !3-10.-Q0.de2.@3-e contemplara, no mÍnimo:

I - a esgaciícaç* ou descriçâo do obj6to, que expti*itará o enjunts de elemcnlos iece*siirios e
§utiÇiente§, cqn nívpl dâ prêçisáo adequado pârâ ê caraclenzação do bem ou serviçr:, inciusive
cteíinin& as respectivas unrdades dê medida usualmante adotadas.

ll - eçtimatlva de quâítidadês a sârêm adquindâs peia órgão gsrsnciâdsr ê órgâos pâ.ticipâstesl

1ll - estimativa de quantidades â se.sír adquíidas por orgâos não participânte§, Õbssrvâdü t
disposto no § 6'do arl.22, no câsô d€ o óÍgâo gêrênciador adrnitrr adesôes;

lV - quantidade mínima de unirlade3 a ser cotada, por itarn. no caso de bens:

V - condrções quarto ao local, pÍazo @ êntíêgê. íorma de psgamênto, e nos casos oe servrÇos.
quando cabivel. frequência, periodicidade, câracteristlcas do pessoal, mateÍiais ê equrpaínenros ê
serem utlizados, píoedimentos. cuidados. deveres, disciplina e contÍoles a serem adotados,

Vl " yazo de validade do registro de preço, obseívado o disposto no caput do art. 12,

Vll - órgâôs e entidades particípântes do regist o de prêço:

Vlll - modelos de plânilhas de custo e minutas de contratos, quando cabível;

Processo
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lX - penalidâdês por descumpíimento da§ condiçõ€s;

X - minuta da alâ de rêgistro de preços como anexo: e

xl - Éaqza?Ão periódica de p€squisa d6 mercado para comprovaÇão da vânta.losidadê.

§ 10 O edital podeÉ actmitir, como critério de julgamento, o menor preço aferido pela oíerta de

desconto sobre tabela de preços prãticâdos no mercado, desde que tecnicamente iustificâdo.

§ ã Quan& o edital previr o fornêcimênto de bens ou prestação de serviços em locais

diferentes, e Íscultada a exigência de apresentação de proposta diferenciada por região, de modo que

âos píeç6 sejam acrescidas custos vaÍiávêis por regiáo'

§ 30 A êstimaüva a quo sa refere o inciso llÍ do caput não será considerada para fins de
gualificação técnica e qualiÍicação econÔmico.financeira na habilitaçâo do licitante.

§ 4 . O examê e a aprova@ das minutas do instrumenlo convocatório e do contrato seÍãc

efetuados exdusivaínente pela assessoria iurÍdica do órgão gerenciador'

ÂÊ f 0. Apé§ o encerramento da etapa mmpeütrva, os licitantes podêráo reduzir seus preÇos ao

vabr da proposta do licitante mais bem dassiticado.

PaÉgraÍo único. A apíesenta@ de novas propostas na Íorma do câput não preludicara o

r6sultado do certaírE êm r€lação ao licitanle mais bem dassificâdo.

CAPITULO VI

DO REGISTRO DE PREçOS E DA VAUOAIIE DA ATA

Art I í. fu6s a homologaçáo da licitação, o registro de preços observará, entre oulras. as
seguintes condkfes:

I - sarão registrados na ate dê regislro de preços os píeços ê quântitativos do licitante mâis bem
dassifcado durante a Íase Grnpetitivâ;

tl - será induído, nâ respectiva ata na forma de anero, o registro dos licitantes que aceitarern
cotar os bêns oU sêÍviços com preços iguais aos do licitante vencêdor na sequência da dassificaçáo
do ertame, excfuÍdo o percentual referente à rnargem de preÍerência, quando o obieto nâo atender
aos requisitos 3íevistos nô e.t. 30 dâ Lei no 8.666. de 1993 :

lll - o preço rêgistrado com indicação dos fomecedores será divulgado no site oÍicial do Municipio
e fkxrá disponibilizado durante a v§ência da ata de registro de preços; e

IV - a oídem dê ctassificâçáo dos hcitant€s registados na ata deverá ser respeitada nas
contrataçõ€s.

§ 1ô O regisbo â quB ss re{eÍe o inciso. ll do caput têm por objetivo a formação de cadastro de
reserva ro aaso dê impossibãidadê dê atêndimento pêlo primêiro colocado dâ âta, nas hipóteses
prevhtas nos arls. 20 e 2t.

§ 2" §e houver mds de um licilante na situação de que trata o inciso ll do capui, serâo
.dãssifiêâdos segundo a ordem da últiÍna píopostâ apresentadâ durante a íase competiliva.

§ 30 À habilitaçào dos íornêc€dores que comporão o cadastro de Íeservâ a que se refere o inüiso
tl do càput sê.á efetuada, na hipótêse preüsta no parágraío único do ârt" 13 e quando houver

)
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neessidade de cont?tação de fonBcêdor íemânêscêflte, nas hipóteses previstas nôs afis. 20 e 2'l .

§ 4o O ânexo guê trâta o inciso ll do caput consiste na ata de reahzação dâ sêssão pública d.
pregâo ou da concorrência, que conterá a informaçâo dos licrlantes que aceitârêm cotar os bens ol
serviços com preFs iguais ao do licitante vencedor do certame.

^ú 
í2, O trazo de vdidade da atra de registro de preços não será superior a doze meses,

induidas eventuais pronogâçõês, conÍorme o inciso lll do § 3o do a*, 15 da Lêi no 8.666. de 1993

§ 1" Ê vedado êÍetuar acréssimos nos quantilativos lixados pda ata de registro de preços
indusive o acréscimo dê quaüata o@

§ ? A vigêacia dos contretos dêcorrêntês do Sistema de Registro de Preços será deÍinida nos
instrumentos convMórios, observado o disposto no art. 57 da Lei a{ S.,§66. de 1993.

§ 30 Os contrato$ decorrentês do Sistema de Registrô dê Prêços poderáo sêÍ altêrados
observadoodispostono@

§ 4o O contrato de@ffentê do Sistema de Registro de Preços dêverá sêÍ assinado no prazô de
vdidade da ata de Ísgistro de pÍêFs.

cÂPrrul.o vtl
oA AS§INA?URA DA ATA E DA COITTRATAçÃO COM FORITECEDOR§§ REGTSTRA§O§

Aú í3. Hondogado o r6sultado da lidtação, o Íomecedor mais bem classrírcado sera
convocado para assinar a ata de registío de Feços, no prazo ê nas condiçÕes estabelecrdos no
instrumento convocâtório, podendo o prÍrzo sêr pronogâdo uma vez, por igual pêrÍodo. quando
solicitado pelo Íornecedor e desde q*e ocoÍra moiivo justificado aceito pda administração.

Parágrafo único. É facultado à admlnistrâçâo, quando o convocado náo assinar a ata de rêsrstr{)
de pres no prazo e condirpes estrabdecidos, convocâr os licitantes remanescentes, na ordem de
dcstficeção, para fazâlo em Sual pra2o e nâs mesmas condições proposl,as pelo pnmerro
dassificado.

lM. 1/í. A ata dê rôgistÍo dê preços implicará mmpromisso de íornecimento nas condiçóes
êsiabdscidas, âpós curnpridos os rêquisitos de pubticidade.

parágraío único. A recusa injusüfiüada do fomecsdor classiiicado em assinar a ala. dentro do
prazo estabelecido neste artigo, ênsêjaÍá a aplicaçáo das p€nalidades legdmente estabelêcrdas.

Âtt í5. A cfitrâtaçâo com os fomecedores registrados será iormalizada §o órgâo rnteressado
pot intermédio de inslÍumcnto cotrtratual, emlssão de nota de empenho de despesa, autorização de
cornpÍa ou outro iítstrunênto hábl, conforme ô âít. 62 de Lêi n:"8.6§§. de 1993.

Ârt 16. A exislência de pÍeços rêgistrados não obriga a administrâçâo â conlrâtar, facultandçse
a redrzacpo de licitaçáo especíiica paía a aquisição píetândida, assegurada preferência ao fornececjor
rsgistrado em igualdade de condiçôês.

c^Fl?ulo vlil
DA REVTSÃO E DO CANCELATET{TO OOS PREçOS REGTSTR.ADOS

At,- 17, Os preços registrados podefáo ser rêvialos em {,eco}réncíã de eventual redúção dos
preçôs prâticados no m€ícado ou de fãto que eleve o custo dos sêrviços ou bens rêgistrados, cabendo

Pt t lltsr uúniclpal dr 8oln Lugar EI
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ao órgão gêrênciâdor promovêr as negocia@s junto aos fornecedores, observadas as disposiçÕes
6nüdas na alínea'd" do anciso ll do câDut do arl.65 da Lei no 8.666. de 1993.

ArL 1E. Quando o prBfp registrado tornar-se superior ao prcço pÍElticado no mercado por motivo
supeÍveniente, o órgáo gerenciador convocará os fomecedores para rEgociarem a redução dos preços

ao§ valores praticados pelo mercado.

§ 10 Os fomecedores que náo aceitârem reduâr sêus preços aos valores pratrcados prl.
Ínercâdo serão liberados do compromisso ássurnido, sem aplicação de penalidade.

§ P A ordem do dassificação dos fomecedoras quê aceitarêr. reduzir seus preços aos valores
de mercado obseruará a chssificaçáo original.

&t 19. Quando o prsço de mercado tomar-se suFrior âos prêços registrados e o Íornecedor
nâo $}dêr cumprir o c,ompromisso, o órgão gêronciâdor podêíã:

I . liberar o fomecedor do compÍomisso âssumido, caso ô eomsniÇação ocoÍra antes do pedrdo

dê Íoínecimento, e sem aplicaçâo da penalidade se con§rl!.tada a veracidade dos motivos e

cômprova ntês apresentados; a

ll - convocar os demais Íomecedores para asseguÍaÍ igual oportunidadê de nêgocraçào.

Parágrafo único. Não havêndo êxito nas nêgociaçôês, o óngão geíênciador dêverá proceder à
revogaçâo da ata de registro de preço§, â{rohando as modidac cabíveis parâ obtenção da contrataÇào
mais \ranúajosa.

&L 20. O registro do fornecodor será cancêlado quândo:

| - descumprlr as condições da ata de rêsistro de pre§:
ll - não r6tirar a nota de empenho o! insltum6nto eguiyalentê no píâzo estabelêcrdo pela

Ádminiskaçâo, sem justiÍicaüva acêitável;

lll - não acêitar roduzir o sêu pÍeÇo rêgistrâdo, na hipótese deste se tomar supenor àqueles
praücados no mercado; ou

lV - sofrer sançáo prevista nos incisos lll ou
no art 7' da Lei no 10.520. de 2002.

ParágraÍo único. O cancelamento de registros nas hiÉtesês previstas nos incisos I. ll e lV clc.r

caput será formalizado por despaúo do orgáo geranciador, ãssêgurado o contraditório ê a ampla
defesa.

fut 21. O cancêlamento do registro do prsços podêrá @orIer pot íato supeÍveniente. decorrente
de caso fortuíto ou forçâ maroí, que pÍojudiquê o cumpÍimênto da ata, devidamente comprovados e
justificados:

I - got ÊzÁo de interesse público. ou

ll - a pêdid,o do fornecedor.

cAPlruLO X
DA UTITJZAçÂO DA AÍA DE REGISTRO DE PR§çO§ PO* ÔRGÃO OU ENTIDADES NÃO

PARNCIPAI.fT§9
ârt 22. Dosda que devidamente justilicada a vânlagêÍn, â âtâ dê rêsistrô dê preÇos. duranle sria

vigência, poderá scr uülizada por quâlquer órgão ou entidade da administração püblica Í\íunicipal que

aÍ.í.l§s'r Xlniclpd dc Bom Luger El
CNPJ. 0t.61 1.400i000 1-0.
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nâo le*ha paíticlgsd§ do 6êrtaÍl}§ ,ieitâÚÍio, Ínêditniê âíuênda do Ôrgão ger§nciador'

§ 1o os oígãos ô ântidad€s que náo paÍticiparâm do registro de preços. quando deselarem fazcr

uso gã ate Ce futs*u de praps,' doverãà consutlar s órgão gerenciador da ata para mani §§iãçã$

EobÍa a po§eiillidade de adesâ§, 
,

§ 39 Â mâni§e§laçâô {ro 619ã0 çrenciador de qxÊ tratâ q § 1" llt "9"1'!iol?d1 
á realizaçiic ti*

e*UUã, lcts órgãos *pdas eniidaAãs que nãê participaram do Íegistro de pÍêços,.q§e demorislre I
;;;t;',t;Íi"i6}4 a'viabilidde e * ecsnonrisidade para a administraçâo públiea Mur':icipai da

utitizaçao dã ata d€ regi§tro d€ prÊços.

§ 3' O s§tudo de que tàta o § f. apôs aprovação peto órgão çrenciador, §erá divul§ado no site

Oficial do Municípb.

§ 4' Casoíá ao Íeme{§dor àeneíiciârio da atâ de registío de pÍêços, obseívadas as condiçôe*

n*a çitaUete<iOas, optar fda :caitação ou nâo dg fonredmênto decorrente de adesâo, desde qre nao

pàioAiqre as oUriia&,es'presêntês à íuturas üeeoítêí!!âs da âtâ, âssurôidâs com ê Órgáo q*ren*ador

e óigeos paíti€ipantes.

§ 50 As aqu,sições ou as mntratâçÕes adicronais de que tÍata este aítrgo não poderào eÍcc('ler
por Orlao or eniidaríe, ã sinquânla por câílts d§3 quaritliãtivos dos itens do lnslrumentô c§ílvôcatôíio §

iegisUãdos nâ âta dt rÊgis§Õ dê pteço§ pârâ o mgão geren*iad§r ê para os ôrgãos paítiüipante§.

§ ê' 0l in§tít|ín§(lto c§ÍttfôÇâaÔ*o preverá que o quântitati\e dêco'rente dâ§ ad*§Õe§ à atâ dê

rsgí§j'1, dê preçÕs Í1âs psdêrá exê*dsr, na totatHadç, âê dobro do quantilslivo de ctda itêm r§§istrâdo
ná alâ ds rág;stro Ce pÍeços para 6 §rgâo gêrê§ôiad§r e pãía Ôs órgãos participantes,

independenteme$te do oúmsíê dê âr§3os nâo pa*icipântg§ que aderirem'

§ 7e Àp!§ â autórizâçâo do órgão gerenciador, o oÍgào nâo participante deverá eíelivar *
aquisiçâo ou coÍíãlação çdi?itâda erü ât§ n§\Ênta diâs ôbservâdo o prazo dê vçêncra da aia.

§ § Compele ao ôrgâo não participe*le os âtss rdâti\rlrs à cobrança do curnprimenlo p*lo
{ornmdor das obriga@g sostrâh}âltlrênls ssssrridâs ô â ãplicâçfu, obsarvada a ampla d*fesa * o

Õootsãditorio, ds êvêntuáis penalidades deconenlas do descurnprirnento de dâu§ula§ cÕnlrâtrrâi§, *ln
rda@ à's suas propias contrataçÕes, híormãndo as oconênçias ao orgáo gelen*ador,

§ 9P É facultadâ ao§ orgfus ou entidadês munlcipârs, a adesâo a ata dê regrstro ce p,eÇos 0a

Àdmi*í§tí§ô púh§ca Fçderar e fstduar 
cÁplTulo x

DlsPoslçÔEs FINÀ§ E TRANSITÔruÁS

ArL 23. A Adminrstração poderá úíizar rêcursoÊ de tecnologia da rnlormáÇdú 'rà
Wracio*a§zaçêo do dispo§o nss{s DâêrBh} § gutsÍstizaa pÍ&âditnentos ds contrsls e ôtribuiÇde§
dos órgâoe gerenoiadores e participanlas.

Aú 24. Estê Decreio êntra em úigoÍ trinta das apos â data de sua puHicaÇáo.

Art 25. Ficam revogadas as disposiçôes êm contrário

êÀB,NETE DÀ PRETEITÂ i,lUNlClPAL D§ 3OM lU§ÀR- MA. EM 13 DE h,{AlO DE 2ü21

MÀRLÉNÊ §ILVA MIRANDÀ
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